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APRESENTAÇÃO

Assim como Religiões, fronteiras e identidades na Amazônia 
(Editora UEA, 2020), este livro também é fruto do I Simpó-
sio Norte da Associação Brasileira de História das Religiões, 
realizado na cidade de Parintins (AM), no ano de 2017. E tal 
como a primeira coletânea, seu eixo mais estrutural nasceu 
um ano antes, durante o evento internacional da ABHR, em 
Florianópolis. No dia em que realizamos, na parte da tarde, a 
primeira reunião com um grupo de professores-pesquisadores 
interessados em colaborar na organização da Regional Norte 
da Associação, encontramo-nos mais cedo com o então presi-
dente da ABHR, Eduardo Meinberg de Albuquerque Mara-
nhão Filho, e ele nos fez um pedido: que atentássemos para 
a diversidade religiosa da Amazônia e tomássemos todos os 
cuidados para não formatarmos propostas de trabalho por de-
mais cristocêntricas. 

De fato, o grosso da produção – sobretudo no campo 
da História – tem privilegiado a entrada e o avanço do Cris-
tianismo no território, suas várias formas de proselitismo, 
seus agentes institucionais. Inicialmente, para exaltar esse 
processo de “conquista espiritual” e fortalecer as identidades 
dos grupos majoritários; mais contemporaneamente, para in-
vestigar – com olhar crítico – o sufocamento das tradições au-
tóctones e a colonização do imaginário. De qualquer forma, o 
volume da produção acadêmica sobre as missões e instituições 
cristãs (católica, protestante, evangélica) na Amazônia conti-
nua muito maior do que aquele dedicado às igrejas, grupos e 
movimentos religiosos não cristãos, mediúnicos, afro-indíge-
nas ou sobre os novos movimentos religiosos.

Ademais, em tempos de acirramento do conservado-
rismo e intransigentismo religioso, abrir as portas da univer-
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sidade pública para essas religiões e religiosidades histori-
camente estigmatizadas e marginalidas, bem como para seu 
estudo, parecia-nos além de uma instigante tarefa acadêmica, 
um compromisso ético e social inadiável, urgente. E foi com 
grande felicidade que na composição das mesas-redondas pu-
demos contar com vários trabalhos que discutiam o papel das 
religiões nas lutas contra-hegemônicas em curso na Amazô-
nia. Um debate enriquecido também pela mobilização de au-
tores, discussões teóricas e conceitos do pensamento pós-colo-
nial e dos estudos culturais.

Como não foi possível reunir todos os trabalhos apre-
sentados, procuramos arranjar os que estão agora sendo pu-
blicados da forma mais lógica possível, de tal modo que hou-
vesse entre eles alguma ligação. Apenas para contextualizar, 
recomendamos que se leia cada capítulo tendo em mente que 
ele foi proposto como um elemento para o debate, que ia ao 
encontro de outros recortes e perspectivas também presentes 
em cada uma das mesas-redondas.

Mas há uma organicidade, pois como se pode averi-
guar na leitura de cada texto, todos discutem, de alguma for-
ma, a necessidade de romper as políticas de silenciamentos 
das minorias, as representações estereotipadas dos “outros”, a 
produção de modos diversos de violência e discriminação reli-
giosa. Todos, igualmente, apelam para a urgência de repactu-
ar a construção de um espaço público laico e plural, marcado 
pelo encontro e não pelo choque entre as diferentes igrejas, 
grupos e movimentos religiosos. 

Destacamos a conferência de encerramento do evento, 
proferida pela professora Leila Marrach Basto de Albuquer-
que (UNESP) que, de forma muito sensível e erudita, recupe-
ra a importância do corpo em diversas tradições religiosas. E 
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nos presenteia com um belo quadro que permite compreender 
como na alimentação ou no gestual, na assepsia ou nos mo-
mentos de rituais, na observância dos preceitos ou nos mo-
mentos de transe, “o corpo sempre encontra um modo de dar 
notícias nas muitas manifestações do sagrado”.

Os demais trabalhos restaram dos painéis temáticos 
e, por isso, se complementam. Maria Audirene de Souza Cor-
deiro parte de Foucault, Deleuze e Guattari para debater “A 
re-existência de rede não biomédica de cura e a construção 
de novas práticas religiosas em Parintins”. Do mesmo modo 
Maria Betânia B. Albuquerque aborda os saberes do Daime 
e as agências de uma planta que pode ser tomada como pro-
fessora. Os textos de Raimundo Barradas e Antonio Enrique 
Fonseca Romero compartilham várias referências e conceitos, 
sobretudo na forma como abordam a emergência do “outro” e a 
construção da alteridade. Há também linhas tênues que ligam 
a leitura de Eduardo Meinberg de Albuquerque Maranhão 
Filho sobre “As travestis indígenas e a ideologia de gênesis 
em São Gabriel da Cachoeira” e a forma como Diego Omar da 
Silveira pensa a construção dos produtos de sua pesquisa no 
médio-baixo Amazonas. A necessidade de se formatar ambien-
tes mais democráticos – na mídia e nas escolas – corresponde 
respectivamente às discussões trazidas por Helder Ronan de 
Souza Mourão e Francisco Sales Bastos Palheta.

Esperamos, mais uma vez, que, de alguma forma, 
esse produto (ainda que lacunar) dos debates suscitados pela 
ABHR sobre a Amazônia contribua para o melhor entendi-
mento das dinâmicas sociorreligiosas nessa região do Brasil 
onde ainda há tanto a ser estudado. Desejamos a todos uma 
boa leitura.

Os organizadores
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Pagadores de promessas

Pedro Coelho
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1

O CORPO E AS RELIGIÕES

Leila Marrach Basto de Albuquerque
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Introdução

Inicio minha fala com um trecho de Marcel Mauss (1974, p. 
233). Ele diz: 

acredito que, precisamente, há mesmo no 
fundo de todos nossos estados místicos, téc-
nicas corporais que não estudamos e que fo-
ram perfeitamente estudadas pela China e 
pela Índia desde épocas muito antigas. Este 
estudo sócio-psicobiológico da mística deve 
ser feito. Penso que há necessariamente 
meios biológicos de entrar em ‘comunicação 
com Deus’.

Escolhi esta passagem do seu artigo “Técnicas cor-
porais” para conduzir minha reflexão nesta conferência. Ela 
me trouxe a inspiração para procurar o corpo nas religiões. E 
quando comecei a fazê-lo, constatei que o corpo sempre esteve 
presente nas expressões do sagrado, seja soberano, seja cons-
trangido. Além disso, religião e corpo têm uma intimidade que 
nós das Humanidades viemos recusando a reconhecer até re-
centemente. E confesso, tratar deste tema com vocês é refazer 
uma trajetória de estudos que se materializou em disciplinas 
acadêmicas, projetos de pesquisa, artigos e papers voltados 
para as corporeidades constituídas pela cultura e a sua forte 
importância nas religiões. Aliás, o tema do corpo nas religiões 
se deu, para mim, como resultado da articulação da minha 
formação no campo da Sociologia com minha trajetória pro-
fissional no campo da Educação Física, experiência incomum, 
mas da qual pude extrair hipóteses de pesquisa originais e 
desafiadoras.

Assim, agrego à minha reflexão mais recente os re-
sultados deste esforço através de excertos de textos já publi-
cados anteriormente. De início, lembro a criação do objeto 
corporeidades nas Ciências Humanas e em seguida trago 
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algumas classificações de David Le Breton e Denis Jeffrey 
(1995) e minhas a respeito das ingerências religiosas nos 
corpos. Depois, apresento vários exemplos de corporeidades 
constituídas pelas religiões e, finalmente, concluo minha fala 
com duas questões sobre a presença e ao mesmo tempo o 
constrangimento do corpo nos domínios do sagrado que tal-
vez afrontem algumas crenças bem estabelecidas. Com isso, 
almejo ter mostrado alguns dos caminhos através dos quais 
as experiências com o sagrado se inscrevem nos corpos como 
modo de sensibilizar para a importância deste tema para as 
Ciências Humanas. 

O corpo e as Humanidades

Mas voltemos ao artigo de Mauss que data da década de 30 
do século passado. Ele apresenta um inventário de corporei-
dades em diferentes culturas, como os modos de marchar, 
andar, nadar, dormir, amamentar etc., classificadas por 
sexo, idade, rendimento e educação. Inicialmente, o que me 
chamou a atenção foi que a este artigo não se seguiram ou-
tros estudos de modo a conformar uma tradição, como ocorre, 
por exemplo, na História, na Sociologia e na Antropologia 
(por exemplo: Sociologia urbana, rural, industrial, do conhe-
cimento, da ciência, da religião...). Por quê?  Porque não tive-
mos olhos de ver. Até recentemente o objeto das humanas po-
deria ser tudo menos o corpo. No seu processo de construção 
do objeto, o corpo foi abstraído, desconsiderado do âmbito de 
interesse das Humanidades e, mais, não teria legitimidade 
epistemológica. A ênfase no coletivo e, portanto, no caráter 
construído e provisório dos fenômenos sociais nos alertava 
de que a abordagem das questões corporais poderia confun-
dir-se com outra, a natural, que deveríamos evitar de acordo 
com o esquema que opõe:

Cultura Natureza
Homens Animais
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Mente Corpo
Razão Emoção
Homem Mulher

Aliás, também Mauss, naquele mesmo artigo, já apon-
tara a falta de um lugar para as corporeidades nos esquemas 
classificatórios das Humanidades.  Ele observa que certos fa-
tos que não têm ainda um conceito para designá-los são agru-
pados na categoria diversos, como ocorria com a diversidade 
social dos usos do corpo. Apresenta, então, um inventário de 
técnicas corporais e as designa de “montagens físio-psico-so-
ciológicas de várias séries de atos”. E continua: “esses atos 
são mais ou menos habituais e mais ou menos antigos na vida 
do indivíduo e na história das sociedades [...] Há em todo o 
conjunto da vida em grupo uma espécie de educação dos movi-
mentos em formação cerrada” (p. 231). 

Com o protagonismo do corpo nos movimentos sociais 
do pós-guerra, especialmente na Contracultura, as corporei-
dades acabaram por se impor como objeto legítimo de estudo 
estimulando sociólogos, antropólogos, psicólogos e historiado-
res a se debruçarem sobre este tema o que, inclusive, levou 
alguns a questionar aquelas dualidades. Estamos nós das Hu-
manidades, desde a década de 60 do último século, criando 
uma tradição de estudos sobre o corpo. 

Assim, quando Marcel Mauss sugere que existam 
“meios biológicos de entrar em ‘comunicação com Deus’”, ele 
abre um filão inesgotável de temas de estudo para os campos 
das humanidades e das biológicas pelo recorte da religião e, in-
clusive, incentiva a possibilidade de que esses campos possam 
conversar. A propósito, como grandes produtoras de corporei-
dades, as instituições religiosas prescrevem tabus, proibições, 
interditos, normas e legitimações coletivas dos usos do corpo 
que articulam o natural e o cultural e conferem identidade 
religiosa aos seus seguidores.
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As tecnologias do sagrado1 

Inspirada na intuição desse antropólogo e como afirmei ante-
riormente (ALBUQUERQUE, 2015) identifico três grandes 
grupos de técnicas corporais como portas de entrada para as 
experiências místicas: as técnicas centradas na respiração, nos 
movimentos e nos alimentos. Isoladamente ou combinados, es-
ses grupos nos dão as iogas, as meditações, as peregrinações, as 
danças, os jejuns, a seleção de alimentos, a ingestão de ervas... 
E, ao lado destes, os nossos sentidos contribuem com a emissão 
e audição de sons, a inalação de aromas e o controle da visão. 

Mas também ensinam Le Breton e Jeffrey (1995, p. 
1-2) que existem outras possibilidades de classificar o papel 
do corpo nas religiões, e eles chamam a atenção para as inscri-
ções na carne como a circuncisão, as mutilações, os sacrifícios, 
as tatuagens, os dentes limados... Estas marcas permitiriam 
aos deuses reconhecer seus devotos pela aparência. Ou, então, 
os tabus que cercam a intimidade dos corpos: a sexualidade, a 
gravidez, a infância, o primeiro filho, as purificações, o desma-
me, a primeira menstruação, o noivado, o casamento, a morte, 
a alimentação e a antropofagia funerária.

E não podemos nos esquecer, também, que todas as 
religiões oferecem procedimentos para cura dos males somáti-
cos e psicológicos. 

Enfim, toda religião promove uma educação do corpo 
cujo conteúdo transmite tanto tabus como preceitos: um dis-
ciplinamento do corpo que tem a ver com a noção de pessoa 
que cada religião define como legítima. Esta é uma categoria 
universal: considera “o conjunto de representações acerca do 
corpo físico, assim como o sistema de hierarquias dentro do 
qual se situa o indivíduo em relação a Deus, o universo e o 
restante das criaturas” (MONTENEGRO, 2002, p. 159).

1   Grof (2011) chama de tecnologias do sagrado a um amplo arsenal de 
recursos distribuídos nas diferentes formações culturais voltado para fins 
rituais e espirituais.
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Alguns casos

Quero trazer alguns exemplos escolhidos aleatoriamente para 
ilustrar não só a presença, mas, sobretudo a importância das 
corporeidades nas religiões. Vou começar pelos estados místi-
cos proporcionados pelas substâncias psicoativas, em seguida 
apresento duas expressões da tradição abraâmica – Judaísmo 
e Islã – e termino com um estudo de caso comparativo do es-
piritismo e de um novo movimento religioso japonês no Brasil, 
a Igreja Messiânica.  Faço isso a partir de estudos de outros 
pesquisadores e meus. Com esses casos, trato das dietas e je-
juns, dos gestos e das curas religiosas.

Substâncias enteógenas
Vou abordar a relação entre a ingestão de substâncias psico-
ativas e a experiência religiosa a partir de estudos anteriores 
(ALBUQUERQUE, 2015; ALBUQUERQUE 2016). O pressu-
posto da presença de substâncias psicoativas na origem das 
experiências místicas2 foi defendido por Terence McKenna 
(1995), um pesquisador marginal à academia, em seu livro 
O Alimento dos deuses. Ele inspirou e inspira vários estudos 
sobre o uso destas substâncias nos primórdios de diferentes 
religiões. Vale à pena citá-lo:

Por que, como espécie, somos tão fascinados 
por estados alterados de consciência? Qual 
tem sido o impacto deles sobre nossas aspira-

2   “A influência da dieta em induzir mutações nos primeiros humanos e 
o efeito de metabólicos exóticos na evolução de sua neuroquímica e sua 
cultura ainda é um território não estudado. A adoção de uma dieta onívora 
por parte dos primeiros hominídeos e a descoberta do poder de certas plan-
tas foram fatores decisivos para afastá-los da corrente da evolução animal, 
levando-os para a maré acelerada da linguagem e da cultura. Nossos an-
cestrais remotos descobriram que certas plantas, quando autoadministra-
das, suprimem o apetite, diminuem a dor, proporcionam jorros de energia 
súbita, conferem imunidade contra patogêneses e sinergizam atividades 
cognitivas. Essas descobertas levaram-nos à longa jornada para a autorre-
flexão” (MCKENNA, 1995, p. 21).
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ções estéticas e espirituais? O que perdemos 
ao negar a legitimidade do impulso para o 
uso de substâncias visando a experimentar o 
transcendental e o sagrado? (p. 19-20).

Nesta mesma direção, Shanon (2008) defende o que se 
convencionou chamar de hipótese enteógena bíblica, quando 
aponta a presença delas na tradição de religiões da antiguida-
de, como o Judaísmo, o Cristianismo e o Islã.

O uso de substâncias psicoativas pelo xamã ilustra de 
modo inegável a importância deste recurso para a mediação 
do corpo nos contatos com o sagrado. No âmbito do xamanis-
mo, as plantas de poder fazem parte dos modos de agir, sentir 
e pensar de muitas populações, e o seu uso assenta-se em uma 
cosmovisão compartilhada pelos membros do grupo e está 
também presente nos seus mitos e nos seus rituais. Os rituais 
são procedimentos que devemos realizar ao lidar com forças, 
entidades ou realidades poderosas como as divindades. Os ri-
tuais expressam cuidados. Mas, sobretudo, agenciam o corpo: 
por exemplo, o sinal da cruz ao entrar na igreja, as restrições 
alimentares na quaresma, os banhos de ervas nas religiões de 
matriz africana são cuidados para entrar nos espaços sagra-
dos ou se comunicar com os deuses. 

A complexidade que cerca a presença dessas plantas 
nas experiências místicas se expressa de diversas maneiras 
e é nas religiões xamânicas que se pode identificar o seu en-
redamento com a cultura presente no saber do xamã, na sua 
condução do ritual, nos ensinamentos morais transmitidos 
pela mitologia, no respeito aos tabus alimentares, sexuais, 
entre outros.

Além disso, o preparo, a dosagem e as explicações do 
seu uso são, também, tarefas do xamã, o que envolve uma hie-
rarquia e uma pedagogia compartilhadas coletivamente que 
são agenciadas em diferentes circunstâncias, como: entrar em 
contato com a dimensão espiritual, com os deuses, com os an-
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cestrais, curar males, retornar ao princípio do mundo, prepa-
rar para a morte, obter conhecimento e poder. 

Experiências de êxtase e embriaguez foram acom-
panhadas e pesquisadas em outro contexto por Philippe de 
Felice, professor, sociólogo e teólogo protestante francês no 
início do século XX. Ele se dedicou a cuidar de alcoólatras e 
procurou entender por que, apesar dos danos que esta be-
bida causa à saúde e à vida social dos seus consumidores, 
eles se viciam e não abandonam o seu uso. O resultado do 
seu empenho está no livro Venenos sagrados. Ebriedad di-
vina: ensayo sobre algunas formas inferiores de la mística 
([1936] 2010). Ao longo de suas pesquisas, Felice identifica 
uma íntima relação entre a embriaguez e o êxtase místico 
em diversas religiões. Entre os sufis, o vinho está sempre 
presente na busca da união perfeita com a divindade. O 
mesmo acontece entre os místicos judeus que creem em “un 
vino anterior a la creación del mundo y conservado en el 
paraíso” (p.15). Imagens semelhantes são encontradas no 
cristianismo, especialmente na ação do Espírito Santo3 e 
na Última Ceia. Ao lado de outras expressões religiosas, es-
sas analogias levam Felice (2010, p. 22) a afirmar que: “de 
hecho, las perturbaciones de orden psicológico e fisiológico 
que preceden y acompañan a los éxtasis místicos no dejan 
de tener analogias com las que provoca el abuso de bebidas 
alcohólicas”.

Porém, Felice não se prende apenas ao álcool e explo-
ra tais conexões em outras substâncias como o ópio, a coca, a 
ayahuasca, o tabaco, o haxixe, a maconha, a ibogana, o peyote 
e o soma, entre outras, tratando também das toxicomanias 
modernas. Em todos os casos afirma que a resposta deve ser 
buscada no terreno religioso, seriam substâncias enteógenas, 
aquelas que despertam uma manifestação interior do divino. 
Sobre estes “ebrios de Dios” ele diz:

3   A Bíblia contrasta, ou em alguns casos compara a plenitude do Espírito 
Santo com embriaguez.
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¿que son en realidad sino la experiência de 
uma evasión y uma transcendencia de si mis-
mo, fruto de la comunión inmediata, com la 
ayuda de ciertas sustâncias, com un mundo 
misterioso de energias sobrehumanas? Es im-
possíble ignorar el caráter místico de uma ex-
periência como ésta (p. 65).

Chamo a atenção para o pressuposto deste autor: 
para ele, a busca do êxtase, seja qual for, atende à necessida-
de que o homem sente de transcender a si mesmo (FE-LICE, 
2010, p. 25). Seria um pressuposto antropológico. É oportuno 
lembrar aqui as palavras de McKenna quando relaciona as 
nossas buscas por estados alterados de consciência às nossas 
experiências espirituais e estéticas.

Além disso, Felice oferece exemplos de que a obtenção 
de estados místicos se faz dentro de uma ordem, seguindo cer-
tos procedimentos ou rituais. Cita os ensinamentos de Santa 
Tereza para quem, na obtenção do êxtase ou do matrimônio 
espiritual, a alma deve superar três estados: a oração de quie-
tude, a oração de união e a oração de elevação. Enfatizo que 
são experiências de transcendência, mas que reverberam no 
corpo. Ele explica: 

Santa Tereza há podido advertir, recordan-
do sus próprias experiências, que tal estado 
psíquico entraña algunas perturbaciones or-
gânicas entre las que destacam una relenti-
zación de la respiración y de la circulación, 
la neblina que inunda los ojos, el entumeci-
miento de los miembros, la torpeza de la len-
gua y, em general, uma espécie de plácida 
somnolencia (p. 22).

Certamente, estas sensações são muito semelhantes 
às que o corpo experimenta com a ingestão de substâncias psi-
coativas. São próprias de estados místicos. Insisto: são “meios 
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biológicos de entrar em ‘comunicação com Deus’” (MAUSS, 
1974, p. 233). 

Estudiosos destacam que o uso dessas substâncias 
“sempre esteve cercado de ética, moral e regras de conduta 
ratificadas pelos valores culturais” (SANTOS, 200_, p. 6-7) e a 
sua patologização como drogas, como ocorre na nossa socieda-
de, é exceção e não a regra.

Judaísmo
Entre os judeus, a dieta, o ato de comer, é parte da experiência 
religiosa, afirma a antropóloga Marta Topel no seu artigo ‘As 
leis dietéticas judaicas: um prato cheio para a Antropologia” 
(2003). Ela descreve e analisa o complexo sistema de leis ali-
mentares no judaísmo. O banquete, a comida compartilhada, 
é um meio ritual que marca a participação em uma comunida-
de, neste caso, em uma comunidade que é simultaneamente 
étnica e religiosa, em oposição ao mundo exterior. Afirma esta 
autora: é considerado judeu aquele “que cumpre estritamente 
os preceitos ligados ao descanso sabático, às leis de pureza 
familiar, e às leis que regem o princípio da kashrut, ou leis 
dietéticas” (p. 206). 

Por trás das leis dietéticas existe um pressupos-
to de que alimentos, objetos e pessoas possam ser puros, 
kasher, ou poluídos. Neste caso, são considerados não 
kasher a carne suína, o abatimento impróprio do animal, 
sangue, a mistura de leite e carne e alimentos cozidos no 
sábado. Isso gera uma dietética composta de leis e costu-
mes e que se expressa em complexos rituais voltados para 
os cuidados com o corpo. Por exemplo: a lei judaica proíbe 
o uso do quarto trazeiro dos animais, ovos que contenham 
manchas de sangue, os lacticínios não podem ser cozidos no 
mesmo utensílio que se cozinhou carne e vice-versa, e há 
também procedimentos rigorosos para purificar os utensí-
lios (TOPEL, 2003, p. 207-209).
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Esse conjunto de prescrições pode obrigar, por pratici-
dade, a se ter, nas cozinhas, móveis e aparatos duplicados de 
acordo com os princípios da kashrut.

Enfim, a autora identifica a existência de um parale-
lismo nos códigos de pureza/impureza animal, humano e o do 
altar, o que expõe as raízes religiosas dos tabus alimentares. 
Ou seja, há uma analogia entre a mesa e o altar que previ-
nem a contaminação do Templo. Conclui, com Mary Douglas, 
que o corpo, no judaísmo é metáfora do altar. Ela diz: “as leis 
dietéticas cumprem duas funções: santificam os judeus, ana-
logamente a como o Templo era santificado, e estabelecem 
limites rígidos que separam insiders de outsiders” (TOPEL, 
2003, p. 220).

Islã
A observação do Islã mostra o complexo de regras que regem 
o corpo do muçulmano. No seu artigo A islamização do corpo, 
Montenegro (2002) explica que nesta religião o homem tem 
dois aspectos, o espiritual e o físico. O espiritual diz respeito 
à fé e o físico diz respeito à noção de pessoa que abre caminho 
para analisar as representações que se articulam através de 3 
eixos: dieta, técnicas corporais e hábitos de higiene.

O aspecto mais conhecido da dieta muçulmana é o 
longo período de jejum ritual no mês de Ramadã, um dos cinco 
pilares da prática do islamismo e de importância central para 
o muçulmano. Mas há, como no Judaísmo, uma discriminação 
de alimentos e bebidas lícitos, Halal, e ilícitos, Haram, que se 
deve observar para se manter não poluído e dentro do compor-
tamento desejável para um muçulmano.

É nas orações que se pode observar a importância dos 
gestos no Islã. O muçulmano realiza cinco orações diárias, 
individuais e uma vez por semana, nas sextas-feiras, coletiva, 
na mesquita, ao meio dia. Cada dia na vida de um muçul-
mano se divide em 5 períodos marcados pelas 5 orações, que 
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envolvem cuidados rituais através de complexas técnicas cor-
porais, normas de higiene e hábitos de vestuário. As orações 
seguem horários rígidos, quando o devoto deve voltar-se para 
a direção de Meca, e um dos requisitos é o aprendizado exato 
do número de genuflexões e das fórmulas a serem repetidas 
a cada oração. 

A epígrafe que Montenegro escolheu para o seu artigo 
expressa bem a importância dos gestos não só no Islã, mas 
em todas as religiões: “A adoração adquire uma forma física, 
através das palavras pronunciadas pela língua e dos atos re-
alizados pelos membros do corpo” (2002). Escolhi descrever a 
prática coletiva da sexta-feira, quando as técnicas e posições 
do corpo são realizadas com exato sincronismo em congruên-
cia com o recitado das fórmulas indicadas e das passagens do 
Alcorão. A performance segue uma sequência que acompanha 
a recitação das preces envolvendo movimentos do corpo dife-
rentes dos das orações individuais. A sua descrição mostra a 
riqueza dos gestos envolvidos (COMO ORAR EM ISLÃ, 2018):

1 – mãos abertas até a altura das orelhas pro-
nuncia frases que indicam que tenciona prati-
car a oração
2 – em pé, com a mão direita cruzando de leve 
com a esquerda, punho sobre punho, um pouco 
acima da cintura.
3 – inclinando-se, com as mãos colocadas um 
pouco acima dos joelhos.
4 – erguido
5 – faz a primeira prostração
6 – sentado sobre os pés
7 – segunda prostração
8 – em pé, e depois quatro genuflexões.
9 – sentado sobre os pés
10 – encerra a oração sentado, virando o rosto 
primeiro para a direita e depois para a esquerda 
pronunciando Que a paz de Deus esteja contigo. 
No caso dos xiitas cumprimentam-se califa 1 e 
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2 que são Abu Bakr e Omar, os dois primeiros 
califas; no caso dos sunitas, cumprimentam-se 
os anjos do bem e do mal. Em seguida, os mu-
çulmanos permanecem sentados no chão, para 
ouvir o Kutbah, o sermão do iman.

A higiene ritual que precede a prática das orações é o 
preparo do corpo através de técnicas de como lavar cada parte 
do corpo, acompanhadas de fórmulas verbais que são repeti-
das 3 vezes. Para o muçulmano, a sujeira é incompatível com 
a adoração e, assim, todas as mesquitas possuem um local es-
pecial para essas abluções rituais. São normas de higiene que 
sublinham a necessidade da purificação antes da adoração 
(COMO FAZER A ABLUÇÃO, 2018):

1 – lava as mãos até os pulsos
2 – enxagua a boca
3 – limpa as narinas
4 – lava o rosto com as duas mãos
5 – lava os antebraços até os cotovelos
6 – esfrega o topo da cabeça com as mãos mo-
lhadas
7 – lava os pés até a altura dos tornozelos.

Além disso, ao ingressar na mesquita para as orações, 
devem-se descalçar os sapatos.

O momento da morte também pede cuidados de higie-
ne próprios: o corpo é lavado e ungido com um pouco de cânfora, 
depois é envolto em uma manta e enterrado. Não é permitido 
sepultar o morto no caixão. E como afirma Montenegro, “o corpo 
é a matéria que leva inscrita a muçulmaneidade” (2002, p. 161).

O gesto curador: johrei e passe 
Os cuidados com a saúde e a cura de doenças fazem parte dos 
preceitos de todas as religiões, que agenciam o corpo através 
de rituais próprios. Cuida-se da saúde do corpo e da salvação 
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da alma. Em estudo realizado entre messiânicos e espíritas 
procurei identificar peculiaridades da noção de pessoa dessas 
duas soluções sacrais observando os seus procedimentos de 
cura que envolvem a imposição das mãos, gesto à primeira 
vista parecido.4 Assim, o que segue é uma síntese deste estu-
do  (ALBUQUERQUE, 2013) que reproduzo, com destaque às 
gestões religiosas do corpo.

A Igreja Messiânica, fundada por Mokiti Okada, ou 
Meishu Sama, faz parte dos novos movimentos religiosos japo-
neses surgidos com o fim da era Meiji e dialoga com a situação 
histórica do Japão, basicamente através da recusa aos princí-
pios da modernização, sobretudo aqueles advindos da ciência 
moderna. Um dos pilares desta religião é o johrei. O johrei é 
executado com imposição das mãos entendidas e é voltado para 
“erradicar as causas latentes do sofrimento da humanidade, 
manifestando surpreendentes milagres” (IMMB, 1998a, p. 05).

Afirma a doutrina messiânica que o johrei é, para 
quem o está recebendo, a canalização, por meio de um minis-
trante, de uma bola de luz existente no corpo de Meishu-Sa-
ma. Ao ministrar o johrei, o canalizador deve manter atitude 
de oração, em silêncio, por ser este “um ato sagrado que nos 
une a Deus e a Meishu-Sama. [...] É preciso que a Luz flua 
livremente” (IMMB, 1998b, p. 09). Enfim, com esta prática es-
peram-se eliminar as máculas do corpo espiritual que se ma-
terializam no corpo físico como toxinas e impurezas devidas a 
uma vida em desacordo com as leis da natureza.  Este propósi-
to está vinculado diretamente às concepções de Mokiti Okada 
sobre os produtos da modernização, como a medicina moder-
na, alimentos industrializados e medicamentos da indústria 
farmacêutica.

Por outro lado, o Espiritismo surgiu na França, em 
meados do século XIX a partir de investigações do pedagogo 
4   O Apêndice A apresenta um roteiro que construí para coleta de dados 
voltados para a temática das corporeidades religiosas que, certamente, 
pode ser adaptado de acordo com o objeto e os objetivos da pesquisa.
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Léon Hyppolite Dénizart Rivail. No Brasil, sua doutrina ga-
nha aspectos próprios que valorizam a prática da caridade 
com destaque para o tratamento e a cura de doenças.

A cura dos males físicos, no Espiritismo, se daria por 
meio de passes, preces e receitas de chás medicamentosos ou 
de fórmulas mais especializadas, possibilitados pela faculda-
de de médiuns curadores. Os médiuns seriam pessoas dota-
das de poderes especiais para comunicação com os espíritos. 
Em síntese, são três os fatores responsáveis pela cura: o po-
der magnético do homem, o auxílio dos espíritos e a vontade 
de curar. 

A cura através da imposição das mãos, chamada de 
passe, é feita dirigindo, o médium, suas mãos em direção ao 
enfermo ou à parte doente, guardando entre ambos pequena 
distância. Enquanto o paciente deve ficar sentado ou, se ne-
cessário, deitado, o médium deve ficar em pé ou sentado. Os 
passes ocorrem em local reservado e discreto, chamado de câ-
mara de passes, com pouca claridade para evitar a curiosidade 
e a dispersão da atenção e o passista deve guardar o silêncio e 
manter atitude de recolhimento e oração.          

O passe baseia-se no pressuposto da existência de 
um fluido universal que permeia tanto o corpo carnal como 
o perispírito, com fortes poderes curadores, desde que trans-
mitido adequadamente. Já a causa das doenças é de respon-
sabilidade do próprio homem, devido a uma vida desregrada 
pelo consumo de bebidas alcoólicas, cigarro, drogas, sexo de-
senfreado, orgulho, vaidade, ou herança cármica de outras 
encarnações. À ausência desses fatores é também atribuída 
uma vida de felicidade.

A comparação entre essas duas expressões religiosas 
indica que pelo gesto curador o corpo se sacraliza, ganhando 
poderes distintos em ambas as religiões. Para curar ou ser 
curado pelas mãos os corpos ganham dimensões fora do código 
do cotidiano.
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Na Igreja Messiânica Mundial, as corporeidades es-
tão presas à dualidade natural x antinatural. Esta naturali-
zação dos cuidados do corpo tem como referência uma recusa 
às transformações trazidas pelo processo de modernização em 
busca de um estado de natureza primordial. Com isto, esta re-
ligião produz corpos com dimensões cósmicas conferidas pelas 
energias dos elementos naturais, terra, água e fogo. A soma 
destes elementos produziria a energia divina ou a divina luz, 
concedida, porém, apenas a Meishu-Sama que a outorga aos 
homens pelo gesto curador. Em suma, as mãos são instrumen-
tos para o homem recuperar a sua natureza primordial atra-
vés da energia divina concedida a Meishu-Sama. O ideal de 
corpo, para a Messiânica, é na natureza.

Na doutrina de Kardec os corpos estão carregados de 
fluidos e energias mobilizados por vontades e desejos através 
da mediunidade. As doenças seriam, então, resultantes das 
tensões entre livre arbítrio e carma. Assim, para os espíritas 
os corpos têm uma dimensão moral fruto das escolhas e do 
destino, que atinge o perispírito com doenças ou curas. Além 
disso, para eles, o gesto curador é um atributo de todos os 
homens desde sempre, pois todos somos médiuns. Portanto, o 
dom de cura está democraticamente disponível para todos os 
homens desde os tempos imemoriais, já que todos dispomos de 
energias e fluidos.

Embora a ideia de energia seja uma categoria de en-
tendimento central nas concepções terapêuticas e de corpo em 
ambas as religiões – tanto o johrei como o passe mobilizam 
energias –, esta ideia apresenta atributos diferentes para cada 
uma delas. Na doutrina de Meishu-Sama, as energias seriam 
provenientes do reino da natureza, conforme definições de re-
alidade próprias de tradições culturais pré-modernas e agrá-
rias, baseadas na ideia de participação. Expressariam uma 
renovação da tradição. Já entre os espíritas, as energias são 
claramente do reino sobrenatural, de acordo com concepção 
de mundo que compreende dimensões sagradas e profanas. 
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São, pois, concepções vitalistas compreendidas em diferentes 
quadros culturais.

Desse modo, os respectivos estatutos do corpo, mes-
siânico e kardecista, acabaram por constituir conjuntos de 
práticas e saberes terapêuticos próprios, impregnados de re-
ligiosidade e que têm em comum a presença de concepções 
energéticas. Em ambos, nos corpos se inscrevem páleo-sa-
beres como energia vital, elementos naturais, fluidos, forças 
etéreas, vontades, espíritos, perispíritos, encostos e poderes 
de cura, inatos ou conferidos, que definem a noção de pessoa 
nestas duas expressões religiosas. 

Questões

Nessa viagem pelas religiões tendo o corpo como guia pude-
mos encontrar estados alterados de consciência, substâncias 
psicoativas, gestos, energias, princípios dietéticos e de higie-
ne e cura de doenças que definem corporeidades e conferem 
identidade ao devoto. Existem muitas outras inscrições reli-
giosas nos corpos: a imobilidade da meditação Zen Budista, 
as danças nas religiões de matriz africana, o giro no Sufis-
mo, os efeitos neurais e orgânicos da percussão5 no xamanis-
mo, a busca de um corpo em estado de natureza anterior à 
cultura que comparece na maioria das terapias alternativas 
impregnadas de pressupostos religiosos. Em resumo, estes 
diferentes exemplos nos levam a reconhecer que a experiên-
cia religiosa não reside só no espírito e que o corpo sempre 
encontra um modo de dar notícias nas muitas manifestações 
do sagrado. 

Acredito que expor os “meios biológicos de entrar em 
comunicação com Deus” humanize a mística, amplie a nossa 

5   “There is no doubt that sound-waves have neural and organic effects 
on human being, irrespective of the cultural formation of the latter. […] 
percussive sounds […] do not depend upon special materials, techniques or 
ideas, but can readily be made with the human body alone” (NEEDHAM, 
1967).
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experiência com o sagrado e com o corpo e, consequentemen-
te, indique novos caminhos para redimensionar as suposições 
acerca do caráter alienante e opiáceo das religiões que habita 
nas instituições ao oferecer outras referências para as experi-
ências transcendentes. 

Finalizo minhas reflexões com duas questões: 

Será que os inúmeros agenciamentos do corpo que se 
encontram nas religiões do presente poderiam nos contar al-
guma coisa daquelas experiências primordiais e o seu discipli-
namento pelas igrejas? E, por conseguinte, o que mais estaria 
sendo domesticado junto com o corpo pelas instituições religio-
sas nas nossas experiências místicas?
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Apêndice A - Sugestão de um roteiro para observação 
das corporeidades em con-textos religiosos

Tabus: alimentares, sexuais, de gênero, de idade...

Inscrições

Vestimentas

Princípios de higiene

Gestos e movimentos do corpo: cabeça, olhar, mãos, braços, 
pernas...

Expressões: dança, êxtase, canto, incorporação de entidades...

Posturas: sentada, deitada, ajoelhada, prostrada, em pé...

Relação entre o corpo e a alma

Pureza e poluição

Saúde/doença: definição dos males físicos e mentais, suas cau-
sas, os atributos e poderes do curador, a fonte e o processo da 
cura, o ritual necessário para a cura, a relação entre o doente 
e o curador, a classificação das doenças e avaliações da biome-
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O texto analisa alguns dados resultantes da pesquisa etno-
gráfica realizada de 2014 a 2016 na zona urbana de Parin-
tins (AM). O estudo registrou a atuação de uma rede de cura 
não biomédica na cidade. A rede é operada por curadores(as), 
curadores(as) sacaca benzedores(as), costuradores(as) de car-
ne rasgada, erveiros(as), raizeiros(as), pegadores(as) de des-
mentidura, parteiras, dentre outros(as) agentes e práticas 
não bio-médicas de cura. Esses agentes atuam nas doenças 
pra curador resultantes quase sempre do desrespeito aos res-
guardos de corpo e de boca – fundamentais na cosmologia lo-
cal para construção de corpos saudáveis, e dos ataques dos 
bichos do fundo – seres ambivalentes com os quais os(as) mo-
radores(as) construíram uma relação imanente. Nesse texto, 
desvelamos a categoria nativa se ingerar como dispositivo 
fundamental para construção do curador sacaca, compreen-
demos as práticas não biomédicas de cura como estratégias 
de re-existência rizomática aos processos biopolíticos e a rela-
ção com os bichos do fundo como uma lógica outra que nega a 
sustentação filosófica das religiões hegemônicas. Para tanto, 
valemo-nos das contribuições de Foucault (1977, 1979) e De-
leuze e Guattari (1995). 

Um olhar desatento não consegue à primeira vista 
perceber que os(as) agentes não biomédicos(as) – curado-
res(as), curadores(as) sacacas, benzedores(as), costurado-
res(as) de carne rasgada, erveiros(as), raizeiros(as), pegado-
res(as) de desmentidura, parteiras, dentre outros(as) agentes 
e práticas, operacionalizam uma rede invisibilizada de cura 
na zona urbana do município de Parintins (AM) para diag-
nosticar e tratar os processos de adoecimento. Enquanto a 
rede do SUS é ativada para tratar doenças pra médico, a rede 
dos curadores e curadoras é acionada para o tratamento de 
doenças pra curador. 

A categoria doença pra curador, de acordo com a exe-
gese local, tanto pode indicar uma doença de causa conhecida 
quanto uma de causa não conhecida, pois o termo desconhe-
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cida, não é entendido na chave ‘sobrenatural’, mas na chave 
de causa identificável e causa não identificável. Assim sendo, 
o que eles denominam de não conhecida são os processos de 
adoecimento cuja causa não pode ser identificada e, por conta 
disso, podem ser inseridas, na nossa lógica, como sobrena-
turais. Daí, porque, nesses casos, somente um(a) curador(a) 
sacaca tem a capacidade de diagnosticá-las e curá-las (COR-
DEIRO, 2017).

Assim sendo, no cenário local, as doenças de causas 
conhecidas podem ser curadas tanto por um(a) dos(as) agen-
tes não biomédicos(as) como por um(a) biomédico(a), pois, a 
causa sendo identificada, por um benzedor, benzedeira – pri-
meiro elo da rede invisibilizada a ser acionado no itinerário 
terapêutico, ou por um médico – pode ser tratada e curada por 
um ou por outro ou pelos dois. Mas, a causa não sendo identifi-
cada, somente um(a) curador(a) pode conseguir diagnosticá-la 
e curá-la.

Alguns/Algumas benzedores/benzedeiras alegam fe-
char o diagnóstico só de olhar pra pessoa, outros(as) precisam 
iniciar o rito de benzição para confirmar que aquilo não é pra 
ele(a). Na maioria desses casos, o(a) paciente/vítima é encami-
nhado(a) para o curador(a), curadeira.

As narrativas dos agentes em práticas não biomédi-
cas permitem algumas inferências, dentre elas, a incapaci-
dade da biomedicina para diagnosticar e tratar as doenças 
pra curador pelo fato de que são doenças de difícil diagnós-
tico até mesmo para os(as) curadores(as). O desafio é loca-
lizar onde ela está escondida, pois, apesar da manifestação 
da doença está corporificada na dor de dente, não é no dente 
que o(a) curador(a) poderá encontrá-la para identificar seus 
‘afetos’ e assim conseguir combatê-la. Somente um(a) cura-
dor(a) sacaca ingerado consegue penetrar nas diferentes 
dimensões do cosmo para identificá-la e obter a cura (COR-
DEIRO, 2017). 
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Para os(as) agentes da biomedicina,1 as práticas por 
eles(as) adotadas são as únicas capazes de realmente diag-
nosticar e tratar todas as doenças que acometem o corpo 
dos(as) moradores(as) locais, porém para os(as) agentes em 
práticas não biomédicas de cura, em muitos casos, a ação dos 
procedimentos apenas da rede em que operam não é capaz 
de tratar e/ou curar determinados tipos de doença. Como de-
monstrado, a categorização de doença para esses(as) agentes 
é diferente da categorização de doença para os(as) agentes 
da biomedicina.

Consequentemente, os(as) agentes locais da biomedi-
cina não admitem a adoção de quaisquer práticas dos agentes 
da rede ‘não oficial’ de cura no diagnóstico e/ou tratamento 
dos processos de adoecimento, porque elas não têm valor te-
rapêutico comprovado cientificamente. Por outro lado, os(as) 
agentes não biomédicos(as) de cura não só admitem como re-
comendam que os(as) pacientes adotem paralelamente tanto 
os procedimentos de uma como de outra rede.2 Isso porque, 

1   Na zona urbana de Parintins (AM), a rede dita oficial de cura é compos-
ta por clínicos gerais, oftalmologistas, ortopedistas, ginecologista/obstetra, 
mastologista, urologista, ortopedista, cirurgiões, enfermeiros, agentes de 
saúde, odontólogos, psicólogos, nutrólogos, fonoaudiólogos, farmacêuticos, 
bioquímicos, fisioterapeutas, radiologistas, assistentes sociais e terapeu-
tas ocupacionais. Os(as) agentes dessa rede atuam diretamente nos dois 
hospitais públicos da cidade, em seis centros de saúde, três unidades bási-
cas de saúde, quatro centros de diagnósticos e nos centros de atendimentos 
psicossocial.
2   Os(as) moradores(as) do bairro da União, onde observei mais detida-
mente o comportamento das pessoas em relação aos processos de adoe-
cimento, geralmente, compram os chamados medicamentos de balcão, a 
fim de tratar alguns desses males. Há uma grande incidência do uso de 
paracetamol, dorflex e dipirona para os casos de febre intermitente e dores 
musculares ou nas articulações; já para tentar combater diarreia e vômito, 
dependendo da idade do doente, eles recorrem a imosec, diasec, kaosec e 
plasil. Concomitantemente, também fazem uso de chás, unguentos e azei-
tes extraídos de várias espécies vegetais locais. Todavia, se, no decorrer de 
três dias, esses procedimentos não surtirem o efeito desejado: o desapare-
cimento dos sintomas, é comum os familiares ou o próprio paciente recor-
rerem à rede de agentes em práticas não biomédicas de cura, por entender 
que aquela doença é pra curador.
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para esses agentes, há doenças que são pra médico e pra cura-
dor, e somente a ação conjunta de agentes das duas redes é 
capaz de curar o paciente. 

Além disso, esses senhores e senhoras da cura e os(as) 
moradores(as) sinalizam para um conjunto de estratégias co-
letivas de resistência à biopolítica cuja ação pode ser percebi-
da no fato de muitas pessoas negarem a existência dessa rede 
‘não oficial de cura’.

Interpreto a recorrência às práticas não biomédicas 
como uma estratégia de re-existência frente às estratégias biopo-
líticas de controle do corpo desveladas por Foucault (1977, 1979).

Práticas não biomédicas como re-existência à 
biopolítica

Para Foucault (1979), a constituição do Estado moderno, com 
a emergência e o desenvolvimento dos novos modelos de pro-
dução capitalistas, possibilita a instauração de dois mecanis-
mos de dominação e controle do estado sobre o indivíduo: o 
anátomo-político disciplinar e a biopolítica normativa. Esses 
procedimentos institucionais visam à formatação do indivíduo 
e da administração da população.

Esse controle exige conhecimento minucioso do com-
portamento individual, e, para Foucault (1977), ciências hu-
manas como a Psicologia e a Biomedicina foram/são funda-
mentais nesse processo, pois sustentaram/sustentam o poder 
disciplinar, que é obtido também com a ajuda de ambas. Assim 
sendo, disciplinar pessoas é transformá-las em determinados 
tipos de sujeitos, no sentido de os induzir a agir em anuência 
a regras e princípios disciplinares, ideais de conduta os quais 
as ciências humanas e médicas deliberam como normais, na-
turais ou essencialmente humanos.

Se pudéssemos chamar de ‘bio-história’ as 
pressões por meio das quais os movimentos 
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da vida e os processos da história interferem 
entre si, deveríamos falar de ‘biopolítica’ para 
designar o que faz com que a vida e seus me-
canismos entrem no domínio dos cálculos ex-
plícitos, e faz do poder-saber um agente de 
transformação da vida humana (FOUCAULT, 
[1976] 2001, p. 134).

Cabe a biopolítica lidar, portanto, com os processos 
biológicos pertinentes ao homem-espécie, instituindo sobre es-
ses uma forma de regulamentação. A fim de melhor controlar 
esse corpo, é preciso não tão somente descrevê-lo e quantifi-
cá-lo (número de nascimentos e de mortes, de fecundidade, 
de morbidade, de longevidade, de migração, de criminalidade, 
etc.), mas, sobretudo, sistematizar tais descrições e quantida-
des, combinando-as, comparando-as e, sempre que possível, 
prevendo seu futuro por meio do passado. E há, aí, a produção 
de múltiplos saberes disciplinares: a Estatística, a Demogra-
fia e a Medicina Sanitária.

A partir da abordagem do poder como algo entrela-
çado a formas de conhecimento e como produtor de sujeitos, 
Foucault (1979) compreendeu que, sob a égide do neo-libera-
lismo econômico do pós-guerra, o homem já era etiquetado em 
termos do homo economicus, isto é, como agente econômico 
que responde aos estímulos do mercado de trocas, mais do que 
como personalidade jurídico-política autônoma (FOUCAULT, 
1979, p. 8). Assim sendo, o foco de atenção dele passa a ser 
as formas flexíveis e sutis de controle e governo das popula-
ções e dos indivíduos, tal como elas se exercem por meio das 
regras da economia do mercado mundializado, para além dos 
domínios limitados da soberania política tradicional: “é preci-
so governar para o mercado, em vez de governar por causa do 
mercado” (FOUCAULT, 1979, p. 25).

Mas, o próprio Foucault (1982), nos alerta para o fato 
de que não somos moldados passivamente por formas de poder, 
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pois todo poder supõe margem de liberdade. O poder envolve 
sempre uma relação de luta: alguns procuram direcionar as 
atividades dos outros, que, por sua vez, resistem e se esforçam 
por contrariar tais determinações. Daí, porque os sistemas de 
poder só emergirem na medida em que a resistência é sobre-
pujada e os indivíduos se tornam submissos e previsíveis.

É a partir dessa perspectiva que proponho o enten-
dimento das práticas não biomédicas de cura como modos 
de insurreição à biopolítica, e não como último recurso dos 
que nada têm ou um ‘gosto bárbaro’ típico dos ‘sem educação 
formal’. A constância dessas práticas, ao longo dos séculos, 
parece ratificar que “jamais somos aprisionados pelo poder: 
podemos sempre modificar sua dominação em condições de-
terminadas e segundo uma estratégia precisa” (FOUCAULT, 
1979, p. 241).

A despeito de todo tipo de “violência simbólica” por 
não ter valor de mercado, ser de gosto bárbaro, as práticas não 
biomédicas de cura permaneceram tal como uma “estratégia 
precisa” nas bordas da estrutura, operando silenciosamente, 
como uma anti-estrutura (TURNER, [1967] 2005) que, em 
momentos determinados, se manifesta. Atualmente, a busca 
por tais práticas em suas diferentes formas é uma prova disso. 
Trata-se de um fenômeno que vem aumentando, constante-
mente, e que não se restringe às pequenas cidades do interior, 
apresentando-se, também, de maneira intensa nos grandes 
centros populacionais desde a década de 1980 (BOLTANSKI, 
1984; LOYOLA, 1984 e 1987; MONTERO, 1985).

Tais terapêuticas, antes na obscuridade, nas bordas 
da estrutura, atuando com a margem ou limite que tende a 
se modificar e se transformar constantemente por estar numa 
posição mais rizomática3 (DELEUZE; GUATTARI, 1995, p. 

3   De acordo com o conceito botânico, rizoma é a extensão do caule que une 
sucessivos brotos. O termo e seus adjetivos passaram a ser usados como 
instrumentos conceituais por Deleuze e Guattari. Segundo esses atores, 
é o contrário da estrutura, pois enquanto esta se apresenta constituída 
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33) não são mais vistas como reminiscências do passado, “nem 
como coisa de quem não tem estudo ou recurso financeiro”, e 
vêm se difundindo paralelamente ao crescimento dos serviços 
de atendimento médico. Longe de serem práticas arcaicas com 
tendências a desaparecer na medida em que a terapêutica 
médica, mais moderna e ‘eficaz’, vai ocupando espaço, elas se 
apresentam como uma alternativa às práticas da biomedicina, 
à medicalização e a outras tantas imposições do mercado da 
indústria farmacêutica.4 E assim se configuram como rotas de 
fuga, por meio das quais ocorre a “desterritorialização e a re-
territorialização” (DELEUZE; GUATTARI, 1995) de práticas 
e modos de vida.

Para um número cada vez maior de biomédicos(as), 
tais práticas de cura têm se mostrado como uma importan-
te aliada: “a cura por intermédio das alternativas populares 
oferece diversas vantagens a seus usuários, se comparadas 
à medicina ocidental moderna, tais como proximidade, afe-
to, informalidade, visões de mundo semelhantes, linguagem 
coloquial e envolvimento da família no tratamento” (HEL-
MAN, 1994, p. 23).

Para Avila-Pires (2000), que as denomina de práti-
cas alternativas, elas seriam, na realidade, complementares 
ou suplementares aos sistemas oficiais para a prevenção ou 
para o tratamento de doenças. Isso porque curam com base 

como um “(...)conjunto de pontos e posições que opera por correlações bi-
nárias entre os pontos e relações biunívocas entre as posições” (DELEU-
ZE; GUATTARI, 1995, p. 32), o rizoma procede por variação, conquista, 
captura, é heterogêneo, um mapa “(...) sempre desmontável, conectável, 
reversível” (DELEUZE; GUATTARI, 1995, p. 33). É uma produção de in-
consciente (individual, dual, coletivo, social), e não uma representação de 
conteúdos desprovidos de significância e de subjetivação. Fazer um rizoma 
é traçar estas linhas.
4   Várias pesquisas têm sido realizadas sobre a sociedade de consumo, da 
ideologia que o sustenta e o incentiva e do vínculo crescente desse consumo 
ao bem-estar e à felicidade. Para uma síntese bem acabada sobre as rela-
ções entre produção e consumo, no contexto do capitalismo e sob a ótica do 
materialismo dialético, sugiro a leitura de Giovanni (1980).
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na visão de mundo de cada pessoa, ao contrário das práticas 
oficiais, as quais, comumente, se baseiam num etnocentris-
mo que, às vezes, eles mesmos (os biomédicos) não percebem, 
como afirma Moffatt (1984).

Essa nova postura em relação às práticas não biomédi-
cas de cura demonstra que, ao longo dos anos, elas têm se trans-
formado em um ‘campo’. O campo das Tradições não Biomédicas 
de Cura como comprovam as novas frentes de trabalho dos estu-
dos antropológicos “que refletem novos paradigmas analíticos” 
(LANGDON, 1996, p. 11), e, consequentemente, têm ajudado 
a assegurar o não silenciamento das tradições não biomédicas 
de cura que constituem, segundo esses teóricos, uma forma de 
marcar posição contra as práticas de saúde cartesianas. Essas 
práticas cartesiano-positivistas excluem o mágico e o simbólico 
do diagnóstico da doença e da busca pela cura e, muitas vezes, 
negam a validade do conhecimento cosmológico para sustentar, 
dentre outras frentes capitalistas, a lógica mercadológica dos 
grandes laboratórios de medicamentos alopáticos.

A outra via, das práticas não biomédicas, é uma ten-
dência investigativa, um “agenciamento” (DELEUZE; GUAT-
TARI, 1995), vertente iniciada mais significativamente com os 
trabalhos de Castañeda ([1968], 2009) nos quais o autor ques-
tiona o olhar positivista que o conhecimento científico preco-
nizava até então sobre a realidade e as diferentes formas de 
percebê-la e apreendê-la (ZOLLA, 1983).

Assim, sem reconhecer e sem se submeter às dispo-
sições científicas, normatizadoras e reguladoras, as práticas 
não biomédicas de cura, resilientemente, operam na borda da 
estrutura, na marginalidade do sistema. São manifestações 
objetivadas de modos de resistência aos sistemas biopolíticos. 
E, como rota de fuga, elas adquirem as características de um 
rizoma (DELEUZE; GUATTARI, 1995).

O rizoma “não é feito de unidades, mas de dimensões, 
ou antes, de direções movediças. Ele não tem começo nem fim, 
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mas sempre um meio pelo qual ele cresce e transborda” (DE-
LEUZE; GUATTARI, 1995, p. 32).

O conceito faz parte de um construto teórico cujo 
principal objetivo é negar os princípios cartesianos de pen-
sar o mundo. Por isso, Deleuze e Guattari (1995) sugerem 
que apreendamos a realidade a partir da perspectiva rizo-
mática composta por linhas e não por formas. As linhas in-
dicam a possibilidade de o rizoma poder fugir, se esconder, 
se ressignificar, sabotar, cortar caminho; o que as formas 
impedem de acontecer.

Assim como o rizoma deleuziano, essas práticas não 
são uma forma fechada, e não mantêm ligação definitiva e têm 
um agenciamento que “é precisamente este crescimento das 
dimensões numa multiplicidade que muda necessariamente 
de natureza à medida que ela aumenta suas conexões” (DE-
LEUZE; GUATTARI, 1995, p. 34). Segundo os autores, “as es-
truturas quebram o rizoma, e tentam aprisionar o objeto, mas 
toda vez que uma multiplicidade se encontra presa numa es-
trutura, seu crescimento é compensado por uma redução das 
leis de combinação” (DELEUZE; GUATTARI, 1995, p. 33).

Essa tentativa de aprisionamento do objeto, de que 
falam os autores, de acordo com minha proposta de análise, 
pode ser personificada pela biomedicina que, a partir de um 
aparato jurídico científico, tenta aprisionar as práticas de 
cura, por meio de taxinomias médicas – as quais se consti-
tuem em um poder simbólico como tentativa de jurisprudên-
cia sobre as diferentes formas de doenças e de cura, ou seja, 
“métodos que permitem o controle minucioso das operações 
do corpo, que realizam a sujeição constante de suas forças 
e lhes impõe uma relação de docilidade-utilidade” (FOU-
CAULT, 1977, p. 126).

Do mesmo modo que diferentes agenciamentos sociais 
asseguraram o surgimento, via escolas de medicina oficial e 
outros mecanismos de poder do estado, do campo da biome-
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dicina; agenciamentos outros também possibilitaram o sur-
gimento de linhas de fuga, que permitiram o surgimento de 
novos fluxos e de estratégias de re-existência das práticas não 
biomédicas como as registradas em Parintins (AM). 

A partir da tática de saber coexistir e se complemen-
tar com outras modalidades e outras potências de cura, essas 
práticas construíram novos territórios de eficácia, como a re-
lação de imanência com os bichos do fundo.

Relação com os bichos do fundo

Todos os ritos e cuidados realizados pelos membros das famí-
lias parintinenses com as quais convivi indicam claramente 
que cada novo membro da família precisa ter o corpo cons-
truído para resistir aos ataques dos bichos do fundo. Seja nos 
cuidados com o enxoval, cujas peças funcionarão como escu-
dos de proteção, ou com o umbigo do(a) recém-nascido(a) que 
deve ser cuidadosamente curado, há sempre a referência de 
que, se tudo for feito conforme indicam os mais velhos, o cor-
po do futuro adulto não sofrerá de determinadas doenças ou 
não poderá ter sua sombra roubada ou ser flechado por um 
desses seres. Isso porque o processo de construção/fabricação 
do corpo não se interrompe com o nascimento. Ao contrário, o 
período do resguardo é crucial para a garantia da saudabilida-
de futura. Os pais devem cumprir os resguardos de corpo: não 
praticar nenhuma atividade física, incluindo relações sexuais, 
até a queda do coto umbilical; e os resguardos de boca: a mãe 
não deve consumir os alimentos proibidos ou reimosos duran-
te a gravidez e a fase de amamentação da criança. Assim, con-
tribuem para assegurar a construção de um corpo saudável.

Esse processo de construção que se estende até a fase 
adulta é mediado pela capacidade que os bichos do fundo têm 
de se ingerar em qualquer coisa e, portanto, capazes de atacar 
o corpo, principalmente, das crianças, inclusive roubar a som-
bra delas e conduzi-las para a cidade do fundo. Esses corpos 
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podem estar vulneráveis a ataques em dois planos: um relacio-
nado ao bem-estar físico quando a sombra da criança pode ser 
roubada, causando a morte dela; ou não físico, quando os bichos 
do fundo penetram pelo olho do corpo da criança e contaminam 
o cérebro dela com maus fluidos – ainda na adolescência ela 
demonstrará claros indícios de ‘desvio’ de caráter. As consequ-
ências disso serão sentidas durante toda a vida adulta.

Como vimos, essa relação entre as/os gente e os bichos 
do fundo é ambivalente e parece permear todas as demais re-
lações dos(as) moradores(as) da cidade. Apesar de a princípio 
eu pensar que as pessoas de cima da ilha era tão somente 
‘presas inocentes’ desses bichos do fundo ou sempre vítimas 
de seus ataques, a ‘agência’ que esses seres parecem ‘exercer’ 
sobre os(as) moradores(as), na verdade, é sempre negociada 
interativamente.

Ainda que vivam/habitem sociedades diferentes acre-
dito terem construído nas práticas não biomédicas de cura um 
espaço de “cosmopolítica” (STENGERS, [1997] 2003), um en-
contro de mundos, de cosmologias, de modos de vida. Uma in-
teração que passa a ser mediada não apenas pelos(as) curado-
res(as), mas pelas necessidades dos/das gentes de cima da ilha 
e dos bichos do fundo: o povo de cima da ilha aciona o povo de 
debaixo da ilha, da cidade do fundo, para ajudar a curar, ou 
para fazer adoecer o povo de cima da ilha. Os bichos do fundo, 
por sua vez, não agem apenas como acionados, mas se sentem 
atraídos por alguns dos habitantes de cima da ilha, por eles se 
encantam (se enamoram?) e, para satisfazer tal atração, pro-
movem o rapto desse objeto de desejo para a cidade do fundo.

O(a) curador(a) pode negociar os impactos dessas re-
lações, acionando antigos acordos, regras de diplomacia que 
regem esse encontro de cosmos, nem sempre amigáveis, mas 
possíveis, pois “as diferenças não existem para serem respei-
tadas, ignoradas ou subsumidas, mas para servirem de cha-
mariz para os sentimentos” (LATOUR, 1996b, p. 90).
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As narrativas sobre a construção de um(a) curador(a) 
me levam a afirmar que o(a) curador(a), sacaca ou puraca, 
vive sempre acompanhado(a) de seus amigos do outro lado, 
mas quando o trabalho de cura é muito pesado, precisam se 
ingerar nesses amigos, como me explicou seu Manuel, 76 anos, 
curador desde os 15 anos.

A gente nunca tá só, o curadô que diz que 
cura só, tá mentindo. Eles sempre tão na mi-
nha ilharga, às vez vem quando chamo e as 
vez quando num chamo, sinto um assopro e a 
voz dizendo ‘no lombo do vento tá vindo coisa’. 
Eu já sei que coisa boa num é, aí, me preparo 
que num sô leso (não sou bobo),5 né? [Desde 
quando o senhor sente eles?] vixi, bote tempo 
(há muito tempo)! Eu tinha uns sete ou oito 
ano quando vi esse, esse que me acompanha. 
Ele, ele, como eu era muito gitinho, ele se in-
gerô em indiozinho e brincava muito comigo. 
Fumo (fomos) pegando amizade. (...) Ele disse 
que eu era filho do Sucuri preta e que eu ia ser 
curadô, e assim foi: com 15 anos butei minha 
primeira banca (comecei a atender), lá no inte-
riô e depois vim pra cá. E por isso meu dom é 
diferente, ele num foi ensinado por homem de 
cima da terra, foi me ensinado por esse meu 
companheiro. Foi crescendo comigo e, só depois 
de muito tempo, se mostrô ingerado nEle, em 
Sucuri. Ele foi me ensinando em sonho, inge-
rado em índio, nele mesmo, me mostrando os 
remédios do fundo e daqui de cima, as plantas 
e tudo que eu sei, e sempre tá comigo. A canoa 
da cura a gente num rema só, não. O peso da 
remada é grande (Seu Manuel, 76 anos, cura-
dor, em 16/06/2014).

5   Como se trata de um relato oral, os parênteses trazem uma espécie de 
tradução de termos e expressão nativas já os colchetes indicam as pergun-
tas da pesquisadora.
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De acordo com essa e outras narrativas, os bichos do 
fundo podem se manifestar fisicamente, ingerados, ou tomar 
o corpo do(a) curador(a). Para os curadores e curadoras locais 
há diferença entre espírito, bichos do fundo e entidade. O espí-
rito é manifestação mediúnica de pessoa que já morreu e vem 
ao plano terreno em busca de ajuda, nunca ajudar; os bichos 
do fundo são seres da mata, da água e do vento, ambivalentes, 
mas quando baixam vêm sempre ajudar; já as entidades ou 
guias são o povo das sete linhas da Umbanda, também são 
gente como os espíritos; mas os bichos do fundo, são bichos.

Durante toda a pesquisa me perguntava: o que eram 
esses bichos? As narrativas sempre indicavam que eles po-
diam assumir a forma que quisessem, mas, na maioria delas, 
era comum a referência ao boto, a cobras de diferentes tama-
nhos, formas e cores, ao carangueijinho, ao gavião, à arraia, 
ao urubu, à iara e a alguns peixes – todos da fauna ou do ima-
ginário amazônico. 

Inicialmente, deduzi que eles eram denominados de 
bichos6 por causa da forma que assumiam para se amostrar 
aos(às) iniciados(as). Todavia, no decorrer do trabalho de aná-
lise das narrativas, constatei que essa era apenas uma estra-
tégia adotada por eles para assegurar o primeiro contato. Se os 
dados me permitiram constatar que se ingerar em bichos e gen-
te é uma estratégia de aproximação, captura e/ou manifestação 
desses seres, não me ajudaram a responder à pergunta: “que 
eram os bichos do fundo na cosmologia local”? Uma resposta 
possível a essa pergunta resultou de uma cadeia inferencial.

Se os bichos são a força, se deles emana a potência da 
cura, se contra eles não há força que combata, se o(a) cura-
dor(a) não morre, vira força, se o pai curador de dona Sabá 

6   Ainda que dominem a capacidade de se ingerar em seres animados e 
inanimados, é como bichos ou bichos do fundo que os(as) moradores(as) 
da região do Baixo Amazonas se referem eles (VAZ FILHO, 2010; IORIS, 
2014; WAWZYNIAK, 2003, 2004, 2008, 2010; e MAHALEM DE LIMA, 
2015).
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se ingerou em força, e se a região empírica da pesquisa com-
portou e comporta diversas etnias indígenas é provável que 
os bichos do fundo sejam antigos(as) pajés e/ou curadores(as) 
que alcançaram a potência máxima de se ingerar, e, portanto, 
viraram força. 

Isso porque é por meio do ingeramento que os bichos 
do fundo se manifestam para amansar mais gente – candida-
ta(a) a curador(a) – e, consequentemente, novos(as) sacacas 
ou nova potência em imanência. E é ingerado(a) que um(a) 
curador(a) consegue ultrapassar as fronteiras visíveis e não 
visíveis – visitar e permanecer por certo período na cidade do 
fundo onde aprende a curar e aonde vai buscar a cura para os 
mais diversos tipos de doenças. Logo, o ingeramento permi-
te à/ao curador(a) não só o acesso à potência de cura, mas à 
capacidade de manipular essa potência e se ingerar em nova 
potência; ao bicho do fundo, acessar à cidade de cima, captu-
rar e amansar o(a) curador(a) para garantir que a força de um 
assegure a força do outro. Foi a partir dessa constatação que 
comecei a considerar o ingeramento como uma categoria fun-
-damental para compreender os processos de adoecer e curar 
na zona urbana de Parintins (AM).

Nessa perspectiva, o ingeramento pode ser entendido 
na chave dos agenciamentos maquínicos de corpos7 uma vez 
que esse dispositivo atua como as “máquinas sociais”, promo-
vendo as relações entre os corpos humanos, corpos animais, 

7   Para Deleuze e Guattari (2012), agenciamentos são todas as conexões 
possíveis manejadas para a constituição de um território. E esses agencia-
mentos podem ser de dois tipos: agenciamentos coletivos de enunciação e 
agenciamentos maquínicos de corpos (ou de desejo). Ao contrário da pro-
posta saussuriana, esses eixos não estão dispostos numa estrutura hierár-
quica, operando dicotomicamente, eles estão em movimento recíproco: um 
percorre o outro. É precisamente nesse movimento permanente que um 
território se constrói. Daí, o território surgir como produto de uma territo-
rialização, a qual, por sua vez, é permeada por movimentos de desterrito-
rialização e processos de reterritorialização. Se assim o é, território é um 
devir, uma potência, um campo do ter, que se vale de um movimento por 
meio do qual se sai dele (DELEUZE, 1988b).
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corpos cósmicos. Além disso, também permite a geração de no-
vas territorialidades, como a cidade do fundo, sustentada por 
meio de uma lógica outra na qual os bichos agem como gente, 
mas os/as gente não agem como bicho; agem como gente, pois 
reconhecem o bicho do fundo como o diferente, o outro. 

É no e pelo ingeramento como dispositivo de captura 
que reside a capacidade nativa de fazer frente ao pensamen-
to colonizador e ao aparato técnico-científico da biomedicina, 
re-existindo num território cuja sustentação da eficácia de de-
terminada prática perpassa pelo desempoderamento e desle-
gitimação de práticas cosmológicas seculares.

Como fazer frente a esse poder? Acessando um poder 
não colonizado que fuja completamente à lógica instituída e 
que proponha uma lógica outra, desterritorializada, em devir. 
Primeiramente, a cidade de onde a potência da cura flui não 
está localizada no alto, onde habitam os deuses, santos, anjos, 
e Deus, mas está ‘no’ e é ‘do’ fundo. Logo, é gerada e pertence 
ao fundo – um lugar não fora do mundo, mas em outro espa-
ço do mesmo mundo onde gente e bichos habitam. O mundo, 
podemos inferir, é constituído por diferentes dimensões onde 
habitam outros seres.

Os dados indicam, portanto, que há novas formas de 
religiosidade em devir na região da pesquisa, sustentadas em 
lógicas outras que desafiam a filosofia da transcendência – 
sustentáculo das religiões hegemônicas pautadas na existên-
cia de um plano de perfeição localizado nos céus, sob a égide 
de seres humanos. Em Parintins (AM), o poder de curar e de 
fazer adoecer emerge do fundo e emana de bichos.
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Nossa proposta é realizar uma incursão histórica objetivan-
do uma analise crítica da eticidade segundo a visão de alguns 
pensadores/sistematizadores, a saber: René Descartes, Eman-
nel Kant, Arthur Schopenhauer, Emmanuel Lévinas e Enrique 
Dussel. Tais reflexões apontam para o fim do império do eu, do 
mesmo, da egolatria, do egoísmo, do interesse, da cooptação, 
do saber, do discurso, do conhecimento, em suma da anexação 
insana e nulificadora da alteridade, marcando o princípio da 
democracia, do outro, do diferente, do alterologia, da gratuida-
de, da colaboração, do desejo, da práxis, do mistério, em suma, 
da sensibilidade auditiva pelo outro suplicante e exigente.    

Da terminilogia

O termo ética será aqui utilizado no sentido que lhe atribui Lima 
Vaz (1999) em sua obra sobre a circularidade do ethos. Ética de-
riva de ethos, que coincide com o conjunto de interações de cer-
ta sociedade: base da práxis do individuo empírico, que evolui 
para o sujeito ético (héxis), a práxis ou ação ética retorna para 
o interior do ethos com outro grau de consciência, vinculando 
as noções de morada, casa, costume, hábito. Estas noções reve-
lam a complexidade dos conceitos ética e moral, tomados como 
sinônimos em Lima Vaz (1999) e Emmanuel Lévinas (2000) ou 
distintos em Enrique Dussel (2000) e Alberto Brum (1997).

A ética da alteridade decorre da versão que a distin-
gue da moral e que coincide com a ética como resposta ao ape-
lo do outro. Trata-se de um pensamento que se inspira em 
Emmanuel Lévinas (2000) e em Enrique Dussel e percorre 
cinco momentos: a moral provisória certesiana e a moral im-
perativa kantiana, a ética da alteridade em Dussel e da ação 
moral e da responsabilidade pelo outro.

Moral Cartesiana e Kantiana
O pensamento moral cartesiano situa-se no quadro da dúvida 
metódica, que pretende efetuar uma revisão crítica de todo 
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saber e a construção racional de uma nova metafísica. Como 
que em meio a um canteiro de obras, Descartes vislumbra a 
necessidade de uma moral provisória, para orientar a vida 
prática de então, e uma moral definitiva que corresponda ao 
saber revisto e à metafísica racional perene. Segundo o discur-
so do método (1937), as regras da moral provisória consistem 
em: adaptar-se às leis e aos costumes da sociedade vigente em 
vista da paz; cumprir firme e fielmente este propósito; manter 
uma atitude de indiferença absoluta em face dos bens.

Diferente da Moral cartesiana, a moral imperativa 
kantiana situa-se no quadro da radicalização da razão moder-
na. Segundo os Fundamentos da metafísica dos costumes, sua 
pretensão é elaborar uma moral aristocrática (obra dos filóso-
fos) absolutamente transcendental, isto é, a priori, ou plena-
mente livre de qualquer interferência experimental, de toda 
inclinação sobre a vontade e acima do desejo de felicidade. Ou 
seja, Kant (1974) intui uma lei universal autárquica e categó-
rica, demonstravelmente indemonstrável, a qual se deve sim-
plesmente obedecer. 

O que pensar destas posições? Conciliá-las? Descar-
tá-las? Que tal submetê-las ao conceito pessoal de ética como 
transgressão arraigada na gratuidade da existência humana 
a partir da visão de Heráclito (frag. 119) como casa da vida e 
da felicidade?

A moral provisória imperativa cartesiana e a moral 
imperativa kantiana situam-se na zona moderna e contempo-
rânea sobre o eixo diacrônico que vem de longe e nesta ordem: 
a ética da casa da vida, a ética da bem-aventurança cristã, a 
moral autoritária, a moral provisória e imperativa, a ética da 
alteridade e ética discipular. A moral provisória tem o mérito 
de valorizar o contato com as circunstâncias históricas, obede-
cendo a algumas regras mínimas, ao menos até que se conclua 
a revisão do saber e a construção racional da metafísica. Mas 
sua perspectiva racionalista anuncia uma metafísica defini-
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tiva, determinando uma moral definitiva, estática e alheia à 
prática das virtudes, e com regras perenes. Assim, não parece 
haver lugar para uma ética transgressora.

A moral imperativa parece ainda mais rígida, porque 
tolhe o contato com a experiência, situa-se numa vontade neu-
tra, indiferente e radicalmente obediente à lei moral universal.

Mas a lei pode ser então essa, cuja representação, 
mesmo sem tomar em consideração o efeito que dela se espera, 
tem de determinar a vontade para que esta se possa chamar 
boa absolutamente e sem restrição? Uma vez que despojei a 
vontade de todos os estímulos que lhe poderiam advir da obe-
diência a qualquer lei, nada mais resta do que conformidade a 
uma lei universal das ações e, geral, que possa servir de único 
princípio à vontade, isto é:  devo proceder sempre de maneira 
que eu possa querer também que a minha máxima se torne 
uma lei universal (KANT, 1974 p. 209).

Em última análise, o imperativo categórico kantiano 
exprime uma obediência religiosa e irracional a Deus e uma 
adesão à antiga moral autoritária.

Assim, a moral provisória cartesiana e sua perspecti-
va definitiva e a moral categórica transcendental disfarçada 
de autoritarismo prático são dois odres esclerosados e subje-
tivistas que não resistem ao vinho sempre novo da ética, pro-
duzidos em barris originários na casa da vida e da bem-aven-
turança cristã, que se revela no rosto do outro, na alteridade.

A ética da Schopenhauer
Para esta reflexão e objetivando tão somente uma melhor 
compreensão, utilizar-se-á aqui de uma divisão da ética de 
Schopenhauer em três pontos. 

a) A ética da compaixão

Em confronto aberto com a moral do dever ou do im-
perativo categórico kantiano, a compaixão schopenhaueria-
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na – como realidade autárquica altruísta – é fonte e cume da 
atividade ética excepcional. Tamanha centralidade reclama 
diferentes abordagens para fazer desabrochar, espontânea e 
gratuita, a unidade consciente e vital da solidariedade.

Tal afirmação pressupõe o homem/mulher como ser 
compassivo e irrequieto com as latentes dores do mundo de 
todos os viventes, nas dores patentes do próximo.

Ora, o sentido fundante, concreto e universal da 
compaixão parece ganhar um rosto adequado através da 
noção de empatia. A singularidade da compaixão empática 
garante o vigor equânime da eticidade transgressora e da 
moralidade irrepreensível. Incomparável vivacidade justifi-
ca o senso realista do autor: o tormento I de inferno desuma-
nizador, nascido do egoísmo, ascende o brio da sensibilidade 
humana mais recôndita.

Assim abre-se nova perspectiva de leitura para um 
mundo habitado por heterogêneas personagens: sacerdotes, 
levitas e samaritanos. 

b) As tormentas do egoísmo

Para Schopenhauer toda ação humana radica no tri-
nômio: egolatria (eu), crueldade (outrem) e compaixão (todos). 
Mas ele funde os dois primeiros e os contrapõe à terceira, 
dando-lhes uma conotação mais fundamental. Quer dizer, o 
egoísmo e a compaixão aparentam residir na mesma latitude 
antropológica, pois ambos recebem o mesmo qualificativo: a 
ilimitação, embora com sentidos opostos. 

Os dois primeiros demarcam as coordenadas de uma 
guerra apocalíptica, que parece multiplicar, na planície, os 
rostos machucados e eclipsados por uma nuvem de dor. E isto 
desperta a pergunta: por que a compaixão fundante da etici-
dade submerge sob a avalanche de fenômenos egoístas?

O fio que conduz a reflexão do cavaleiro solitário indi-
ca duas pistas para descobrir e minar a fonte das tormentas.
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1. O desprezo pela virtude da moralidade imperativa 
e extemporânea, inaugura uma era existencialista ancorada 
no aqui e avessa ao além metafisico tradicional e ao aquém 
apriorístico de Kant;

2. O aqui existencial é o único oceano cujas ondas ex-
citam as ações tornando-as egoístas ou compassivas.

A argumentação de Schopenhauer segue o principio 
segundo o qual o florescimento das sequelas egoístas não re-
pousa sobre a visão ontoegocêntrica, mas sobre a deseducação 
da consciência autocentrada na exclusividade do eu, insaci-
ável e ilimitadamente voltado para o próprio bem, às custas 
do flagelo da luta de todos contra todos. Assim, o alicerce da 
existência tem a profundidade da compaixão.

c) A compaixão como antidoto para o egoísmo 

Ora, o argumento de Schopenhauer tem por base a 
primazia da compaixão sobre o egoísmo, mas ele não camufla 
a tormenta dantesca do mundo real. Pode se dizer que o autor 
reflete seguindo uma estrutura que lembra o método ver, jul-
gar e agir. O ver dá o tom de pseudo pessimismo, pois retrata 
com abundância a dramaticidade do cotidiano: dor, sofrimen-
to, tormento, inferno... O julgar radiografa com profundida-
de e precisão dos genes da desgraça: egoísmo e compaixão. A 
desgraça resultante não procede do egoísmo como realidade 
antropológica intrínseca, mas de uma educação civilizatória 
equivocada centrada no absolutismo do ego. Esta distinção en-
tre a primazia da educação egoísta sobre a compaixão irradia 
da ultra-sensível escola hinduísta. O passo decisivo, o agir, é 
uma saída de mão única: a compaixão porque é a realidade 
virtuosa intrinsecamente humana. E isso encaminha a res-
posta à aquisição do antídoto para o egoísmo.

Destarte, a compaixão regenera radicalmente a exis-
tência humana. Ou seja, a restauração originária da compai-
xão solve a egolatria, resgatando sua índole solidária e sua 
sensibilidade samaritana. Nesse sentido, a compaixão é anti-
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doto para o egoísmo. Com isso, Schopenhauer abre a porta da 
transição para a ética da alteridade, do outro.

 A questão ética em Lévinas

A responsabilidade para com o outro tem uma expressão sin-
gular: a epifania do rosto em Lévinas. Este enunciado parece 
tocar o ponto nevrálgico da ética ocidental e se constituir num 
desencontro das águas: o fim do império do eu, do mesmo, da 
egolatria, do egoísmo, do interesse, da cooptação, do saber, do 
discurso, do conhecimento, em suma, da anexação insana e 
unificadora da alteridade; e o princípio da democracia, do ou-
tro, do diferente, da alterologia, da gratuidade, da colabora-
ção, do desejo, da práxis, do mistério, enfim, da sensibilidade 
auditiva pelo outro suplicante e exigente.

Isso significa uma posição mais palpável, pois o nú-
cleo da questão ética de schopenhaueriana (o egoísmo e a com-
paixão) ganha nova conotação: o mesmo e o outro. Mas a con-
tundência da ética de Lévinas vem da sensibilidade imediata, 
despertada e aguçada por gritos de pavor e terror procedentes 
do holocausto que ecoam no vazio da desesperança. Este invo-
luntário tratamento de choque provoca uma revolução ética 
no autor não só em relação à mesmidade ocidental – ressal-
vando o espírito originário e fecundo do ethos (Ethos e Hethos) 
de Heráclito (e Demócrito) – e sua fusão genuína com o pen-
samento hinduísta (casa da vida, teia da vida) mas, também, 
à compaixão altuistra de Schopenhauer: “pela compaixão, o 
homem se sente uno juntamente com todos, como é, de fato, 
metafisicamente, graças à unidade do princípio da realidade”, 
que é a vontade de Schopenhauer (1974). 

Comparando os dois filósofos, eles compartilham a 
centralidade da sensibilidade, mas o primeiro inverte o en-
foque. Para Lévinas, o foco irradiador da sensibilidade não 
é o compadecer-se de, mas o rosto do outro que suplica, exi-
ge, provoca, assim, a epifania do rosto. O notável nesta re-
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velação é a rebeldia da expressão: plástica e palpável, mas 
ausente; soberana, mas dependente; evidente, mas miste-
riosa; incobiçável, mas desejável. O rosto expressivo é um 
caso singular de responsabilidade não-reciproca, condição 
sine qua non para alijar definitivamente qualquer vestígio 
de apropriação do outro pelo eu, e vice-versa. Portanto, o 
paradoxo da responsabilidade sem reciprocidade restabelece 
a realidade do mistério, mas na proximidade enigmática do 
rosto e do brilho no olhar.

Assim, a responsabilidade imperativa e a reciproci-
dade facultativa balizam as coordenadas da ética de Lévinas; 
ética que conjuga, no mesmo rosto e olhar, a concretude e o 
mistério, a vigilância e a obediência aos indicativos da reve-
lação. Mas, segundo Dussel (1999), o pensador lituano ainda 
permanece refém da ontologia eurocêntrica.

A ética da alteridade em Dussel

A ética discípula em Enrique Dussel inspira-se na ética de Lé-
vinas. Mas sua aplicação ao contexto latino-americano muda 
seu contorno. O rosto do outro ganha traços ainda mais con-
cretos porque Dussel explicita uma nova perspectiva, a partir 
da sua aderência existencial.

Enquanto Levinas é acordado do sono egológico pelos 
gritos e olhares aterrorizantes da guerra ensandecida, Dus-
sel faz experiência semelhante nos porões da ditadura. Seus 
sentidos comungam à mesa existencial: os mesmos olhares fo-
tográficos de desespero, mas Dussel capta uma sutileza radio-
gráfica que faz a diferença. Em suma, o primeiro ouve gritos e 
o segundo, clamores.

O clamor dusseliano é uma categoria que aponta para 
o lugar social da opressão econômico e política. Neste quadro, 
a ação correspondente é a práxis libertadora, cujo protagonis-
ta não é o outro levinasiano (que corresponde igualmente a to-
dos os membros da raça humana), mas o pobre. O outro-pobre 
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é singular, mas também membro excluído da classe dirigente, 
hegemônica, do continente.  

Ora, a ética da práxis é tão concreta e desconcertante 
como a epifania do rosto e do olhar levinasianos. Mas a visão 
dusseliana apreende o viés político do conflito e a sua cono-
tação libertadora. Com efeito, a libertação latino-americana 
depende de uma práxis estratégica, consciente do jogo das for-
ças ideológicas. Nesse sentido, é facilmente compreensível a 
distinção entre a moral domesticadora das diversas classes di-
rigentes, em nome de inimigos como o comunismo, o ateísmo... 
e a ética transgressora, emergente e crítica da totalidade.

Portanto, a ética da práxis libertadora é um nó traça-
do com os fios do ethos existencial – a estratégia global inten-
cionalmente revolucionária é a centralidade do pobre como 
medida objetiva da moral e intersubjetiva da epifania do ros-
to do outro e alcança a objetividade do espaço institucional. 
Mas ele mantém a concretude do outro no rosto do pobre, com 
nova matização: a reciprocidade do outro não tem caráter fa-
cultativo. O outro pobre é o mestre a quem os demais são 
chamados a servir. 

Assim, a ética da libertação ou a ética da práxis liber-
tadora é discipular, por duas razões: porque aprende do po-
bre como ethos factual primário ou casa do cativeiro e porque 
aprende e serve à causa revolucionária a partir da reflexão 
emergente no interior do processo libertário. 

A relevância de Lévinas para a construção dessas ca-
tegorias é fragrante. Em sua obra Totalidade e infinito (2000), 
o autor golpeia, de uma vez, a mente abstrata e a experiência 
pessoal particular pontual medíocre, à luz da alteridade: rela-
ção face-a-face da qual emerge a mudez imperativa e suplican-
te do olhar e do rosto alheio como espada de dois gumes que 
trespassa horizontal e verticalmente a existência do eu letár-
gico, desperdando-lhe o último fóton de sensibilidade capaz de 
adjetá-los para a alteridade. Esta formulação aspira balbuciar 
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o fragrante inenarrável de Lévinas: o rosto e o olhar veiculam 
a expressão, mas não é apenas a expressão.

Lévinas parece delinear sua intuição a partir do pro-
cesso decadente de algum personagem. Inicialmente, dotado e 
instrumentado para a comunicação mais completa e persuasi-
va. Pouco a pouco, destituído de tudo: dos meios, da palavra e, 
até, da possibilidade de fazer ouvir o clamor, o grito e o derra-
deiro sussurro. E, então, a nudez da mudez.

A expressão é a falência da palavra, do rosto e dos 
olhos. Diáfana e cintilante, ela perpassa o olhar e o semblante; 
é imediata e tão distante. Corpuscular e ondulatória, também 
excita a retina da sensibilidade e retrata, reflete e retrata, 
com espirito de fineza, a feição humana, lugar onde energia 
e matéria comungam a reciprocidade sempre inédita da vida.

Com linguagem paradoxal abundante, Lévinas pare-
ce inaugurar a era do sentido e deixar para trás um teatro 
de absurdos, parece arremeter ou exilar, em alguma ilha de 
Pátmos (At 1-9) os sobreviventes.

Nesta região paradisíaca, as relações são únicas e ex-
pressivas: os rostos não são privatizáveis, porque o poder de 
possui-los cai em ruínas; em lugar do domínio, o convite à re-
lação ética, mas na transcendência da expressão que emerge, 
palpável e soberana, das pupilas dilatadas e brilhantes, em 
terreno de penúria; o infinito se despe dos discursos e torna-
se a palavra dissimulada, que transgride toda forma plástica, 
pois conjuga e reveza nudez e revelação; inaugura-se o kairós 
do reconhecimento, mas desde o horizonte do outro-outrem do-
ador, no outro-outrem feminino, livre, estrangeiro e generoso.

Dessa forma, a expressividade é o território multiface-
tado, polissêmico e visual do apelo sagrado, mudo, nu, faminto 
e inviolável da alteridade na alteridade dependente soberana.

Assim, a energia do coração se exprime em relação de 
alteridade e consequentemente como responsabilidade, pois 
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atua como antídoto contra racionalismo excessivamente frio e 
indiferente. Ela ganha contornos na reta ação particular, mas 
no quadro de uma visão hinduísta. O princípio da responsa-
bilidade universal. Este princípio conjuga sensibilidade, sa-
bedoria e discernimento. Fundamentalmente, a voz tibetana 
parece denunciar a hipertrofia da dimensão intelectual: uma 
cabeça de elefante e um coração de galinha e vice-versa, e 
exortar para a importância da proximidade, da solidariedade 
e da empatia com a dor, o sofrimento, a angústia do outro. Em 
suma, o homem deve dar mais espaço para a energia do cora-
ção, pois é ela que aguça a sensibilidade e a empatia, arranca 
o outro do anonimato insensível, desperta a responsabilidade 
universal adormecida e restabelece o triângulo da bondade, 
amor e compaixão.

Da ação moral e da responsabilidade pelo outro 
O fundamento da ação moral e ética, segundo Shopenhauer é 
a compaixão. A compaixão traz em si algo como a empatia, o 
estigma. Schopenhauer justifica esta tese contestando expres-
samente a moral do dever e o imperativo categórico kantiano. 
Ele discorda de uma moral apriorística, surda aos lamentos 
procedentes de todas as latitudes, que sobem do fundo da vida 
humana. Mais que isso, o que esta em jogo é uma nova antro-
pologia. Qual? O homem/mulher não é mero ser moral, mas 
compassivo, situado no centro das tribulações e das dores do 
mundo, sensibilizado, provocado e ameaçado por eles.

Uma análise schopenhaueriana permite associar a 
categoria existencial da compaixão a uma outra extremamen-
te efetiva: a empatia. A empatia é um modo quase estigmático 
de viver em relação às angústias e anseios humanos. Nesse 
sentido, a compaixão empática é sui generis e tende a fundir a 
ética à moral. Ou seja, à eticidade transgressora corresponde 
uma moralidade irrepreensível. Portanto, a compaixão empá-
tico estigmática é, ao mesmo tempo, o fundamento e a norma, 
a ação ético/moral.
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O pensamento Schopenhauriano indica também a pos-
sibilidade de abordar a ação ético-moral numa pesrpectiva ho-
lística, influenciado que é pela filosofia oriental hinduísta, por 
sua categoria de compaixão, temperada com os ingredientes 
empático-ético-originário de Heráclito e Demócrito e também 
pelos Evangelhos. Portanto, há uma convergência impressio-
nante entre quatro mundos: o grego originário, o hinduísta, o 
bíblico e o contemporâneo. 

Dando corda à imagem simbólica, esta visão holísti-
ca faz lembrar um caracol, cuja sobrevivência e convivência 
implicam em conjugar coerentemente o sair da (evoluir, so-
cializar-se), o recolher-se na (refontizar-se) e o carregar a casa 
(manter o equilíbrio entre tradição e inovação); e também per-
mite entender as coordenadas da eticidade e da moralidade.

Contudo, entre os mundos clássico e contemporâneo 
há um vácuo, constituído pela cristandade e pela modernida-
de. São dois períodos históricos em que as lesmas essencialis-
tas e subjetivistas se metamorfoseiam e se adaptam a uma 
vida sem casa, isto é, sem história e sem companhia ou al-
teridades. Neste desterro extemporâneo e geológico, só resta 
obedecer à lei divina ou moral; a moral autoritária.

Este exercício de livre expressão permite associar a 
classificação precedente ao caracol, afinado com a solidarieda-
de, compaixão, a ética, enfim, à teia da vida; e a lesma, afinada 
com o individualismo, a indiferença, a moral, enfim, o egoís-
mo. Consciente de que não se trata de uma posição maniqueís-
ta, é possível seguir os passos do raciocínio de Schopenhauer. 
Ele constata um mundo de tormentos; diagnostica suas raízes 
egoístas; distingue a primazia antropológica da compaixão so-
bre o egoísmo; justifica que a abundância das dores do mundo 
decorre de uma educação equivocada, fundada numa egologia; 
e, por fim, afirma que a radicalidade da compaixão é, ao mes-
mo, solvente do egoísmo e regeneradora da solidariedade e da 
vida autêntica. 
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Assim, a compaixão alicerça verdadeiramente a mo-
ral e a ética porque se expressa como realidade antropológica 
fundamental e como ação imediata inadiável, como princípio 
absoluto da convivência humana e empática estigmática por 
todos os seres vivos, mas a partir do próximo. Em suma, a 
compaixão desvela a sensibilidade do homem/mulher de to-
dos os tempos.

Portanto, o surgimento da responsabilidade pelo 
outro é fruto de uma deficiência imunológica do eu contra 
o espirito eneliminável da sensibilidade humana. Esta afir-
mação já não pode se livrar do influxo existencial que dá cor 
e forma à presente reflexão. Desde a atividade filosófica ori-
ginária, quando a virtude é tal pela da transpiração, não há 
como abandonar a casa da vida e nem como fugir da presença 
dos seus habitantes.

Ora, o resgate do cotidiano significa anistia e repatria-
ção do pensamento. A re-ambietação na terra dos ancestrais 
desperta para a dimensão nostálgica e aventureira da vida, 
escola de luta e de dor. Nesse sentido, Lévinas e Dussel não 
são gênios que criam do nada, mas herdeiros de uma geração 
voltada para o cotidiano e para proximidade: Heidegger, Paul 
Ricoeur e Schopenhauer permanecem nos camarins. Eles, res-
pectivamente, descrevem o homem como “pastor do ser”, mas 
a “caminhada da morte”, como um símbolo que faz pensar e 
como fonte de compaixão universal.

Os cinco furtam a centelha da sensibilidade e caem 
estatelados nas necrópoles de seus dias. O ambiente parece 
lembrar o vale dos ossos secos onde ninguém é alado. Ali, a 
crueza da jornada desenha silhuetas, perfis e miragens que se 
entrecruzam silenciosas e perfuram o casulo do eu. Nu, o eu 
resiste, disfarça o temor, reconhece a presença do astro e se 
responsabiliza por ele.

Lévinas tematiza a alteridade com vivacidade, de-
pois vislumbra algo mais que silhuetas, perfis, miragens. 
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Ele se depara com a nudez do rosto e do olhar que está face 
ao seu, que o interpela com autonomia e dependência, pro-
ximidade e distância, enfim, fora de zona de apropriação. O 
filósofo lituano intui um nível de relação mais elevado; há 
reconhecimento e responsabilidade, mas responsabilidade 
facultativa. Com isso, constrói uma relação altruísta sobre as 
bases da gratuidade, mas parece conceber todos os rostos do 
gênero humano de uma forma homogênea. Portanto, ainda 
como uma totalidade.

Dussel aprofunda a questão crucial da alteridade e a 
situa no ethos periférico latino-americano e o entende como 
uma parcela regional, ao lado da africana e da asiática. Ele 
aponta o limite da versão levinasiana, que ainda permanece 
identificada com visão eurocêntrica. O filósofo argentino des-
centraliza o rosto e o olhar do seu interlocutor e o identifica no 
pobre concreto: o índio, a mulher, a criança, o estrangeiro… 
ele relê a epifania do rosto a partir de um processo histórico 
institucionalmente excludente, mas também protagonista de 
uma práxis revolucionária e de uma ética da libertação.

Assim, a responsabilidade pelo outro oscila ao longo 
da aventura histórica. Tem seu lugar na atividade filosófica 
originaria greco-bíblico-oriental.  É empalidecida no longo pe-
ríodo da moral autoritária e reaparece junto com a ética da 
compaixão e da alteridade. Neste caso, primeiro como totali-
dade eurocêntrica depois, como não-ser excluído, mas mestre 
em ética libertadora.
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Figura típica: Mateiro da Amazônia (Boi Caprichoso, 2019)
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O artigo pretende compreender a riqueza do múltiplo, na har-
monia do uni-verso, isto é, descrever a dinâmica estrutural 
de acoplamento entre o homem e o meio, entre a cultura e 
a natureza. A prática cotidiana dos indígenas residentes na 
cidade de Manaus, de tratarem a natureza como igual e le-
gítima na relação de convivência, com marcados elementos 
antropomórficos como: inteligência, fala, esperteza, simpatia, 
carinho, alegria, curiosidade, entre outros, nos leva a perceber 
que a alteridade é um elemento fundante do agir ético dos 
povos indígenas frente e em relação com o ambiente e com os 
ecossistemas bióticos. Percebe-se em muitos dos mitos, len-
das e contos dos povos indígenas como a inteligência ganha da 
força, da agilidade e do poder; para observar isto, só é preciso 
adentrar-se no dia a dia das comunidades e escutar os contos 
da onça e do jabuti, do macaco e da tartaruga e muitos ou-
tros dos habitantes da floresta. Considera-se que sociedades 
onde se repassa como um valor ético para as novas gerações 
a inteligência como contestadora e desafiadora da força, são 
sociedades altamente civilizadas e humanas. Transmitir estes 
métodos e ensinamentos a crianças e jovens, mediante fábu-
las, contos, lendas, mitos e ritos onde as personagens são ani-
mais, mas que se apresentam com características humanas 
como inteligência, linguagem, pensamento e inter-relação de 
aceitação com seu meio vital de existência é contribuir para 
um processo de compreensão e de convivência com o diferente, 
no caso, da natureza como legítima na relação e interlocução 
com o humano e cultural.

Iniciando o diálogo

Ainda hoje muitos na cidade de Manaus consideram que não 
existem indígenas nela, sendo os que o dizem, justamente in-
dígenas; seu biofísico, sua fala, sua cosmovisão, não deixam 
perceber outra coisa. Ajudar a tornar presente, a fazer ver, a 
aparecer, os povos indígenas no interior da cidade, é ajudar 
a resgatar a identidade oculta por séculos de exclusão, domí-
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nio e inferiorização. Tem sido este o compromisso, ao propor 
na presente pesquisa, descrever os princípios e valores que 
subjazem nas populações indígenas moradores na cidade de 
Manaus, com relação às formas de encontro e relacionamen-
to com a natureza, com o meio ambiente ecológico e social; a 
partir do levantamento dos contos, lendas, mitos e rituais de 
cada tradição etnocultural, com o intuito de levantar um novo 
paradigma sócio-ecológico; uma nova compreensão da ecolo-
gia humana; onde natureza, homem e cultura se constroem, 
mutuamente, numa dinâmica estrutural de acoplamento e de 
auto-implicação.

Quer se contribuir com o resgate da voz daqueles que 
foram silenciados em sua cultura, em sua exterioridade, em 
seu ser. Mesmo sabendo-se sem voz, por causa dos sistemas e 
das elites locais, os povos indígenas resistem e lutam por re-
construir sua esteticidade, sua ética, sua pedagogia, sua eró-
tica, sua arte, sua ciência e tradições entre a incompreensão 
e a desvalorização de uma sociedade que lhes nega a possibi-
lidade de existir como indígenas, que cria todos os meios para 
destruir a cultura e homogeneizar, para a sociedade nacional.

Sem deixar de mostrar as particularidades do ser e 
identidade indígenas propõe-se a autopoiese e a alteridade 
como novo modelo de compreensão e convivência com o vivo 
e seu meio ecológico, vivenciado na cotidianidade das comuni-
dades indígenas na cidade de Manaus.

A pesquisa desenvolveu diversas etapas, num primei-
ro momento realizou-se um estudo bibliográfico para conhecer 
o método da pesquisa qualitativa observação participante e o 
método de leitura e interpretação de dados de pesquisa, feno-
menológico-hermenêutico; assim como uma primeira aproxi-
mação à literatura produzida na região sobre contos, lendas, 
mitos e rituais indígenas amazônicos, para logo proceder ao 
contato com os diferentes grupos indígenas moradores na ci-
dade de Manaus nos seus habitats; isto é, nos bairros ou seto-
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res da cidade onde estabeleceram suas moradias, tratando de 
compreender quais as motivações que levaram à escolha desse 
determinado lugar.

Para conseguir as diferentes localizações das comu-
nidades foi necessária a parceria de instituições como: a Pas-
toral Indígena da Diocese de Manaus, o Conselho Indigenista 
Missionário (CIMI), as organizações indígenas: FEPI, COIB, 
FOIRN, AMARNA, SATERÉ etc., as quais têm sua sede na 
cidade de Manaus. Assim como a Prefeitura Municipal de 
Manaus, através da Secretaria de Educação Escolar Indíge-
na do município.

Logo, in loco, realizamos o levantamento, escutando 
os próprios atores sociais da pesquisa, os indígenas da cidade 
de Manaus ou os que por diferentes motivos estão retornando 
a ela; pois, foram seus primeiros habitantes.

A pesquisa centrou-se no método de pesquisa social ob-
servação participante, que propicia adentrar no conhecimento 
e na prática das comunidades sendo um observador especiali-
zado, porém, procurando ao máximo não ser um elemento de 
intervenção ou de modificação do cotidiano da comunidade.

Com a observação participante pretende-se desmis-
tificar a ciência; pois, considera-se um produto cultural do 
intelecto humano, que responde a necessidades coletivas 
concretas; e, também aos objetivos específicos determina-
dos pelas classes sociais dominantes em períodos históricos 
precisos, isto é, a ciência não deixa de ter um grau de tem-
poralidade que deve ser historicamente racionalizado. Con-
sequentemente, não é de interesse aqui alicerçar valores e 
princípios absolutos, já que o conhecimento humano, por ser 
progressivo e acumulativo, varia conforme os interesses ob-
jetivos das classes envolvidas na formação e na sua produção 
(BRANDÃO, 1983, p. 44).

O desafio metodológico consistiu em fundamentar a 
inserção da pesquisa participante dentro da perspectiva da 
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investigação científica, concebida de modo aberto (popular e 
democrático) e, na qual “ciência” não é sinônimo de “positivis-
mo”, “funcionalismo” ou outros “rótulos” e, muito menos prin-
cípio de poder em mãos de poucos (THIOLLENT, 1988, p. 20).

Com ajuda da observação participante foi possível 
produzir conhecimentos válidos para as coletividades huma-
nas pesquisadas; adquire-se experiência, soma-se elementos 
para uma discussão crítica e analítica das questões aborda-
das pela comunidade na análise da realidade concreta delas 
próprias, ajudando-as a serem sujeitos transformadores dessa 
mesma realidade. Daí, que a pesquisa participante seja conce-
bida como um método ou estratégia de pesquisa que não limi-
ta o uso de outros métodos ou técnicas de pesquisa social. Ao 
contrário, privilegia uma estrutura coletiva, participativa e 
ativa na forma de captação da informação, na sua análise e na 
determinação das propostas concretas de compromisso socio-
transformador. Ou seja, a pesquisa participante, sem deixar 
de lado seu caráter científico, assume em sua essencialidade 
prática um viés de pesquisa militante, no qual o principal ele-
mento do método é o envolvimento nas lutas dos pesquisados.

Para ajudar na conformação e identificação dos eixos 
norteadores da pesquisa, geram-se dois momentos diferentes:

1. A elaboração pelo grupo pesquisador de suas 
hipóteses de base, a partir da observação dos 
diferentes aspectos da vida social das comuni-
dades, onde foram intuídas determinadas pro-
blemáticas.
2. A verificação da validade e da consistência 
destas hipóteses iniciais com o diálogo contí-
nuo com os protagonistas da experiência nas 
comunidades observadas.

Os pesquisadores trabalharam para que fossem cria-
das as condições de análise crítica e de organização das temá-
ticas geradoras da pesquisa, de tal forma que os membros das 
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comunidades pudessem discutir, contribuir e agir sobre elas 
(BRANDÃO, 1983, p. 32).

Outros elementos imprescindíveis nesta pesquisa fo-
ram: em primeiro lugar, o diário de campo, pois este oportuni-
zou registrar a observação realizada pelo pesquisador, conver-
tendo-se assim em uma fonte a mais de informação. Segundo, 
os instrumentos técnicos como gravadores, filmadoras, câme-
ras fotográficas, os quais possibilitaram realizar as análises 
dos discursos dos atores sociais, tanto quanto as análises se-
miológicas destes.

Foram acompanhadas as comunidades indígenas: 
Apurinã, Deni e Kokama, para nelas realizar o levantamen-
to dos contos, lendas, mitos e rituais, assim como durante o 
transcurso da pesquisa participar ativamente das atividades 
cotidianas e festivas.

A meta da pesquisa foi resgatar nos processos de en-
sino-aprendizagem as contribuições dadas pelas comunidades 
indígenas à relação com a natureza, com o vivo como um todo, 
mediante a construção da identidade do outro, no caso da na-
tureza, como uma identidade pessoal, isto é, como outro igual 
na convivência e na interlocução do humano.

O Ensino Indígena: valores e princípios
sócio-educativos

Pondera-se como principal contribuição da pesquisa ter pos-
sibilitado, mediante a análise do cotidiano das comunidades 
indígenas na cidade e da escuta do seu acervo mitológico oral, 
a compreensão da relação que estas desenvolvem com a natu-
reza, da qual não possuem o imaginário de muitos cidadãos 
urbanos; ou seja, uma compreensão dela como selvagem, in-
civilizada, perigosa, hostil. Muito pelo contrário, foi possível 
perceber como esta relação prima pelo cuidado e a procura do 
verde no lugar de moradia; assim como, pelo desenvolvimen-
to de um modelo de compreensão e de práxis fundamentado 
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na harmonia e mútua inter-relação dinâmica de acoplamento 
estrutural, isto é, onde meio ambiente humano e ecológico se 
encontram em igualdade de condições na relação e na convi-
vência com o humano, crescendo e se auto-implicando criati-
va e organizadamente; daí que na medida em que a natureza 
é antropomorficamente humanizada e personalizada, nessa 
mesma medida o humano é amorosa e cuidadosamente natu-
ralizado, ou seja, não existe uma diferença substancial entre 
o humano e o vivo natural. Se existe, existe uma diferença 
existencial, porém plausível de adquirir, tanto uma como ou-
tra identidade, segundo seja a necessidade estrutural e orga-
nizativa da coletividade; sendo que na mesma medida em que 
nos naturalizamos amorosa e cuidadosamente, nessa mesma 
medida a natureza se humaniza amorosa e cuidadosamente 
na autopoiética relação de auto-implicação mútua. Natureza e 
cultura, o homem e meio ambiente, se criam, recriam e orga-
nizam dinamicamente.

Podemos compreender o que está sendo apresenta-
do no conto Dení da Onça e os dois homens que se perderam 
na mata:

Dois rapazes entraram na mata e se perderam, 
quando estavam com três dias de perdidos, eles 
encontraram uma onça. Eles estavam tão can-
sados e sem nada para comer; só tinham um 
terçado, de repente a onça apareceu, e come-
çou a cheirá-los, eles ficaram com medo de que 
a onça fosse comer eles. Olhando para eles, a 
onça começou a andar e olhou para traz, e um 
deles pensou que ela estava os chamando, aí, 
eles seguiram-na e mais a diante encontraram 
um veado morto, logo em seguida a onça co-
meçou cheirar a caça e os homens, então eles 
ficaram ai fizeram o fogo assaram a caça para 
comer, então, à tarde a onça (a onça é um pajé) 
chegou para vê-los, e lhe ofereceram comida, a 
onça falou que não comia, porque se comesse 
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com eles, ela iria morrer e, a onça falou que no 
dia seguinte eles iriam retornar para casa. No 
outro dia, a onça falou que eles iriam acompa-
nhar ela; caminhando pela mata chegaram à 
casa de outra pessoa – olha, aqui tem boia, a 
onça falou, a onça perguntou, essa boia foi fei-
ta aonde? Eles perguntaram se a onça queria 
comer, porque ela tinha-os ajudado bastante, 
então, a onça perguntou se eles queriam que 
ela comesse? E, falou novamente que iria mor-
rer. Então, a onça comeu e depois falou se eles 
quisessem vê-lo novamente, era só, voltar para 
o mesmo lugar onde, ela, tinha-os encontra-
do, então dois dias depois eles foram a traz da 
onça e encontraram a onça estirada no chão.

Neste conto podemos perceber vários elementos desta 
relação de naturalidade e de não-diferenciação entre a exis-
tência humana ou animal. A onça transmuta-se em homem, 
em pessoa humana, com diferente essencialidade, sem ne-
nhum tipo de dificuldade; assume esta nova identidade e lhes 
dão comida, quase sem diferenciar se a quem se dá de comer 
é à onça, é ao homem ou é ao pajé; pajé, homem, onça formam 
parte da mesma realidade temporal-existencial, da mesma 
contingência e possibilidade que a cotidianidade manifesta, 
pois, assim como o homem a onça conhece da sua limitação 
existencial: a onça falou que não comia, já que poderia vir a 
morrer; porém a onça comeu e depois falou se eles quisessem 
vê-la novamente deveriam voltar ao mesmo lugar do encon-
tro..., o interior da mesma floresta aonde se tinham perdido. 
É aqui onde se criam e possibilitam as condições do encontro.

Traduzir as imagens, os símbolos em termos concre-
tos, pode ser uma operação vazia de sentido, pois símbolos e 
imagens englobam alusões ao concreto; mas a realidade, que 
elas carregam em sua imanência é transparência de realidades 
transcendentes, que elas tentam expressar, porém, que não se 
esgota em tal referência ao concreto (ELIADE, 2002, p. 11).
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No plano processual dialógico das imagens e dos sím-
bolos, toda redução é uma aberração castradora de sentidos 
e significados. A história das religiões é abundante em in-
terpretações unilaterais; não encontramos um único símbolo 
que lido unilateralmente não tenha sido falsificado em sua 
interpretação e simbolismo; o símbolo é carregado de sentidos 
em sua semiologia, expressão dos seus contextos culturais e 
rituais (idem, 12).

Por sua vez, considera-se que a pesquisa e a divulga-
ção da mesma permite ajudar no reconhecimento e valorização 
pela sociedade manauara da presença indígena representati-
va na cidade e sua contribuição para o crescimento e cons-
trução da própria identidade regional; assim como, do desen-
volvimento sustentável e a harmoniosa convivência entre a 
natureza, a tecnologia, o humano e o vivo presente na cidade; 
as imagens vivenciadas pelos indígenas urbanos aproximam 
mais os homens dos homens, os homens da natureza, de uma 
maneira mais eficaz e real que a linguagem analítica ou que a 
racionalidade empírico-positivista.

Todavia a pesquisa contribui com o levantamento 
etnográfico, cultural e literário dos indígenas da cidade para 
uma melhor compreensão das suas cosmovisões e a compreen-
são, revisão e discernimento, segundo estas, dos modelos de 
desenvolvimento e sustentabilidade propostos para a cidade 
de Manaus; tirando da mentalidade urbana a relação e desig-
nação da natureza, do meio ambiente e ecológico, como luga-
res de perigo, de delinquência, do feio e do criminoso e substi-
tuindo-a por uma legítima relação de encontro e ajuda mútua 
entre a pessoa humana e a natureza. A pesquisa propõe ainda 
novas formas de compreensão, de construção e de relação en-
tre os diferentes modelos paradigmáticos de se aproximar da 
cultura, da mente e do cérebro humano, mostrando como: as 
estruturas mentais, sociais, ambientais ou ecológicas e cultu-
rais são o resultado de uma interação mútua entre o físico, o 
material, o fisiológico e o não-físico ou imaterial, o espiritual, 
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o transcendente, sem se evadir da realidade imanente da exis-
tência. Isto é, o ser humano e a natureza não são o mero acaso 
de forças mecânicas, governadas por leis previsíveis e contro-
láveis, senão o resultado de inter-relações neurobiológicas, so-
ciais, culturais e naturais de maior complexidade.

As populações indígenas residentes na cidade de Ma-
naus nos lembram que o homem moderno, lógico-racional e 
pragmático, está cheio de mitos semiesquecidos, de hierofa-
nias decadentes, de símbolos abandonados pela dessacraliza-
ção do seu ethos social, cultural, natural e humano, que lhe 
roubou sua espiritualidade, sua imaginação criadora, sua 
poiese e transcendência. Porém todo um refugo mitológico so-
brevive nas zonas oníricas da existência que lhe poderá salvar 
da irracionalidade do modelo consumista, depredador do seu 
meio vital, a gaia, a terra, seu meio ambiente natural. Ser 
orientado pela poiese, pela imaginação e a criatividade é ver o 
mundo na sua totalidade, pois os semion, os signos, os símbo-
los, são sistemas de significação que têm o poder e a missão de 
mostrar a realidade profunda da existência e de dar sentido a 
esta, na contingência da cotidianidade da vida (idem, p. 13-7).

Interpretando, tirando de dentro desta simbologia 
evidente, sua significação, fica a pergunta pela validade her-
menêutica do olhar do pesquiador; será que as comunidades 
indígenas de onde são extraídos estes símbolos são cientes 
de todas suas implicações teóricas? Será que a cotidianidade 
em sua contingência é percebida por estes na transcendência 
que é enxergada nela? Mesmo tendo estas dúvidas, o que se 
pode manifestar é que a atualização destas simbologias não é 
mera mecânica científica. Muito pelo contrário, se encontram 
estes significados nas redes de relações que são tecidas pe-
los indígenas, através da palavra, nas tensões presentes no 
encontro com os novos modelos de relacionamento urbano, 
em suas relações sociais internas, nas lutas que empreendem 
por efetivamente realizar mudanças na forma de organização 
de sua vida social e na forma como constroem e reproduzem 
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seu ethos natural, vivenciado na floresta, nas novas relações 
possíveis na cidade, com seu entorno e com os outros, criando 
novas relações com o meio ambiente urbano, novos modelos 
para produzir sua subsistência, resgatando a coletividade na 
sociedade urbana que prima pela individualidade e o consu-
mismo individualizado conflitante com os modelos produzidos 
e interiorizados na aldeia, onde antigamente se morava.

Aprecia-se que os indígenas moradores na cidade 
lutam por uma existência autêntica, na medida em que as-
sumem com consciência e responsabilidade da construção da 
própria historicidade, no movimento das organizações indíge-
nas e na reivindicação de seus direitos como povo, mesmo na 
periferia da cidade, seu não-lugar de existência, de uma vida 
autenticamente indígena, pois seu ethos natural é completa-
mente outro.

O indígena morador da cidade pode ajudar a nascer 
um novo homem, mais autêntico e completo, pois, a partir da 
partilha de suas tradições religiosas, o homem urbano pode 
reencontrar a riqueza espiritual de uma vida vivida em har-
monia com o meio natural, reerguendo os arquétipos de seu 
comportamento arcaico que lhe dariam sentido a uma condi-
ção humana mais gloriosa e absoluta, realizando-se como ser 
integral e universal (idem, p. 20-32).

Autopoiese e alteridade como modelo de 
compreensão e convivência com o vivo
Desde os primórdios da filosofia o mito já era concebido como 
aquele que revelava visões filosóficas sobre a natureza profun-
da das coisas, ou encerrava preceitos morais. Desde a perspec-
tiva do método alegórico percebemos que isto, também, pode 
ser encontrado nos contos indígenas, como o Apurinã do ma-
caco e a mulher:

A mulher se perdeu na mata e se encontrou 
com o macaco, e, o macaco gostou da mulher, e 
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o macaco dormia com ela no buraco da pedra. 
A mulher só comia frutas, e tinha muita gen-
te procurando a mulher, e ela lá na mata, de 
tarde ele chegou e no outro dia saiu, aí ela viu 
um caminho e saiu no rumo da aldeia, quan-
do chegou lá, ela falou que tava seduzida pelo 
macaco; então os homens falaram que iam 
encontrar o macaco para matá-lo; aí ela falou 
que ele vinha atrás; o povo foi atrás do ma-
caco e quando chegaram ao meio do caminho 
encontraram o macaco; o macaco morreu; mas 
ainda, matou muitas pessoas. É por isso que o 
macaco gosta tanto da mulher.

Percebe-se em todos os relatos indígenas que o am-
biente é repleto de árvores ou acontece na floresta. Indagamos 
então sobre o significado das árvores, se estas tinham algu-
ma significação ao interior do relato. E o seu Milton, indíge-
na Apurinã, respondeu que sim, que as árvores são seres so-
brenaturais que nos protegem ou nos amaldiçoam; logo citou 
várias plantas que possuem poderes, tanto de cura, como de 
proteção. O seu Milton falou sobre a floresta, dizendo que não 
devemos entrar de qualquer forma nela; antes de entrar de-
vemos pedir licença; algo que somente o Pajé deve fazer, como 
representante da tribo e, só depois de pedir licença, a tribo 
pode entrar em paz e desfrutar dos benefícios que a natureza 
pode nos oferecer. Em outras palavras, a natureza é um ser 
pessoal, que possui sua própria identidade e na maioria dos 
casos possui consciência desta identidade. Assim, os relatos 
indígenas tratam a natureza como possuidora de uma subjeti-
vidade inerente à sua própria essencialidade. Em muitos dos 
casos, essa natureza é suscetível de revelar-se como sacralida-
de cósmica e, em sua totalidade, pode tornar-se uma hierofa-
nia teleologicamente consciente de sua finalidade inerente a 
sua imanência (ELIADE, 2001, p. 17-8).

Para o homem moderno, o ato fisiológico – a alimen-
tação e a sexualidade, não são além de um fenômeno orgâni-
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co; porém consideramos que para o indígena tais atos não são 
simplesmente fisiológicos, são um encontro, uma comunhão 
com o outro, neste caso com o diferente existencial. E, por sê-
-lo, carrega consigo uma experiência de sentido que vai além 
da materialidade só. O que torna esta relação qualitativamen-
te diferente, ou seja, um sinal, um signo, um símbolo, a trans-
parência de um elemento absoluto que perpassa a reificação 
da realidade natural, pondo fim à relatividade e à confusão 
das diferenças da contingência na identidade das existências. 
Assim sendo, o espiritual, o transcendente é o real por exce-
lência, sem se afastar da sua empiria. O mundo todo em sua 
imanência é manifestação da transcendência e a existência 
humana é possível graças à superação desta dicotomia.

O homem moderno apresentou uma relação com a na-
tureza de oposição. Parece que seu destino, em grande parte, 
foi o de se proteger dela, mesmo quando dela tirava a sua sub-
sistência. Durante muito tempo, essa natureza adversa e ma-
ternal apareceu invulnerável em suas profundezas e eterna-
mente generosa. O homem, que pretendeu ser o amo e senhor 
da natureza, sem saber muito bem quem comandava e quem 
obedecia, descobre que a natureza pode morrer. Logo então, 
na medida em que os indígenas na cidade reproduzem os mo-
delos relacionais da aldeia e, de certa forma, vão sacralizando 
os espaços urbanos, vão naturalizando a cidade e ajudando a 
humanizar seu ethos sociocultural.

Pensa-se que na medida em que esta fragmentação 
expressa na relação natureza-cultura seja superada, serão 
superadas as dificuldades encontradas nas instituições que 
desenvolvem trabalhos com indígenas na cidade, pois muitas 
destas consideram como particular e privativo o seu trabalho 
com determinadas etnias, o que faz com que muitos esforços e 
dinheiro se percam, já que se desenvolvem projetos indepen-
dentemente, sem unir forças. A união poderia levar à execu-
ção de projetos muito mais abrangentes e coesos, ainda que 
não se possa deixar de registrar que começa a aparecer um es-
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pírito de comunhão, de confluência de energias e de objetivos, 
muito salutar para as comunidades indígenas e para a cidade 
mesma, como um todo orgânico e sistêmico que é.

Caminhos da educação indígena

A história da ética remonta a Antiguidade Clássica Grega. 
Para os gregos, “o ser se manifesta não apenas na natureza, 
mas também na ação ou práxis humana: no ethos – hábitos, 
costumes, instituições – produzidos pela sociedade. O ethos se 
refere à moradia e a organização de um povo ou de toda a 
sociedade” (CNBB, 2004, p. 7). Observa-se, pela importância 
dada aos animais nas fábulas, nas lendas, nos mitos, e, aos 
diferentes elementos da natureza, que a visão ética dos gregos 
está intimamente ligada ao meio ambiente e a relação deste 
com todo o vivo que nele habita; isto é, com a ecologia. Par-
tindo da concepção ética dos gregos queremos falar da ética 
ambiental, ecológica e humana no mundo indígena, como uma 
postura equilibrada perante a dinamicidade da relação da na-
tureza com o ser humano. Assim como, os gregos apresentam 
elementos da natureza como princípios de vida, por exemplo: 
Tales de Mileto a água; Anaxímenes de Mileto o ar como o ele-
mento do qual nascem todas as coisas existentes; Xenófanes 
de Cólofon que manifestava que tudo o que nasce e cresce é 
terra e água; Heráclito que vê na contínua mudança e trans-
formação do fogo, o gerador do processo cósmico; Empédocles 
de Agrigento que acreditava que do múltiplo cresce o uno para 
o único ser e, que a sua vez, o uno divide-se na multiplicidade. 
Assim, compreender a riqueza do múltiplo, na harmonia do 
uni-verso, é participar da dinâmica estrutural de acoplamento 
entre o homem e o meio, entre a cultura e a natureza, e, em 
seu filogenético processo de evolução e desenvolvimento hu-
mano que, manifestando-se diferente na existência, permane-
ce sendo uno na sua essencialidade temporal.

O município de Manaus possui 14 comunidades indí-
genas em seu perímetro. Ainda que sejam consideradas mais 
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comunidades em número, as áreas conhecidas e contatadas 
com populações autodenominadas indígenas consideram-se 
neste número. Claro, sabemos que na cidade de Manaus exis-
tem milhares de indígenas que, ou, não se reconhecem como 
tal, ou, não têm sido identificados em seus encraves habitacio-
nais – tarefa árdua que está por ser feita. Sendo que cinco des-
tas encontram-se identificadas na área urbana, são: Ticuna, 
Apurinã, Kokama, Sateré-Mawé e a Associação de Mulheres 
Indígenas do Alto Rio Negro (AMARN) na qual confluem di-
versas etnias.

A prática existencial dos indígenas moradores, na ci-
dade de Manaus, de tratarem, no cotidiano, a natureza como 
igual na relação, com marcados elementos antropomórficos 
como: inteligência, fala, esperteza, simpatia, carinho, alegria 
e curiosidade, leva a perceber que a alteridade é um elemento 
fundante do agir ético frente e em relação com o ambiente e 
com os ecossistemas bióticos.

Entende-se nos mitos, nas lendas e nos contos de nos-
sos povos indígenas como a inteligência sempre ganha da for-
ça, da agilidade e do poder; para observar isto, é preciso só 
acompanhar o dia a dia das comunidades, onde se reproduzem 
os mitos e lendas da onça e do jabuti, do macaco e da tartaruga 
e muitas outras. A Onça com sua agilidade se pensa suficien-
temente preparada para poder tomar nas suas garras o calmo, 
paciente e parcimonioso jabuti, que sempre com suas mano-
bras inteligentes consegue evadir suas constantes tocaias.

Considera-se que sociedades onde se repassa como um 
valor ético para as novas gerações a inteligência como contes-
tadora e desafiadora da força, são sociedades altamente civili-
zadas e humanas. Assim sendo, descobrem-se valores nos pro-
cessos de ensino-aprendizagem das comunidades indígenas 
tais como: a ação, o exemplo, o valor da tradição oral, todos 
estes fundamentados em princípios básicos da cotidianidade 
como: aprende-se em todo momento e lugar, todos educam a 



86

todos, há ausência de castigo como recurso punitivo, ou seja, 
se há aprendizagem há educação.

Transmitir estes métodos e ensinamentos a crian-
ças e jovens, onde as personagens são animais, mas que se 
apresentam com características humanas como inteligência, 
linguagem, pensamento e inter-relação de aceitação com seu 
meio vital de existência é contribuir para um processo de 
compreensão e de convivência com o diferente, no caso, da 
natureza como legítima na relação e interlocução com o hu-
mano e cultural.

Descobre-se que nas fábulas, a natureza, todos os ele-
mentos desta, são outro igual na convivência, tanto quanto o 
homem ou a mulher. Isto nos leva a pensar que a natureza 
e todo seu sistema biótico é um alter-ego e um ego-alter do 
humano, ou seja, é outro eu no qual se manifesta e reflete o 
próprio eu e se constrói dinamicamente, autopoieticamente, o 
humano, o cultural e o ambiental.

Embora o diálogo expresso pelos indígenas tenha 
como interlocutores animais, seres mitológicos, o ritual, a 
lenda, são os mediadores da relação de encontro com a alte-
ridade, são estas personagens as que nos ensinam a assumir 
o outro, o diferente, a natureza, como igual e com os mesmos 
direitos do EU.

Avalia-se que dar a natureza uma condição humana, 
identidade e consciência, é reconhecer ela como legítima no 
diálogo ecológico e de sustentabilidade ambiental; ter como 
princípio norteador nesta relação a alteridade é construirmos 
uma relação de amor, de cuidado e de mútua criação e or-
ganização. Assim entendemos que o símbolo, o mito, a ima-
gem não são elementos supersticiosos ou fantasias oníricas 
do imaginário coletivo das populações indígenas, muito pelo 
contrário estes pertencem à substância da vida espiritual, 
à transcendentalidade do quotidiano cultural destes povos 
(ELIADE, 2002, p. 07).



87

Desde esta perspectiva e elementos interpretativos, 
tratar o tema da Ética Ambiental é estabelecer princípios 
de convivência que igualam existencialmente o ser essencial 
transcendente e particularizam a diversidade cultural, sem 
dizer que seja isto motivo de conflito ou de impossibilidade de 
coexistência. Logo então, as imagens, os símbolos e os mitos 
revelam as mais secretas modalidades e sentidos do ser e nos 
permitem conhecer o humano nas contingências históricas do 
seu diário acontecer.

Nos processos de ensino-aprendizagem – interpreta-
dos pelos pesquisadores – das comunidades indígenas, perce-
be-se que exercem um inestimável valor sináptico as narrati-
vas, as histórias como lugar de passagem dos conhecimentos.

Assim, além da escola como valor, deverá ser garanti-
do às populações indígenas, o expresso na Constituição Fede-
ral de 1988 (Art. 210 § 2º), a utilização de suas línguas mater-
nas e seus processos próprios de aprendizagem, com os quais 
são reproduzidos filogeneticamente modelos de compreensão e 
inter-relação com a natureza que fundamentam a importância 
de manter a biodiversidade e a sóciodiversidade etnocultural. 
Como afirmar esta identidade indígena na cidade? Como ga-
rantir a Interculturalidade? Como estabelecer um diálogo de 
iguais entre a ciência e os povos indígenas, entre a medicina e 
os diferentes conhecimentos e saberes destes?

Dar resposta a estes interrogantes é assumir uma po-
sição do lado das lutas indígenas, pois manter a língua, for-
mar professores, respeitar as diversidades é importante por 
causa da posse da terra, da cultura, da identidade entre ou-
tros valores que a sociedade hegemônica quer destruir para 
poder dominar.

Considerações Finais

Uma aprofundada reflexão sobre a filosofia da vida, em sua 
imanência, transparência e transcendência, deve abranger o 
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pensar a filosofia do organismo, em sua contingência, e a fi-
losofia do espírito, em sua não-contingência; assim sendo a 
filosofia do espírito, vivenciada pelos indígenas moradores da 
cidade de Manaus, traz consigo uma reflexão ética, pela conti-
nuidade do espírito no organismo e do organismo na natureza. 
Logo, então, a ética como filosofia prática e imanente passa a 
ser uma parte da filosofia da natureza vivida no fazer das co-
munidades indígenas da cidade de Manaus.

Aprecia-se que a ontologia, a reflexão sobre o ser dos 
entes, como fundamento da ética, foi o ponto de vista original 
da contribuição das comunidades indígenas para a filosofia da 
natureza, enquanto se desenvolveu uma revisão da ideia de 
natureza e da natureza da ideia, desde a cosmovisão da uni-
dade essencial na diversidade existencial da natureza. Desde 
esta perspectiva, na análise realizada a partir dos mitos in-
dígenas referidos pelos moradores da cidade de Manaus, na 
compreensão da natureza como vir-a-ser, mais do que a natu-
reza no permanecer, em sua imobilidade inanimada, foi pos-
sível estabelecer uma interpretação do ser humano segundo 
a qual, no ato da auto-realização ética, este haverá de se en-
contrar num interesse consubstancial ao da própria natureza 
como um todo original.

Seja como for, só uma ética fundamentada na iden-
tidade substancial do ser humano com o natural poderá vir-
-a-ser um novo modelo paradigmático de compreensão e de 
relação do humano com o vivo e com o natural; com o mundo 
como produto cultural e com o cosmo como produto natural, 
que garanta a continuidade existencial dos dois, natureza e 
pessoa humana, como alteridade essencial.

Os homens índios e não índios podem interagir uns 
com os outros recorrentemente no interior da cidade, de tal 
sorte que a sua socialização decorra da recorrência de inte-
rações que resultem num viver juntos, em uma continuidade 
estrutural de alteridade, onde a sua linguagem e a forma de 
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se relacionar com a natureza seja a mediação privilegiada do 
viver juntos. Pois, consideramos que os fenômenos sociais são 
fenômenos de coexistência, que ocorrem quando os sistemas 
vivos interagem espontaneamente de forma recorrente uns 
com os outros no fluir de seu viver, apenas porque isso lhes 
acontece na sua conservação da organização e da adaptação. 
Todavia, o amor e a aceitação do outro em sua diversidade é 
a condição dinâmica espontânea para que um sistema vivo, e, 
no caso, os indígenas e os não índios o são e podem desenvol-
ver sua coexistência com outro sistema vivo, fazendo do amor 
um fenômeno biológico que não requer justificação. O amor, 
a aceitação do outro, a alteridade é um encaixe dinâmico e 
recíproco espontâneo, um acontecimento na cotidianidade do 
fazer, tanto de índios, como de não índios.

Ajudar no reconhecimento e valorização pela comu-
nidade manauara da presença indígena na cidade e, da sua 
contribuição para o crescimento e construção da própria iden-
tidade regional; assim como, do desenvolvimento sustentável 
e da harmoniosa convivência entre a natureza, a tecnologia, 
o humano e o vivo presente na cidade, foi o esforço realizado 
no levantamento etnográfico, cultural e literário dos indíge-
nas moradores na cidade de Manaus e da pesquisa propos-
ta. Esforço que teve como intuito desenvolver uma melhor 
compreensão da cosmovisão e das eticidades que subjazem às 
práticas cotidianas das comunidades indígenas moradoras na 
cidade de Manaus.

Foi também o interesse da pesquisa mostrar, para as 
comunidades indígenas e para a comunidade acadêmica, como 
o trabalho científico pode contribuir para a maior e melhor 
visualização e compreensão dos povos indígenas nativos da ci-
dade, já que, depois de séculos de expulsão e extermínio, hoje 
retornam ao seu lar, querendo ajudar a construir, junto com 
a sociedade urbana; sabendo-se, como de fato o são, cidadãos 
brasileiros, amantes da nação e da maravilhosa floresta, que 
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por milênios lhes brindou seu ethos natural, sua habitação e 
sustento. Isto não sem deixar ouvir o seu grito dirigido à socie-
dade manauara e dos seus governantes, o qual denuncia que 
muitos indígenas, moradores da cidade, se encontram com di-
ficuldades laborais, de saúde, de educação, de recursos básicos 
de saneamento, sem meios de comunicação e, sobretudo, com 
dificuldades de alimentação, o que é o mais urgente!

As comunidades indígenas da cidade precisam de 
uma legislação, que lhes ajude a construir sua identidade e, 
lhes garanta seus direitos de indígenas, pois hoje, o descaso 
e abandono dos entes governamentais é total. A FUNAI, por 
exemplo, por não serem indígenas aldeados, não os considera 
como tais, e as instituições urbanas, os desconsidera por serem 
indígenas. Como notava o saudoso Darcy Ribeiro, o indígena 
se encontra na cidade em total situação de destribalização.

Dar a conhecer a existência de indígenas na cidade de 
Manaus foi a maior preocupação, assim como, ajudar a supe-
rar os preconceitos e os desencontros entre os cidadãos, para 
bem de todos, e para dar o cuidado devido ao maior patrimônio 
bio-zoo-antropo-cultural, a floresta tropical úmida da Amazô-
nia e seu ancestral habitante.
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Introdução

Apresento nessa Mesa Redonda sobre religião e gênero do 
I Simpósio Norte da Associação Brasileira de História das 
Religiões (ABHR) considerações sucintas sobre alguns dos 
modos como pessoas evangélicas indígenas e não-indígenas 
de São Gabriel da Cachoeira concebem as travestis indíge-
nas da cidade. 

O texto está estruturado da seguinte maneira: em sua 
gênese traçarei um panorama superficial sobre aquela que é 
considerada a cidade mais indígena do Brasil: São Gabriel 
da Cachoeira, no Noroeste da Amazônia, dando ênfase a um 
cenário religioso que se caracteriza, dentre outros elementos, 
pela atuação potente de igrejas evangélicas. 

Após esse breve caleidoscópio, farei algumas conside-
rações inconclusivas acerca de como são compreendidas por 
igrejas evangélicas da cidade as pessoas transgêneras – espe-
cialmente as travestis. As concepções descritas em superfície 
demonstrarão que as mesmas se coadunam a um certo dis-
positivo da cisheteronorma que aqui pode ser convencionado 
como “ideologia de gênesis” (expressão que alude à expressão 
“ideologia de gênero”). 

Partamos, então, a um mosaico sintético sobre São 
Gabriel da Cachoeira, cidade localizada na cabeça do cachorro 
(região situada no Noroeste da Amazônia e assim chamada 
por conta do seu formato no mapa brasileiro).

A cidade mais indígena do Brasil

A cidade de São Gabriel da Cachoeira (SGC), que margeia 
o belíssimo Alto Rio Negro (ARN), é sede do município ho-
mônimo e se localiza a 853 quilômetros de Manaus. Pode ser 
acessada por vias fluviais através de lanchas ou barcos que 
demoram de um dia e meio a cinco dias no trajeto Manaus/
SGC e vice-versa; e mais recentemente, com a inauguração 
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de aeroporto, através de vôos semanais. A cidade é dividida 
em onze bairros: Areal, Boa Esperança, Centro, Dabaru, Da-
baruzinho, Fortaleza, Graciliano Gonçalves, Nova Esperança, 
Padre Cícero, Praia e Thiago Montalvo.1  

O fornecimento de energia – muitas vezes ineficiente 
– se dá pelos geradores que chegaram à cidade na época da 
construção da estrada de Cucuí. O lixo da cidade é deposita-
do em um local conhecido como Lixeirão, localizado entre a 
estrada de Camanaus e a cidade de SGC, bem em frente à co-
munidade Nova Esperança, habitada por indígenas das etnias 
Tariano e Baré. A cidade não possui tratamento de esgoto e os 
dejetos costumam ser lançados em fossas ou igarapés – que 
muitas vezes desembocam no rio Negro. Quase toda área ur-
bana é servida por água encanada proveniente deste rio, cha-
mada pelas pessoas moradoras da cidade de água preta. Além 
desta, há algumas fontes de água branca, potável e também 
encanada, espalhadas pela cidade. 

SGC é chamada de cidade mais indígena do Brasil 
não porque as pessoas indígenas tenham algum protagonis-
mo político e econômico na região: ainda que exista uma im-
portante federação, a Federação das Organizações Indígenas 
do Rio Negro (FOIRN), e que a própria Fundação Nacional 
do Índio (FUNAI) seja administrada regionalmente por indí-
genas, o poder está predominantemente nas mãos de não-in-
dígenas. Mas por que então SGC é chamada de cidade mais 
indígena do Brasil?

A expressão é utilizada pois a imensa maioria de 
sua população é composta de indígenas, em grande parte 
de etnias dos troncos linguísticos Tukano Oriental, Aruak, 
Maku e Yanomami. Além das pessoas indígenas que lá re-
sidem, SCG é uma cidade de altíssimo fluxo de indígenas 
das etnias mencionadas, que vivem no (de)correr do ARN 
1   Um contexto mais aprofundado sobre SGC pode ser visto em: LASMAR, 
Cristiane, 2005. Trechos desse capítulo de livro foram retirados de minha 
tese (2014) e artigo (2015a), referenciados ao final.
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e que se dirigem à cidade para, dentre outras coisas, rece-
berem benefícios sociais do governo como Bolsa Família e 
aposentadoria. 

SGC é uma cidade que demonstra enorme desigual-
dade social e casos de patente desrespeito às pessoas indíge-
nas moradoras e visitantes. Como algumas pessoas indígenas 
me comentaram, há, dentre outras situações, grupos de ho-
mens não-indígenas que alugam apartamentos próximos ao 
bairro da Praia e convidam crianças e adolescentes indígenas, 
de ambos os sexos/gêneros, para “festas”, em que estas são 
sexualmente abusadas e muitas vezes colocadas em cárcere 
privado por dias ou até semanas;  pessoas não-indígenas que 
trabalham em caixas de banco e no comércio e que retêm car-
tões de banco e da previdência social de pessoas indígenas, 
que em grande parte (especialmente, as vindas de comunida-
des distantes) não conhecem o manejo adequado dos processos 
bancários; e amplo comércio de drogas a adolescentes e adul-
tos indígenas. 

Outra forma que entendo como desrespeito às pessoas 
indígenas2 está na constante demonização feita a alguns as-
pectos de sua cultura, especialmente às bebidas fermentadas 
(como o caxiri, o aluá, a garapa) e à pajelança (inclusos os 
benzimentos). Outros aspectos, como pular o carissu (dança 
coletiva conduzida por flautas), se em algumas igrejas eram 
diabolizados, em outras, eram de alguma forma ressignifica-
dos: como me narrou uma pessoa que era líder de uma das 
duas unidades da Igreja Universal do Reino de Deus (IURD) 
de SGC, durante a cerimônia de lançamento de Nada a Per-
der I, livro de Edir Macedo, foi entoado o que ele chamou de 
carissu de Jesus.3

2   Importante ressaltar que essa é uma concepção minha, partilhada com 
parte das pessoas indígenas locais. Muitas outras, sobretudo evangélicas, 
não entendem tal coisa necessariamente como desrespeito.
3   Vale frisar que Macedo, autor do livro e fundador da IURD não esteve 
presente à cerimônia, também realizada (de diferentes formas)por outras 
unidades da igreja.
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A intolerância a certos costumes indígenas é pratica-
da, atual e predominantemente, por igrejas evangélicas4 – e 
é marcante o avanço de tais instituições na cidade e em co-
munidades ribeirinhas do ARN em geral. Acerca da presença 
atual de igrejas evangélicas em SGC, partamos a seguir a um 
sintético panorama religioso da cidade. 

Caleidoscópio religioso de São Gabriel da Cachoeira e 
as questões de gênero e sexualidade

Acerca do cenário religioso da cidade, em 2014, havia em SGC 
um templo kardecista, igrejas católicas formadas a partir de 
diversas missões (sendo a salesiana a predominante), dois ins-
titutos de formação de pessoas pastoras indígenas (um batista 
e um presbiteriano coreano), e cerca de 35 igrejas evangélicas 
de diversas vertentes. 

Dentre essas, destacam-se duas evangélicas indíge-
nas (Igreja Evangélica Indígena [IEVIND] e Igreja Evangélica 
Indígena do Areal [IEIA]), diversas igrejas batistas (como a 
Igreja Batista da Bíblia, considerada a primeira igreja da ci-
dade), e várias assembleias, como a Igreja Evangélica Assem-
bleia de Deus do Amazonas (IEADAM), a Igreja Evangélica 
Assembleia de Deus do Brasil (IEADBAM), a Igreja Evangé-
lica Assembleia de Deus do Brasil na Amazônia (sem sigla), a 
Igreja Evangélica Assembleia de Deus Tradicional do Amazo-
nas (IEADTAM) e a Igreja Evangélica Assembleia de Deus do 
Rio de Janeiro (IEADRJ, apelidada de Assembleia do Rio Jor-
dão, pois o Rio Negro seria o Rio Jordão brasileiro). Até 2014, 

4   A Igreja Católica, especialmente através das missões salesianas (mas 
não tão somente), também se utilizaram historicamente de diversos 
expedientes para demonizarem aspectos da cultura indígena do ARN. 
Atualmente, contudo, a estratégia da Igreja Católica é, de modo geral, a 
de auxiliar na revitalização da cultura indígena. Para maiores detalhes 
acerca das missões católicas no ARN, ver: WRIGHT, Robin, 1992; CA-
BALZAR, Aloísio, 1999; e também: LASMAR, Cristiane, 2005; CABAL-
ZAR, Aloisio, 2009.
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a maior parte dessas assembleias possuía mais de três filiais 
espalhadas na cidade-sede de SGC, sem contar as que singra-
vam o ARN e seus afluentes estabelecendo estacas e alargan-
do suas tendas em busca das almas indígenas. Além dessas, 
são emergentes na cidade algumas neopentecostais como as 
universalmente, aliás, mundialmente conhecidas Igreja Mun-
dial do Poder de Deus (IMPD) e Igreja Universal do Reino de 
Deus (IURD).5  

A maioria dessas igrejas – talvez com exceção da 
Igreja Batista da Bíblia – tem como público predominante as 
pessoas indígenas. Algumas dessas instituições investem com 
mais vigor que as outras na atração desse público. Um exem-
plo marcante, está em uma das estratégias da matriz da IURD 
na cidade (a matriz é liderada por um pastor não-indígena, 
e tem uma filial gerida por um pastor de etnia Tukano). No 
caso em tela, observei que determinadas datas do mês eram 
privilegiadas para o evangelismo de indígenas, como os dias 
de recebimento de Bolsa Família e aposentadorias,6 quando 
membros da matriz da IURD iam de pick-up até barracões 
em que estavam situadas as pessoas indígenas com o objetivo 
conduzi-las a cultos na igreja. 

Dentre outras, uma das coisas que me chamaram a 
atenção no discurso da IURD e da maioria das demais igrejas 
da cidade era a concepção de homossexualidade ou “homosse-
xualismo” como pecado e abominação, algo claramente inter-
ditado e que tinha influências demoníacas ou de macumbaria 
(friso que no contexto de SGC esse termo, “importado” das 

5   Acompanhei a fundação da IMPD, em 2013, e diversas atividades de 
ambas, bem como das demais acima referidas e de todas as outras igrejas 
da cidade. Vale realçar, ainda, que algumas dessas assembleias tinham 
características do neopentecostalismo, assim, ainda que auto-denomina-
das assembleias, talvez pudessem ser consideradas neopentecostais – ou 
assembleias neopentecostais.
6   Não há dias fixos para recebimento de Bolsas Famílias, mas muitas 
pessoas indígenas desciam o ARN em direção à SGC nos mesmos dias, já 
que, em muitos dos casos, vinham de barco / canoas em grandes grupos.
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religiões afro-brasileiras, assume diferentes sentidos, relacio-
nando-se, por exemplo, à pajelança).7  

Falar sobre homossexualidade em si já sinalizaria 
para que, apesar do tabu e interdição em se admitir que há 
pessoas indígenas homossexuais, elas existem. E (con)vivendo 
em SGC em parte de 2013 e 2014, não foi uma surpresa conhe-
cer indígenas homossexuais que viviam ou visitavam a cida-
de. Conheci indígenas homossexuais em festivais de cultura 
indígena e em associações de bairro que produziam caxiris e 
outras bebidas fermentadas. Estas pessoas também frequen-
tavam, muitas vezes, a Igreja Católica e/ou alguma(s) da(s) 
igreja(s) evangélica(s) mencionada(s). Contudo, como era de 
se esperar, tais pessoas homossexuais não faziam sua assun-
ção gay nas igrejas. Entretanto, além de indígenas que não 
se identificavam como homossexuais, conheci outras pessoas 
indígenas que não se encaixavam no sistema sexo-gênero ou-
torgado no nascimento – e que aqui, com fins heurísticos e 
didáticos, podemos convencionar como pessoas entre-gêneros 
ou, utilizando um termo mais recorrente, pessoas transgêne-
ras (lembrando que tais terminologias não são utilizadas pe-
las pessoas indígenas).

Pessoas indígenas transgêneras em
São Gabriel da Cachoeira 

Durante meu trabalho de campo em SGC, como menciona-
do, conversei com algumas pessoas indígenas que podemos 
considerar como transgêneras, ou seja, que não se sentem 
de acordo com o sistema sexo-gênero no qual foram identifi-
cadas no nascimento nem tampouco as normas, convenções 
e expectativas relacionadas ao mesmo. Convido quem lê o 
texto a acompanhar fragmentos das narrativas de algumas 
dessas pessoas. 

7   E por vezes, aos benzimentos, que na sociocosmologia local faz parte da 
pajelança.
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“Meu maior sonho é ser mulher mas não 
posso”

Eu sou índio, índio, índio, mas eu fui criado 
assim, no meio de gente que fala português. 
Eu acho que quando eu era bem criancinha 
eu já era assim, agora quando eu descobri que 
gostava realmente de homem foi com os meus 
quatorze anos. Hoje eu tenho um... namoradi-
nho. Eu gosto dele, gosto bastante dele... Se 
pudesse casava, ah, é o meu sonho! Pra mim 
parece muito bom, eu vejo sempre isso, casal 
mesmo, homem e mulher. Eu queria ser assim, 
que nem um homem e uma mulher. Eu sendo 
a mulher e ele sendo logicamente homem. Meu 
maior sonho é ser mulher... mas não posso. 
Meus parentes (fala a etnia)8 tem preconceito, 
muito mesmo. Eles falam na nossa língua e eu 
entendo. Falam assim que tipo eu sou, vamos 
dizer assim gay, ou mulher. Em (idioma) eles 
chamam de homem-mulher, né, (fala o termo 
no idioma). Eu não sei falar em (idioma). É ho-
mem-mulher, os dois juntos. Aí eu já ouvi falar 
muito assim e eu não considero eles parentes 
por causa disso. Tem um irmão da minha mãe. 
Ele tem muito preconceito ele. Ele fala que eu 
to sujando o sobrenome deles, não sei o que, 
só porque eu sou assim. Mas eu nem ligo pra 
isso. Às vezes ele fica gritando: “seu gay, seu 
mulher, vai virar homem”. Ah, o meu nome de 
mulher eu sempre tive. Mas só com os amigos 
né? Se eu fosse uma mulher, se eu nascesse 
mulher e eu mesma pudesse botar meu nome, 

8   Todos os nomes de etnias foram retirados afim de preservar o anonimato 
dessas pessoas (que concederam as devidas autorizações para entrevistas).
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eu colocaria de (nome feminino, usado even-
tualmente na cidade). Eu acho muito forte. Aí 
toda vez que a gente vai nos travestidos, do 
carnaval, na festa junina tem os travestidos 
também, aí nesse negócio de homem se vestir 
de mulher tem que adotar um nome feminino, 
e eu sempre botei (nome feminino). Aí as ve-
zes as pessoas bagunçam comigo e falam “e aí, 
(nome feminino)?” (INDÍGENA A., entrevista 
a Maranhão Fo, 2014).

Em uma narrativa semelhante, 

“Seria mulher, evangélica, dona de casa...

O mundo ideal pra mim, eu não sei. É im-
previsível nos meus pensamentos. Tem hora 
que eu penso em virar evangélico, casar com 
mulher e ter filho, tem hora que eu penso em 
continuar nessa vida e casar com um rapaz e 
ficar aqui em casa com ele. Mas o sonho é que 
eu seria uma dona de casa, e ele um homem, 
homem, homem. Seria mulher, evangélica, 
dona de casa, duas meninas pra mim cuidar, 
um maridão alto, bonito e sensual. Esse seria 
o ideal pra mim. Mas não me vestir de mu-
lher, teria de ser mulher mesmo. Senão seria 
horrível. E pessoa que se veste de mulher aqui 
sofre mesmo (INDÍGENA B., entrevista a Ma-
ranhão Fo, 2014). 

As duas narrativas demonstram o desejo de se aceitar 
e se assumir mulher, mas não podendo fazê-lo por receio do 
preconceito e intolerância. As duas pessoas, em um contexto 
não-indígena, provavelmente seriam consideradas (e talvez 
se considerariam) transgêneras, no sentido de transgredirem 
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normas e expectativas sociais relacionadas ao sistema sexo-
-gênero de nascimento ou gestação, ou consideradas, ainda 
tendo uma identidade transexual9 ou travesti.10 

Mas, pelo que conversei algumas vezes com essas duas 
pessoas, elas não se situavam necessariamente como pessoas 
trans – já que entendiam que para tal deveriam adaptar seus 
corpos ao gênero de auto-identificação; e nem se sentiam adap-
tadas ao sexo-gênero outorgado no nascimento: identificadas 
socialmente como “meninos” ao nascer, se sentiam mulheres, 
ou com um devir mulher, ao mesmo tempo em que sabiam-se 
não-mulheres pela impossibilidade de suas imagens corporais 
refletirem/expressarem suas identidades. Seus lugares identi-
tários de gênero talvez refletissem uma mescla de entre-luga-
res e de não-lugar.11 Na segunda narrativa, o sonho mesclava 
gênero e religião: “seria mulher e evangélica”: dois lugares so-
ciais bem-definidos, mas naquela concepção, impossíveis de se 
alcançar. 

9   Pessoa que, outorgada de um dado sistema sexo/gênero ao nascer ou na 
gestação, entende-se, binariamente (ao menos em geral), do outro sistema 
sexo/gênero. Tal pessoa pode ou não empreender alterações corporais afim 
de adequar sua expressão de gênero à sua identidade de gênero. Há, nesse 
sentido, transexuais pré-op (e, fase pré-operatória), pós-op (que realizou 
cirurgia de reaparelhamento genital), e, mais eventualmente (ao que pa-
rece), que não pretende realizar cirurgias. Ressalto que o termo refere-se a 
uma patologia listada no CID-10 e também presente no DSM-V – uma das 
razões pelas quais opto em não identificar as pessoas que não concordam 
com o sistema de sexo-gênero que lhes foi designado e procuram migrar 
para o “oposto” como transexuais, a não ser quando as mesmas assim se 
declaram. Por esta razão, prefiro o termo guarda-chuvas, genérico, provi-
sório e em ebulição entregêneros (MARANHÃO FO, 2014, p. 759).
10   Em geral, o termo costuma se referir a pessoas que são compulsoria-
mente designadas com sexo/gênero masculino no nascimento mas não se 
entendem assim, se assumindo com identidade feminina, fazendo mudan-
ças corporais, com exceção da cirurgia de redesignação genital (CRG). Mas 
claro, há pessoas que podem designar-se travestis sem realizar tais proce-
dimentos, ou realizando a CRG. Tratando-se de identidades e expressões 
de gênero, vale a regra de ouro: aceitar a auto-determinação identitária de 
cada pessoa. 
11   Para o conceito de entre-lugares: BHABHA, Homi K., 1998. Acerca do 
conceito de não-lugar: AUGÉ, Marc, 1994.
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Escutei outras narrativas que demonstravam senti-
mentos de inadequação social ao sistema sexo-gênero imputa-
do no nascimento. Em história contada por uma pessoa que foi 
designada “menina” ao nascer, mas se percebe como “homem”, 
experiência que em um contexto não-indígena possivelmente 
seria designada como a de um homem trans,12 

“Eu não sei o que eu sou. O que eu sou?”

Aqui nesta cidadezinha feiosinho não sei se tem 
como eu. Mas esta minha colega daqui também 
não sei se é menino ou menina. Mas eu não 
sei se tinha mais menina que era menino não, 
assim. Minha família tem muito preconceito 
mesmo. A minha mãe tem muito, por isso que 
eu sou muito triste. A minha mãe não aceita. 
A minha mãe não aceita do jeito que eu sou, 
do jeito que eu quero ser, do jeito que eu quero 
viver. Briga muito comigo. De querer me ma-
tar. Quer dizer, ela quase me matou com vas-
soura nas minhas costas, de tanto eu apanhar, 
mas eu sobrevivi. A minha mãe não aceita não. 
Bateu muitas vezes. De vassoura. Fala que eu 
tenho de ser menina. Que nasci menina. Ela 
fala que nunca vai aceitar uma... ela nunca vai 
aceitar uma tipo nora como mulher, como diz 
ela mesmo. Esse negócio, ela nunca vai aceitar. 
A minha mãe nunca vai aceitar do jeito que eu 
sou, ela já falou muitas vezes pra mim: para de 
curtir mulher, tu nem é homem, tu é mulher, 

12   Identidade de gênero. Trata-se da pessoa designada do sexo/gênero 
feminino ao nascer ou durante a gestação e que se identifica no sistema 
sexo/gênero masculino. Há, entretanto homens trans que se entendem si-
multaneamente não-binários. Como me explicaram ativistas do movimen-
to transmasculino paulistano em 2014, homem trans refere-se a um guar-
da-chuva que acolhe identidades como homem transexual, transhomem, 
homem transgênero, relacionando-se também a homens transnão-binários 
(MARANHÃO FO, Eduardo, 2014, p. 733).
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tu já é feia, para de ficar com menina. Só que 
eu sou boba logo, eu não sei o que eu sou, quer 
dizer, eu já entendi o que eu sou, do jeito que eu 
fui feita, só que minha mãe nunca vai aceitar. 
Comigo tem mais cinco irmãs. Nasci muito di-
ferente, não pouco. Sou menino? Me sinto me-
nino. Às vezes sinto menino, nunca sinto que 
sou menina. E quero namorar menina. O que 
eu sou? Eu moro bem nessa rua de barrinho, 
logo. Por isso que eu sou tão esquisita também, 
porque a minha rua é pobre, é pobre. Eu falei 
eu sou esquisita, pobrinha. Você falou que eu 
não sou esquisita. Eu sou do jeito que Deus me 
fez. Eu vou querer chorar, para (INDÍGENA 
C., entrevista a Maranhão Fo, 2014). 

Como vemos, outorgada sob o rótulo “menina” ao nas-
cer, e socialmente ainda identificada como “mulher”, essa pes-
soa, que se vê masculina e homem, sente-se assim ao mesmo 
tempo em que identifica sua vivência como algo impossível ou 
socialmente impossibilitada. Cabe ressaltar que essa pessoa, 
talvez de modo pejorativo, era chamada por suas colegas como 
menina-macho (termo que traz relação com vocábulo de signi-
ficado semelhante no idioma de sua etnia).13  

13   Peter Fry e Edward MacRae dão exemplos relacionados à América do 
Norte e que remetem à ideia semelhante a que escutei do menina-macho: 
“em muitas tribos indígenas, como entre os guaiaqui, era perfeitamente 
possível um homem se “transformar” em mulher e até casar com outro 
homem. Estas pessoas eram conhecidas como homens-mulher. Inversa-
mente, mulheres também se “transformavam” socialmente em homens, 
também chegando muitas vezes a se casar com outras mulheres. São as 
mulheres-homem. Estes berdaches, como são chamados genericamente, 
como Krembégi, em geral eram bem aceitos e em muitos casos lhes eram 
atribuídos poderes excepcionais de cura e de profecia (FRY, Peter, MA-
CRAE, Edward, 1985, p. 21).” Os autores ressaltam, entretanto, que “não 
há mais berdaches nos Estados Unidos da América e o seu fim foi brutal 
perante a “civilização” que os conquistou em nome de Cristo e do progres-
so. Os berdaches foram perseguidos e ridicularizados pelos colonizadores 
brancos, e membros do Bureau de Assuntos Indígenas obrigaram-nos a se 
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Saliento ainda que não foi possível identificar clara-
mente, em sua sensível (e sensibilizada) narrativa, o quanto o 
discurso católico, da religião de pertença de seus pais, e a so-
ciocosmologia de sua etnia, refletiam na violência sofrida por 
esta pessoa – mas depreendi, a partir da conversa com outras 
pessoas, que tanto a concepção católica como a de sua etnia 
reverberavam no modo como ela era socialmente tratada. No 
caso desta pessoa, ela me pareceu não conseguir ler e legitimar 
seu gênero e sexualidade de auto-percepção, questionando a 
quem a entrevistou: “o que eu sou?” Como nos exemplos ante-
riores, parece haver um sentimento identitário que caminha 
entre-lugares binários de gênero e um não-lugar generificado, 
o que causa-lhe desconforto e insatisfação. 

Além disso, como em outras narrativas escutadas, a 
questão do gênero parece firmemente imbricada à orientação 
sexual. No caso desta pessoa, designada “menina” ao nascer e 
sentindo-se homem, sua preferência sexual recaía por mulhe-
res (mas não tão somente), assim como em relação à INDÍGE-
NA B., que, designada “menino” ao nascer e sentindo-se mu-
lher, possuía preferência por homens (mas não tão somente). 
Já no caso de INDÍGENA A., ela se sentia mulher mas tinha 
interesse unicamente por homens. Isso pode demonstrar que, 
nos três casos, as pessoas se interessavam (ao menos priorita-
riamente) por pessoas identificadas como sendo do outro sexo/
gênero, oposto ao de auto-identificação majoritária (digo ma-
joritária pois em todos os exemplos as pessoas pareciam se si-
tuar em uma mescla de entre-lugares de gênero e sexualidade 
e não-lugar de gênero e sexualidade), ou seja, possivelmente 

vestir de acordo com seu sexo biológico. Nestas circunstâncias, os próprios 
índios acabaram por ver nesta instituição uma fonte de humilhação e ver-
gonha e há pelo menos um caso de suicídio de um berdache, cuja família 
insistiu para que ele caçasse junto com os homens da tribo. Os berdaches 
e os valores sexuais das sociedades às quais pertenciam foram vitimados 
por uma ideologia sexual que classificava a homossexualidade como crime, 
pecado e doença (idem, 1985, p. 34).” Ou seja, de modo aparentemente 
semelhante ao que ocorre em SGC, há uma imbricação entre discurso reli-
gioso cristão e discriminação à homossexualidade e a trânsitos de gênero.
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sentiam-se hétero (na concepção de que pessoas hétero são as 
que tem interesse por pessoas do sexo/gênero oposto), mas ao 
mesmo tempo, nos dois primeiros casos, transparecia o dis-
curso de que estas pessoas se sentiam mulheres mas eram 
gays, ou que mesmo sentindo-se mulheres, sabiam que não 
eram mulheres – e por esta razão, ainda que idealmente se 
sentissem mulheres hétero, em algum lugar mais próximo do 
que entendiam como real se sabiam homens e gays. Acerca de 
outras pessoas que viviam na cidade e se sentiam de sexos/
gêneros distintos dos assignados ao nascer, contaram que 

“Chegavam a bater direto neles”
Pelo menos o que eu via realmente do (nome 
masculino) e do (nome masculino), que na épo-
ca se vestiam de mulher, era que as pessoas 
não gostavam mesmo. Não gostavam mesmo, 
chegavam a bater direto neles. Eu cheguei a 
andar com eles já, beber, mas nunca me agre-
diram, nunca levantaram a voz comigo, não sei 
se pelo fato de eles entrar logo de cara assim, 
de mulher. E eu não fico de mulher (INDÍGE-
NA B., entrevista a Maranhão Fo, 2014). 

Como comentado, há um grande tabu e interdição na 
cidade ao que é entendido como homossexualidade indígena (e 
os fluxos de gênero costumam, como ocorre na sociedade em ge-
ral) ser [con]fundidos com homossexualidade), e em casos em 
que a pessoa indígena é (re)conhecida como alguém que se veste 
ou tem costumes entendidos como do sexo/gênero oposto, elas 
são muitas vezes vítimas de violência não só simbólica como 
física. Escutei várias narrativas de pessoas indígenas que, sen-
tindo-se de “outro sexo”, foram agredidas violentamente por 
familiares e expulsas de casa. Em muitos desses casos, ou a 
pessoa se adaptava ao sexo-gênero imputado, ou se via obri-
gada a se mudar para alguma cidade distante de SGC. Muitas 
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iam a Manaus a fim de financiarem suas cirurgias de adequa-
ção estética ao sexo/gênero de auto-identificação, trabalhando, 
na maioria dos casos escutados, com programas sexuais.

O discurso religioso parecia influenciar, ao menos no 
contexto rural-urbano típico de SGC, na concepção de que a 
experiência homossexual (inclusa aí a experiência entre-gêne-
ros) é interditada por Deus. Como escutei em uma cerimônia 
da IURD, 

“Menino de menina corrige e traz prá 
igreja”

Pai, mãe, o mundo hoje tá assim. O menino, 
se a irmãzinha tem uma bonequinha, quer 
brincar com a boneca, se a menina tem bone-
ca. Tem menino que quer usar a roupinha da 
menina. Ficar correndo com as menina. Vai 
na escola, quer brincar com coisas da menina. 
Pai tem que educar. Precisar usa a varinha. 
A Bíblia não condena. Até fala que pode usar. 
Precisa correção. Como Deus ensina. Mas não 
pode. Homem é homem, mulher é mulher. Me-
nino de menina corrige e traz pra igreja.14 

O discurso religioso acerca da homossexualidade (no 
contexto local denominado “homossexualismo”, como na maior 
parte dos discursos católicos e evangélicos), demonstra, em 
muitos casos, que a “profilaxia”, nessa concepção, transita en-
tre correção em casa (através da varinha, em alguns casos) 
e correção na igreja. Para tal, é fundamental que a criança 
que brinca ou se comporta fora dos padrões esperados ao sexo/
gênero de outorga seja integrada ao corpo da igreja e entenda 
que corpo e comportamento de menino é de menino, e corpo e 
comportamento de menina é de menina. No mesmo sentido, é 

14   Nota de caderno de campo. Cerimônia matinal, dominical, em IURD 
de São Gabriel da Cachoeira, em fevereiro de 2014. 
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conveniente à pessoa indígena que demonstra inadequações 
relacionadas à sexualidade e/ou gênero, que seja acolhida na 
igreja afim de que se cure e liberte, o que se conecta à necessi-
dade de pregar o evangelho em todos os cantos de São Gabriel. 

Algumas narrativas que escutei demonstraram que 
as pessoas indígenas entre-gêneros e as homossexuais até 
poderiam frequentar uma igreja evangélica se entendessem 
que seriam aceitas como elas são, mas com receio de não se 
sentirem adequadas e sofrerem discriminação, preferem não 
participar. Denotam também que, na concepção da maioria 
das pessoas na cidade, o sentir-se mulher ou travestir-se de 
mulher é relacionado a ser homossexual (e numa lógica biná-
ria cis/heterossexual, a pessoa assignada “homem” mas que 
sente-se mulher, apreciaria homens). Duas entrevistadas 
comentaram sobre uma pessoa indígena que passou, não só 
por uma igreja evangélica, mas por um ministério emergen-
te de uma igreja neopentecostal nova na cidade, que visava 
a “cura e libertação de vícios” – sendo o “homossexualismo” 
visto como um desses vícios, e as pessoas travestis como “ho-
mossexuais radicais”.

“Querem que eles virem hétero, arruma 
até namoradinha pra ele”
Ele foi pra igreja e virou (nome masculino) e 
a gente não sabia que era (nome masculino) 
o nome dele, na verdade. Quando ele chegou 
assim ele era uma menininha, vestidinha de 
bermudinha de homem e blusinha normal, 
parecia uma machudinha, mas a gente sabia 
que era um menininho, com o cabelinho bem 
por aqui. Isso há uns cinco anos atrás, quando 
ele veio da comunidade pra cá. A gente acha-
va que era menina. Ele é (nome da etnia). Os 
(nome da etnia) são os mais gay que tem. Tem 
vários que são mulher. Os (nome da etnia) é 
a etnia mais homossexual, mais que a (nome 
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da etnia), (nome da etnia) tem bem pouco. A 
informação que eu tenho é que são mais (nome 
da etnia), por eles ainda andarem nu, enten-
deu? Aí estimula bastante. Se eu tivesse lá e 
visse um homem nu, ai meu Deus do céu! Já 
ta lá nu mesmo... (risos). Deus me livre. Nes-
sa igreja que o (nome masculino) ia e que fi-
zeram ele ficar menino tem muito gayzinho 
lá, eles querem que eles virem hetero, arruma 
até namoradinha pra ele. O (nome masculino) 
até namorou, disse que ia casar, não sei o que. 
Agora é funkeira, dança funk, funk, funk. Já 
está com o nome de mulher de novo (INDÍGE-
NA B., entrevista a Maranhão Fo , 2014).

A história contada demonstra que, em SGC, tem se 
investido na conversão de sexualidade e gênero de pessoas 
indígenas que não se “encaixam” em dadas expectativas so-
ciais – mas ainda assim, nem sempre tais ministérios obtém 
êxito em suas empreitadas: “fizeram” a pessoa indígena acima 
mencionada “ficar menino”, mas, após certo tempo, ela “já está 
com o nome de mulher de novo”. 

Conversei com uma pessoa indígena que passou por 
um desses ministérios que tem chegado à cidade com o intui-
to de realizar “cura e libertação” de indígenas homossexuais, 
e, também, de indígenas travestis – lembrando que para a 
maior parte das pessoas evangélicas, e da sociedade em geral, 
a travestilidade costuma ser concebida (talvez melhor dizen-
do, [con]fundida) com a homossexualidade.15 Sigamos com um 
fragmento dessa entrevista: 

15   Lembro que os termos indígenas homossexuais e indígenas travestis 
(nesta concepção, tipos de homossexuais “radicais”) são termos utilizados 
pelas pessoas missionárias indígenas que entrevistei – mas que há múl-
tiplas experiências de entre-generidade possíveis entre as pessoas indíge-
nas, como entre as não-indígenas. Recordo também que, em dadas concep-
ções não-indígenas, presentes nos estudos de gênero e discursos ativistas 
LGBT e das próprias pessoas travestis, existam travestis com quaisquer 
orientações sexuais e/ou afetivas.
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“Querem que eu morra e só fique aquele 
menino”
Meu perfil no Facebook já foi (nome feminino), 
aí depois quando voltei à igreja virou (nome 
masculino) de novo, e agora, que faz meses que 
não vou lá, já tou querendo de novo colocar 
(nome feminino). Mas o pessoal aqui em São 
Gabriel briga muito comigo. Todo mundo fala 
que prefere que eu seja (nome masculino). Não 
deixam eu me assumir como mulher. Mas eu 
sou mulher. Mesmo que eu não pareça muito. 
Mas eu sou. Mas no momento estou assim en-
tre os dois (INDÍGENA D., entrevista a Mara-
nhão Fo, 2014).

Perguntei como foi sua experiência na igreja e es-
cutei um sintético “querem que eu morra e só fique aquele 
menino” (idem, 2014). Após escutar essas narrativas, mui-
tas questões me inquietavam em relação à conversão de 
sexualidade e de gênero de indígenas por parte do pessoal 
evangélico de SGC. O que motivava na última narradora 
a conversão a menino após se identificar como menina? E 
posteriormente, o que a motivou a contar que se sente ainda 
menino mesmo com os diversos estímulos na cidade para 
que o menino permaneça dentro e fora dela? Porque era tão 
importante para as pessoas nativas de SGC que a menina 
deixasse de existir? Não tive respostas conclusivas a este 
respeito, ao menos até este momento – mas é algo a se re-
pensar numa pesquisa futura.

A Pombagira Lady Gaga e a travesti indígena 

Também me inquietavam as possíveis motivações de indíge-
nas que iniciavam seus trabalhos de cura e libertação de ho-
mossexuais (e travestis) na cidade, então, fui conversar com 
alguns destes indivíduos.
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“Tem diversos demônios – Estudos de 
Malafaia e Feliciano” 

Aqui na igreja a gente trata dos jovens indí-
genas de São Gabriel, da sede e das comuni-
dades. Evangeliza e cuida dos jovens que tem 
envolvimento com crack, cola, cocaína, com ál-
cool e até com homossexualismo. Sim, por que 
dizem que não existe índio homossexual mas 
existe sim. Então a gente procura tratar todo 
este pessoal. É ministério de cura e libertação 
mesmo (MISSIONÁRIO/A INDÍGENA A., en-
trevista a Maranhão Fo, 2014).

Nessa concepção, a homossexualidade é algo a ser 
curado, assim como o vício do álcool, da cocaína, da cola e do 
crack. Outra das pessoas que trabalhavam com “cura gay in-
dígena” contou:

a primeira igreja que converteu homossexual 
e provou pra SGC que há demônio foi a (nome 
da igreja), porque no tempo que eu moro aqui, 
eu nunca ouvi testemunho de ninguém em 
dizer que homossexual se converteu e virou 
homem, só de fora já, mas aqui não, porque é 
horrível esse negócio de preconceito. O nosso 
foco não é ver o que a pessoa é, não é ver o 
comportamento dela, mas sim ver o que está 
por traz disso tudo, a parte espiritual. O demô-
nio existe, existe. Ele age na vida da pessoa? 
Age. De diversas formas. Não tem como dizer 
que a pessoa é Santa por olhar ela não, tem 
que explicar do modo espiritual. O nosso foco é 
fazer com que as pessoas entendam que isso é 
um demônio atrás dela, é a forma do carinho, 
do amor, acolher, é o que muitos não fazem. 
Antes viam o homossexual assim, vai te liber-
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tar, vai procurar salvação, ou seja, joga toda 
a responsabilidade pra cima do homossexual, 
ele não prega assim: “meu irmão, bora comi-
go ali, vamos orar pra ver se isso...”. A gente 
tem esse objetivo, de convidar a pessoa em vir 
ter com a gente pra depois ele próprio se des-
cobrir se aquilo é certo ou errado. Da mesma 
forma diversos alcoólicos entram na igreja. Se 
ele descobrir que aquele demônio é o Zé Pilin-
tra, ele próprio vai pedir de Deus que não quer 
mais isso (MISSIONÁRIO/A INDÍGENA B., 
entrevista a Maranhão Fo, 2014). 

Solicitei que comentasse mais sobre as razões espiri-
tuais e como havia aprendido as relações entre homossexuali-
dade e influências demoníacas.

Tem diversos demônios. Eu tive a oportunida-
de de ver vários estudos de homens de Deus, 
como o pastor Marcos Feliciano, Malafaia e 
diversos outros. Diversos estudos mostram 
que pro cara ser homossexual vem desde a in-
fância, o que influencia muito isso é a própria 
televisão que é uma porta, uma janela aberta 
pra Satanás entrar na vida da pessoa. Se você 
pegar uma noveleira e um crente que assiste 
novela é a mesma coisa. Se ela descobrir o que 
age por trás daquilo lá é tudo armação do dia-
bo pra pessoa. A pessoa que tá vendo novela 
naquela parte romântica ela vive aquilo, pare-
ce que ele tá ali. Quer fazer um teste? Desliga 
a novela na hora que tem uma cena român-
tica pra ti ver a briga que você vai arrumar, 
porque aquilo já tá dentro dela, consegue te 
hipnotizar, fica daquele jeito. É a mesma coisa 
o cara que bebe, ele pode ser o mais calmo do 
mundo, primeira dose de cachaça que torna 
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valente porque o demônio se apodera daquele 
corpo da mesma forma que a dose da cacha-
ça. A gente faz com que a pessoa reconheça 
isso, que há esse demônio atrás dela, por isso 
a (nome da igreja) trabalha muito nessa par-
te da libertação. Já vi crente antigo vomitar 
sangue, cabelo, coisas feitas por macumbaria. 
Agora porque a macumba pega? Janela, por-
tas de entrada de demônio. Porque a (nome da 
igreja) é muito perseguida tanto pelos homens 
quanto pelos demônios? Porque o Senhor, pela 
misericórdia dele, faz com que a gente mos-
tramos isso. Se a maçonaria é do diabo, ela 
é do diabo e acabou, se eles sacrificam crian-
ça, sacrificam criança e acabou, e a gente fala 
isso. Os drogados já têm aquele... É aquele, o 
Chiquinho que age na vida deles, porque ele 
não consegue se denominar. O Chiquinho tra-
balha muito com doce, ele é muito criança ele, 
o demônio que age como criança, faz ele se vi-
ciar fácil. Ele faz tu experimentar uma coisa e 
dali permanece (idem, 2014).

Os estudos de homens de Deus como Malafaia e Feli-
ciano são encontrados de duas formas principais pelas pessoas 
indígenas evangélicas de SGC: através da internet da cidade, 
de conexão bastante precária, mas oferecida em cerca de cinco 
lanhouses e acessada em casa, caso se pague plano mensal; 
e a partir de DVDs gravados, vendidos na única gospel shop 
da cidade, dirigida por um membro não-indígena de uma das 
igrejas locais. 

Mas, como vimos, o ministério tem outros focos de 
cura e libertação, além de gente indígena alcoólatra e viciada 
em cocaína, cola e crack, que são as pessoas “dominadas pelo 
homossexualismo” – inclusive as que convencionamos aqui 
como entre-gêneros. Na ocasião, a pessoa missionária falou 
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da conversão de “um irmão indígena que se vestia de mulher 
porque era possuído por uma pombagira” (MISSIONÁRIO/A 
INDÍGENA A., entrevista a Maranhão Fo, 2014).

“Quem tava possuindo o corpo dele era a 
Pombagira Lady Gaga”
Irmão Edu, este irmão travesti é o único assim 
da cidade hoje em dia. Aliás, era, porque a gente 
converteu ele pra graça do Senhor. Hoje em dia 
ele não tem frequentado, mas ficou vários meses 
aqui conosco. Cortou cabelo, ganhou várias rou-
pas bonitas de homem. Hoje se veste de homem. 
Mas quase não sai de casa, pelo que eu sei. Faz 
tempo que não vejo ele. É o irmão (nome mas-
culino). Este irmão travesti era possuído pela 
Pombagira Lady Gaga. Por que é isso: Deus faz 
o corpo do homem mas influenciado pelo diabo 
ele vai e deforma. O corpo é possuído por pom-
bagiras como a Sete Saias e a Lady Gaga. Que 
era o caso deste irmão. Quando ele chegou na 
igreja, e o pastor colocou a mão na cabeça dele, 
ele vestido de mulher, o demônio manifestou, e 
disse que quem tava possuindo o corpo dele era 
a Pombagira Lady Gaga (idem, 2014). 

Outra pessoa que atuava na “conversão do homosse-
xualismo indígena” explicou que a travesti indígena estava 
possuída por uma legião composta por algumas pomba-giras, 
destacando-se uma que possuiria o próprio nome feminino 
da travesti, e outra, a Pombagira Lady Gaga – e em deter-
minado momento, a pombagira assumiria esses dois nomes 
concomitantemente.

“Quem tá mais aí contigo?”
O (nome masculino da pessoa indígena) foi o 
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primeiro, esse foi o primeiro. Ele era traves-
ti, tem foto dele de mulher aí, tudinho. Só que 
parece que ele caiu de novo, porque ele saiu 
dessa igreja e foi prá (nome de outra igreja). 
Lá não tem esse mesmo processo que a gen-
te tem, de libertação, que a gente vê, e gente 
chega na pessoa e fala: “eu posso orar por ti?”. 
Se ela disser que pode a gente entra com tudo. 
Eu queria achar ele pra conversar com ele, 
pra resgatar ele. O (nome masculino da pes-
soa indígena) manifestou na igreja, foi muito 
feio, ele manifestou lá e o pastor pediu pra 
ele identificar, pra os demônios se identificar, 
quem são vocês? “Em nome de Jesus”, ele falou 
assim: “eu sou (nome feminino da pessoa indí-
gena), o demônio pombagira (nome feminino 
da pessoa indígena)”. Eu nunca tinha ouvido 
falar esse nome. “Eu sou (nome feminino da 
pessoa indígena)”. “Quem tá mais aí contigo?” 
“Lady Gaga”. “Tá aqui comigo Lady Gaga”. 
Todo mundo tá de testemunho, (nome femi-
nino da pessoa indígena) Lady Gaga. Por isso 
que Lady Gaga sempre faz aquele sinal assim 
no olho dela, três vezes. Tudo ali é diabólico, 
ela aparece no clipe dela com uma pintura de 
estrela, é um bode de cabeça pra baixo, é uma 
subliminar, ela tá representando a deusa gre-
ga que faz esse gesto também. Tem muitas 
coisas.  Eu nunca tinha ouvido falar isso. Mas 
o tranca-rua, exu caveira prejudicam muito a 
vida da pessoa homossexual, muito mesmo. 
Porque assim, se entra um pra fazer a cabeça 
do homossexual, aí dá brecha pra todos, entra 
o espírito da prostituição, entra da... de tudo, 
tudo que não presta. Por isso que a gente fala 
às vezes de legião. Tem uma legião, não é um 
só, são muitos, diversos. No caso dele que era 
travesti era mais forte, porque custou demais 
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pra ele sair do corpo dele. Por mais que ele es-
tava determinado em querer aquilo, o demônio 
não queria sair. O processo de libertação dele 
foi em uma semana, ele foi liberto em uma se-
mana. A gente provou, ele não quis saber mais 
de roupa feminina, ele não quis saber de mais 
nada que era feminino. Tinha cabelo comprido, 
cortou, ficou como homem, né. Falou em casa-
mento, tava namorando. Tava de gracinha pro 
lado de uma irmã da igreja. Ele falou em casar, 
mas não deu o primeiro passo de buscar real-
mente. Aí ele resolveu sair da (nome da igreja) 
e foi pra essa outra, aí caiu, né. Difícil, irmão, 
essa vida é difícil (MISSIONÁRIO/A INDÍGE-
-NA B., entrevista a Maranhão Fo, 2014).

Passando pela Pombagira Lady Gaga, Feliciano e Ma-
lafaia, as falas das pessoas indígenas que convertem gênero e 
sexualidade de outras pessoas indígenas demonstram, dentre 
outras coisas, uma concepção teológica que denominei, rasu-
rável e provisoriamente, de cishet-psi-spi, caracterizada por 
um discurso cis/heteronormativo conectado à pressupostos 
das áreas psi e espiritualizantes de cunho demonizante. Tal 
teologia tem um caráter normativo binário, para usarmos um 
termo do gênero: ou se é da pomba da paz ou se é da pomba-
-gira, ou se é das trevas ou se é da luz, ou se é da Lady Gaga 
ou se é de Jesus. 

Nas concepções de quem visa curar e libertar gente in-
dígena que seja entendida como homossexual ou cujos corpos 
e identidades de gênero estejam em assimetria com os planos 
e normas de Deus, sua missão é corrigir o curso do rio com a 
finalidade de possibilitar que tais pessoas fluam para a casa 
do Senhor: o diabo estimula a deformação da identidade, mas 
a igreja está lá para atuar nas obras de reforma.

As narrativas das pessoas indígenas que passam por 
sujeitos conversores, muitas vezes também indígenas, é de so-



121

frimento e possível desterritorialização: seu lugar identitário 
parece ser, mais que um entre-lugares, um não-lugar, e todo 
mundo quer um cantinho para chamar de seu. Principalmente 
quem se acostuma a pensar que fora do binário não há sal-
vação. Pessoas indígenas que, de uma forma ou de outra, não 
conseguem ler ou legitimar seu gênero (ou melhor dizendo, ler-
-se ou legitimar-se como mulher ou homem), talvez possam ser 
vistas no âmbito do desregramento, pois escapam, de formas 
diferentes, às expectativas binárias do cis-tema: muitas vezes, 
a partir do sagrado, se veem no âmbito do desregrado. À con-
tragosto, pois sabem-se e querem permanecer binárias, crendo 
que o sexo/gênero “de nascimento” é algo moldado pelo Criador. 

As vozes de pessoas indígenas entre-gêneros aqui 
apresentadas demonstram, ao menos aparentemente, que em 
contradição com seus anseios, estas não se sentem empodera-
das o bastante para realizarem uma peregrinação/conversão 
de gênero relacionada a uma assunção: há o receio de que, ao 
se assumirem de um sistema sexo/gênero diferente daquele 
outorgado no nascimento, se tornem alvos de violência. 

Essa violência se enraiza no que podemos convencio-
nar dispositivo da cisheteronormatividade ou ainda ideologia 
de gênesis, termo que alude à famigerada ideologia de gênero.

O dispositivo da cisheteronorma e a ideologia de 
gênesis em tempos de “ideologia de gênero” 

A “ideologia de gênero” 

O termo “ideologia de gênero” é encontrado em conferências 
episcopais de 1998 e se tornou célebre a partir de líderes evan-
gélicos como Marco Feliciano, Silas Malafaia e Júlio Severo, 
e católicos como Padre Paulo Ricardo e de políticos como Jair 
Messias Bolsonaro. Todas essas pessoas têm em comum a re-
calcitrância em relação a assuntos relacionados à equidade de 
gênero e a questões que envolvam sexualidade, como aborto e 
masturbação, por exemplo.
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O termo renasceu com força no âmbito das discus-
sões relacionadas ao Plano Nacional de Educação (PNE), que 
tramitou no Congresso Nacional desde 2010 e recebeu san-
ção da Presidenta Dilma Rousseff em 25 de junho de 2014. A 
difusão do termo ocorreu durante os esforços de inclusão de 
uma diretriz no PNE, referente à superação de desigualdades 
educacionais, “com ênfase na promoção da igualdade racial, 
regional, de gênero e de orientação sexual”.16 Como sabemos, 
uma intensa campanha estimulada no ciberespaço por setores 
religiosos reacionários evangélicos e católicos promoveu a re-
tirada dessa diretriz do PNE que enfatizava a necessidade de 
se promover igualdade de gênero, regional, racial e de orien-
tação sexual. 

A “ideologia de gênero”, como supõem os detratores da 
igualdade de gênero, serviria, por exemplo, para proporcionar 
a homossexualidade, a promiscuidade, a “mudança de sexo” 
(inclusive em menores de idade), o aborto, o estupro, a pedofi-
lia e a zoofilia, desrespeitando a ordem divina.

Como exemplifica Sandra Duarte de Souza (2014), 
para tais setores, essa ideologia seria promovida pelo feminis-
mo, “o maior inimigo das mulheres” (RICARDO, 2012, apud 
SOUZA, 2014), e de acordo com Dom Antônio Keller, “estão 
abertas as portas para as já conhecidas “opções sexuais” pos-
síveis, bem como para qualquer outro tipo de opção, como, por 
exemplo, a zoofilia, a pedofilia e o que se quiser criar”, fazendo 
com que a sociedade esteja 

fundada na mais absoluta permissividade se-
xual, já que a cada um caberá estabelecer seu 
próprio gênero, segundo as tendências homos-
sexuais, transexuais, bissexuais ou outras”, 
sendo que “os chamados ‘kits’ gays, bissexuais, 
transexuais, etc. deverão tornar-se obrigató-

16   (PLC 103/2012 – BRASIL, 2012).
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rios, para a superação da discriminação (KEL-
LER, 2014 apud SOUZA, 2014).

Para Dom Antônio Augusto, dentre outros, há estra-
tégias para que “iniciativas culturais, legislativas, judiciárias, 
em favor da descriminalização do aborto e da manipulação 
ideológica das mentes infantis e jovens, tenham um raio de 
ação mais amplo na nossa sociedade” (PASTORAL DA SAÚ-
DE RIO, 2017).

Argumentos como esses, diabolizantes de quem estu-
da/pesquisa gênero e de quem milita pela igualdade de gênero 
são falaciosos e apelam para o “fim da família natural”, apos-
tando na instauração de certo caos e pânico social – e como se 
sabe, pânico e caos (mesmo os infundados, como esses) podem 
propulsionar discriminação e violência. 

Aposta-se assim na construção do imaginário social 
do “inimigo”, como nota Magali do Nascimento Cunha: 

Exércitos precisam de inimigos. A teologia 
de um Deus guerreiro e belicoso sempre es-
teve presente na formação fundamentalista 
dos evangélicos brasileiros, compondo o seu 
imaginário e criando a necessidade da iden-
tificação de inimigos a serem combatidos 
(CUNHA, 2013). 

Observei anteriormente que em agências religiosas 
como a Bola de Neve Church – e isso é válido para muitas 
outras agências –, há um “discurso bélico que aponta para a 
teologia da batalha espiritual”, quando 

Satanás e seus demônios, diabos, capetas e 
zarapelhos fazem parte de uma força-tarefa 
obstinada em causar a derrota dos seres hu-
manos, devendo ser combatidos com “unhas 
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e dentes” espirituais. Para efetuar a peleja 
contra o exército infernal, soldados/as espe-
cialistas, forjados/as através de cultos, reuni-
ões celulares, ministérios e eventos – bases de 
treinamento e operações táticas – utilizam a 
intercessão (exorcismo/ desobsessão/ desenca-
petamento) como bazuca espiritual para ani-
quilar entidades convocadas para a guerra 
como Exus-caveiras, Pombagiras, Tranca-ru-
as, Maria Padilhas, Capa-pretas, Capirotos, 
Carochos, Cramulhões, Coisas-ruins, Caramu-
jos-no-lombo e outras sobras das Trevas. Tais 
esforços são responsáveis por retirar Lúcifer e 
seus tinhosos do corpo e da alma dos/as cren-
tes bem treinados/as” (MARANHÃO Fº, 2012, 
p. 134).

 Tal constituição do “inimigo” ou ainda do “adver-
sário da Igreja ou Satanás” funda-se no que Michel Fou-
cault nota sobre “o par ‘série de práticas/regime de verda-
de’”, que forma um “dispositivo de saber-poder que marca 
efetivamente no real o que não existe e submete – legiti-
mamente a demarcação do verdadeiro e do falso” (FOU-
-CAULT, 2008, p. 27). Esse inimigo diabólico capitalizado/ 
capetalizado por determinadas igrejas evangélicas e por 
parte da Igreja Católica tem diversas faces. Uma das per-
sonificações mais conhecidas desse “mal encarnado” é a fi-
gura da travesti. 

A travesti é vista como “inimigo” por indivíduos ul-
tra-conservadores pois desestabiliza e desestrutura a suposta 
ordem natural das coisas, de que há dois únicos sexos-gêneros 
dentro de uma estrutura binária criada in suposto por Deus: 
mulher e homem. Tal ordem natural se fundamenta no que 
podemos chamar de dispositivo da cisheteronormatividade ou 
ainda ideologia de gênesis. 
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O dispositivo da cisheteronorma ou ideologia de gênesis 

As concepções patologizantes/ psiquiatrizantes/ pecadologi-
zantes/ demonizantes em relação às travestis são legatárias 
de um determinado discurso evangélico fundamentalista em 
relação a questões de gênero e sexualidade – mas realço aqui 
que a galáxia evangélica é complexa e não permite reducionis-
mos e essencialismos: há tanto correntes reacionárias como 
alas progressistas evangélicas em relação a esses assuntos e 
a outros. 

Os discursos extremistas podem ser compreendidos 
como componentes de um dispositivo da cisheteronormati-
vidade ou ideologia de gênesis. Dispositivo, para Foucault, 
trata-se de 

um conjunto decididamente heterogêneo que 
engloba discursos, instituições, organizações 
arquitetônicas, decisões regulamentares, leis, 
medidas administrativas, enunciados científi-
cos, proposições filosóficas, morais, filantrópi-
cas. Em suma, o dito e o não dito são os ele-
mentos do dispositivo, o dispositivo é a rede 
que se pode estabelecer entre esses elementos 
(FOUCAULT, 2000, p. 244).

Um desdobramento desse está, para o autor, no dis-
positivo da sexualidade, que “tem, como razão de ser, não re-
produzir, mas o proliferar, inovar, anexar, inventar, penetrar 
nos corpos de maneira cada vez mais detalhada e controlar 
as populações de modo cada vez mais global” (FOUCAULT, 
1988, p. 100). Podemos entender esse dispositivo, ainda, como 
dispositivo da cisnormatividade, 

a rede de relações entre saberes, dizeres e po-
deres que direcionam as concepções mais ge-
neralizadas na sociedade a respeito de gênero, 
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enraizadas na percepção de que há uma nor-
matividade a ser seguida, associada ao sexo/
gênero binário, e dentro dos parâmetros da 
cisgeneridade. Esse conjunto de concepções e 
poderes dá substância ao preconceito, discri-
minação e intolerância a pessoas que não se 
adequam ao que se espera de uma pessoa cis-
gênera, ou seja, que atuem no mundo a partir 
de um conjunto de normas e expectativas refe-
rentes ao sistema sexo/ gênero/ corpo (ou sexo/ 
gênero/ corpo/ alma, em alguns casos), imputa-
do no nascimento ou gestação. Tal dispositivo 
costuma se relacionar ao que podemos enten-
der como dispositivo da heteronormatividade, 
quando se concebe que a heterossexualidade 
deva ser a norma de conduta a ser (per)segui-
da. Nesse caso, podemos falar de um disposi-
tivo da cisheteronormatividade ou da cishe-
teronorma, responsável pela intolerância a 
pessoas não-cisgêneras e a pessoas não-hétero. 
Certamente, há outros dispositivos sociais que 
içam concepções e atitudes discriminatórias, 
como o dispositivo de raça/etnia, de classe, de 
capacidade física/mental, de regionalismo, e 
daí por diante – e como não falar de um certo 
dispositivo religioso, com suas especificidades, 
como o dispositivo religioso católico e/ou evan-
gélico, por exemplo? Nesse caso, tratam-se de 
teias de saberes e poderes responsáveis por 
arquitetarem concepções e comportamentos a 
serem seguidos dentro de determinados câno-
nes, se inter-relacionando com os dispositivos 
acima citados (MARANHÃO Fº, 2017, p. 171). 

Esse dispositivo da cisheterormatividade (ou cishe-
teronorma) pode ser ainda relacionado, em um contexto 
evangélico e católico, a uma certa “ideologia de gênesis” em 
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que crê-se que há somente dois sexos concebidos por Deus 
(masculino e feminino), devidamente hierarquizados a par-
tir das ideias de que a mulher veio da costela do homem 
(Gênesis 2:22; 1 Coríntios 11:9) e portanto deve se submeter 
a esse que seria “o cabeça da relação” (Efésios 5:23; 1 Corín-
tios 11:3). 

Na ideologia de gênesis só há espaço para quem foi 
outorgado homem ou mulher no nascimento ou gestação e con-
corda com tal outorga: qualquer desvio na curva dos caminhos 
de Deus deve ser devidamente corrigido. Pessoas transgêne-
ras – que foram identificadas em um determinado sistema 
sexo-gênero mas não se sentem adequadas às expectativas e 
convenções sociais relativas a tal sistema são assim, por exce-
lência, expulsas do Éden e condenadas ao sheol. Para os ide-
ólogos de gênesis mais extremistas é necessário que o corpo 
transgressor de pessoas transgêneras seja colocado “em obras” 
de “restauração, cura e libertação” para se adequarem aos de-
sígnios divinos. 

Marcelo Tavares Natividade distingue o que se costu-
ma conceber por cura, libertação e restauração: 

A primeira é alcançada em um processo, re-
ferido como cura das memórias, o que indica 
a influência de um discurso psicologizante na 
prática religiosa. Já a libertação toma como 
ponto de partida a noção de possessão e en-
seja uma prática ritual na qual fiel e pastor 
encenam performances de expulsão do mal. A 
categoria restauração sexual circunscreve um 
ideal a ser atingido: a adequação a um mode-
lo de gênero condizente com o ideal de homem 
e mulher de Deus. Parto dessa classificação 
mais geral para a análise dos discursos sobre 
a cura da homossexualidade (NATIVIDADE, 
2006, p. 123).
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Natividade contemplava em 2006 a “restauração, 
cura e libertação” da homossexualidade, mas essas categorias 
servem para pensarmos na atualidade as transgeneridades,17  
e dentre elas, o segmento específico das travestis, em um con-
texto que é marcado por não-heterofobia religiosa e transfo-
bia religiosa.18 Um dos ambientes que procura colocar o corpo 
transgênero em obras é representado pelas missões evangéli-
cas que pretendem a “cura” de travestis, e como percebemos, 
o dispositivo da cisheteronorma ou ideologia de gênesis tem 
larga abrangência: na cidade mais indígena do Brasil – no ex-
tremo Noroeste do país – também se prega a “conversão” de 
gênero e sexualidade de travestis. 

Considerações inconclusivas
Procurando realizar uma costura do texto até aqui, é de realce 
sinalizar que as (re/des)conexões de gênero e religião são (re/
des) feitas a partir duma mescla entre determinados discursos 
religiosos/ sexuais/ generificados e as próprias subjetividades/ 
desejos das pessoas, em uma rede de tensões e negociações 
que apresentam interpelações, regimes de validação do crer, 
falhas e sucessos enunciativos e a mistura entre agência da 
pessoa e da agência religiosa, remetendo à identidade sob su-
tura de Stuart Hall (2000). O ponto de sutura entre fazer, des-
fazer e refazer gênero conectado com religião, o veículo que 
conduz à (re/des) carpintaria identitária de pessoas entre-gê-
neros, ao menos ao que parece, é o corpo (ainda que não-tran-
sicionado). Surge a provoca-ação: existe corpo não produzido 
por discursos e desejos?  

Falando em corpo, quem lê o texto decerto já escutou 
a expressão “sai desse corpo que ele não te pertence”. Mas fica 

17   In extremis, esses discursos podem levar à morte (assassinato, suicí-
dio) de pessoas transgêneras (MARANHÃO Fo, 2014, 2017a e b).
18   Transfobia religiosa / espiritualista diz respeito à aversão / discrimi-
nação / intolerância / violência a pessoas transgêneras a partir de concep-
ções, pressupostos e/ou dogmas religiosos ou espiritualistas (MARANHÃO 
Fo, 2014, 2017).
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a questão: A quem pertence o corpo (mesmo não-transicionado) 
das pessoas indígenas que aqui convencionamos como entre-
gêneros?  À própria pessoa, a Deus ou ao Diabo?19 

Nas concepções de quem atua na cura e libertação, 
signatárias do que chamei provisoriamente de teologia cishet-
-psi-spi, ou seja, fundamentada nos pressupostos da cis/hete-
ronormatividade e de concepções espiritualizantes (de caráter 
demonizador) e advindas das áreas psi, o corpo é morada de 
entidades como a pombagira Sete Saias ou a pombagira Lady 
Gaga. E ser possuída/o por tais entidades significa ter (d)efei-
tos no corpo e n’alma – que são reflexos um do outro. Deus cria 
um binômio corpo/alma, o Diabo deforma, mas a igreja está lá 
para auxiliar nas obras de reforma – corrigir a alteração cor-
poral que reverbera no espírito.

Mas como tais pessoas absorvem as declarações de 
que estão “possuídas pela pombagira Sete Saias?” ou que es-
tão “deformadas e precisam reformar tudo?”20  

Como o que é prescrito atua no/a corpo/alma pros-
crito/a? Como tais pessoas leem e legitimam (ou não) sua 
identidade através do corpo?21 Em alguns casos, tais pes-
soas se veem num não-lugar: “não sei o que sou. O que eu 
sou?”. Esta situação não-binária não é voluntária nem de-
sejada/desejável.22 Tal pessoa parece não conseguir ler seu 
19   Prossigo este diálogo em texto anterior (2016).
20   Escutei esse tipo de composição de frase diversas vezes durante o tra-
balho de campo em ministérios de “cura e libertação” de travestis e/ou de 
homossexuais.
21   Realço que identidade e corpo, na maioria das concepções que escutei, 
não são coisas distintas. O corpo faz parte da identidade.
22   Tal situação, de certo modo, pode ser descrita como uma situação não-
-binária: “não sou homem e nem mulher” – lembrando que na não-bina-
riedade há um espectro bem amplo de identidades, expressões e situações 
que ultrapassam uma declaração como “não sou homem e nem mulher”. A 
pessoa passar ou estar numa situação não-binária não quer dizer que ela 
tenha uma identidade não-binária. Ao contrário, tal situação pode eviden-
ciar que a pessoa tem parâmetros binários fortemente constituídos e que 
se sente muito desconfortável por não atender, em seu julgamento ou de 
outrem, a tais parâmetros. 
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sistema sexo/ gênero/ corpo/ alma nem legitimar sua expe-
riência identitária, pois aprendeu que esta lhe é impossível 
e/ou interditada. Tal vivência lhe é, aparentemente então, 
ilegível e ilegítima.23 

Em outros casos, a pessoa parece ter maior ancoragem 
em relação à sua auto-percepção identitária: “meu sonho é ser 
mulher”, mas sabe que, por conta da iminente discriminação 
e intolerância, mesmo que se aceite, não deve se assumir pe-
rante as demais pessoas do coletivo. Claro que enunciações/ 
descrições/ prescrições que regem e pregam que a pessoa está 
com o diabo no corpo podem falhar, não surtindo os efeitos 
desejados por quem enuncia tais falas. Se em um momento 
a pessoa indígena diz “eles querem que eu morra e só fique 
aquele menino”, em outro, ela anuncia: “eles não param de 
pegar no meu pé aqui na cidade, mas eu ainda vou ser eu 
mesma” (INDÍGENA D., entrevista a Maranhão Fo, 2014) – o 
que demonstra outro exemplo do que a pessoa indígena pode 
fazer com o que o discurso religioso (que é simultaneamente 
generificado e sexual) faz (ou procura fazer) dela.   

“Finalizando”, se é que consigamos vislumbrar um 
“fim” em um assunto do tempo imediato (e tão pouco estu-
dado), a única coisa certa é que muito mais poderia ter sido 
melhor dito. Mas o campo está (em) aberto, pronto a novas 
semeaduras, e estimulo novas/os pesquisadoras/es a aprofun-
darem estudos acerca das (in)tensas relações entre gênero e 
religião/ religiosidade em contexto indígena – ou melhor, em 
um contexto que é um mix de sociocosmologias indígenas e 
não-indígenas, impactado com o crescente avanço (neo)pen-
tecostal e a reverberação de discursos de pomba-giras, mala-
faias e felicianos. 

23   Há dezenas de textos, especialmente da área de etnologia indígena, 
que discorrem acerca da questão do corpo de pessoas indígenas, e que em 
uma análise mais aprofundada que esta, devem ser levados em conta. Um 
exemplo é: SEEGER, Anthony; DA MATTA, Roberto; VIVEIROS DE CAS-
TRO, Eduardo, 1979.
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NO MÉDIO-BAIXO AMAZONAS: 
OLHAR, RECONHECER E ATUAR
EM PROL DA DIVERSIDADE
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O estudo da diversidade religiosa na Amazônia tem esbarra-
do, frequentemente, em dois obstáculos: o primeiro é uma so-
ciologia/antropologia religiosa que há muito cunhou a imagem 
dessa região como um espaço católico (ainda que sincrético ou 
marcado por uma religiosidade afroindígena paralela ao cre-
do oficial); o segundo é a necessidade de ampliar as pesqui-
sas – por demais focadas nos grandes centros urbanos e no 
cristianismo – assegurando, assim, uma imagem mais fiel dos 
processos de pluralização do campo religioso em meio às po-
pulações das pequenas cidades dos ribeirinhos e demais povos 
tradicionais. 

Contornar essas limitações para ir além só é possí-
vel mediante um trabalho coletivo, que nem sempre obedece 
aos tempos planejados em nossos cronogramas de execução 
de uma pesquisa. Mas que, por outro lado, vai nos oferecen-
do, no percurso, chances sempre novas de (re)construir nossos 
objetos e de descobrir e recriar suas bases sociais. Daí a ideia 
expressa no título de que é preciso não apenas compreender 
(olhar e reconhecer), mas também atuar em prol da diversida-
de (igualmente da tolerância e do respeito).

O texto que se segue consiste em uma síntese de mi-
nha fala no I Simpósio Norte da ABHR (realizado em Pa-
rintins em 2017) acrescido de alguns elementos da reflexão 
sobre religiões e contra-hegemonia publicada, em 2019, pela 
Senso (SILVEIRA, 2019a) e de uma discussão sobre a im-
portância dos relatos orais para o nosso trabalho que saiu 
na Revista História Oral (SILVEIRA; BIANCHEZZI, 2019). 
Trata-se, na realidade, de uma discussão sobre os dados pro-
duzidos no âmbito da pesquisa A religião na(s) fronteira(s) 
– espaço público e reconfigurações do campo religioso no mé-
dio-baixo Amazonas, desenvolvida entre 2015 e 2019 e coor-
denada por mim e pela profa. Clarice Bianchezzi. O trabalho 
também envolveu vários discentes do curso de História do 
Centro de Estudos Superiores de Parintins (CESP) e contou 
com recursos e bolsas da Universidade do Estado do Amazo-
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nas (UEA) e da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado 
do Amazonas (FAPEAM).1   

Em textos anteriores (BIANCHEZZI; SILVEIRA, 2015; 
SILVEIRA; BIANCHEZZI; GLÓRIA, 2018; SILVEIRA, 2019a, 
2019b), apresentamos toda a problematização em torno do cam-
po religioso no médio-baixo Amazonas e a forma como temos 
conduzido algumas investigações, em diálogo com a bibliogra-
fia existente. Aqui, buscarei descrever, ainda que brevemente, o 
que pretendemos como seus produtos mais concretos, mesmo que 
eles ainda estejam em desenvolvimento, tendo em vista o grande 
número de dados que temos recolhido, tratado e problematizado 
nesses anos. Eles são basicamente dois: a) um banco de entrevis-
tas (construído na perspectiva da História Oral), do qual trata-
mos com detalhes em um artigo já publicado (SILVEIRA; BIAN-
CHEZZI, 2019) e que, por isso, será aqui apenas mencionado e 
b) um Atlas da diversidade religiosa em cinco cidades da região 
do médio-baixo Amazonas: Parintins, Barreirinha, Boa Vista do 
Ramos, Maués e Nhamundá (indicadas no mapa abaixo).  

Mapa do Amazonas, com indicação do Médio-Baixo Amazonas 

Fonte: <https://cidades.ibge.gov.br/brasil/am/panorama>

1   Os recursos da UEA são referentes ao Programa de Bolsas de Produti-
vidade para docentes da Universidade; os da FAPEAM se referem, em sua 
maioria, a bolsas de iniciação científica para estudantes do CESP/UEA.
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Tomado no sentido mais geral – como uma coleção de 
dados, ilustrados com gráficos e representações cartográficas 
– um atlas é sempre uma empreitada interdisciplinar, no nos-
so caso também uma tarefa coletiva que, conforme apontado, 
tem sido feita a muitas mãos. Nossa proposta é apresentar à 
academia, mas também à sociedade, alguns subsídios (visuais 
inclusive) que permitam compreender melhor a formação e 
atual composição da filiação religiosa nessa região, agregando 
aos dados numéricos e aos mapas também estratos de relatos 
orais dos protagonistas desse processo: as lideranças religio-
sas. E muito embora não tenhamos a pretensão de contornar 
todas as dificuldades apontadas acima, nos dispomos a rea-
lizar uma pesquisa multirreferenciada teórico-metodologica-
mente, que permita evidenciar um campo religioso diverso (e 
em ebulição) em espaços ainda pouco contemplados nas pes-
quisas acadêmicas. 

Nossos objetivos

Em termos gerais, nosso objetivo ao final da coleta e análise 
dos dados, é produzir uma memória referenciada em bancos 
de dados acessíveis a toda a população e aos pesquisadores 
interessados em discutir a formação e atualidade do campo re-
ligioso em uma região do interior do Amazonas, onde o estado 
divisa com o Pará. 

Assim, teremos como produtos um banco de entre-
vistas disponível online e uma publicação (o Atlas de Diver-
sidade Religiosa do médio-baixo Amazonas) que gostaríamos 
de distribuir gratuitamente no meio acadêmico, nas escolas 
públicas, entre lideranças religiosas e grupos organizados da 
sociedade civil. Sempre com o intuito de suscitar um conjunto 
de novas abordagens acadêmico-científicas acerca das religi-
ões e religiosidades na Amazônia, dando destaque às minorias 
religiosas, às tradições locais e aos grupos que historicamente 
sofreram com o preconceito e a violência. 
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Na medida em que oferecemos suporte material à me-
mória de diferentes grupos, movimentos religiosos e igrejas 
presentes nas cidades indicadas acima, acreditamos estar fa-
vorecendo também a efetivação do princípio da laicidade (cf. 
MARIANO, 2011) e zelando pelo que Vanessa Carrião, Debora 
Diniz e Tatiana Lionço (2010) chamam de justiça religiosa, 
ou seja, igual representação de diferentes crenças e tradições 
religiosas na esfera pública (ver SILVEIRA, 2017). Mais do 
que isso, imaginamos poder amparar (por meio de material 
impresso e digital) ações de promoção da diversidade cultu-
ral e religiosa, que possibilitem a formação de uma cultura de 
paz entre as religiões nas cidades pesquisadas. Isso se dará 
casando estratégias acadêmicas com a divulgação intensa nas 
mídias (locais e regionais) da publicação (por meio de relea-
ses, matérias em jornais e entrevistas), além de veiculação de 
trechos dos depoimentos das lideranças religiosas em prol do 
respeito à diversidade religiosa (material que imaginamos po-
der incluir, em CD-Rom, junto do Atlas).

Nessa ótica, o combate a todo o tipo de discriminação, 
desigualdade e violência religiosa – e a consequente formação 
de uma cultura de paz entre as religiões – passa pela criação 
de espaços alternativos de diálogo horizontal2 (em que os dife-
rentes sujeitos possam se manifestar livremente), pelo fortale-
cimento da ideia de democracia (e de liberdade religiosa) e pela 
sensibilização de vários sujeitos sociais, como: 1) acadêmicos, 
para pesquisas sobre o campo religioso amazônico e suas trans-
formações contemporâneas; 2) fiéis e lideranças religiosas para 
a importância de registrar suas memórias/histórias em dife-
rentes suportes documentais; 3) grupos, movimentos religiosos 
e igrejas para a possibilidade de formação de espaços/culturas 
ecumênicas; 4) setores do Estado para a importância de prote-
ger os grupos minoritários, garantindo igual acesso de todos 

2   Uma análise interessante sobre a (in)existência de diálogo inter-religio-
so e ecumenismo em Parintins (AM) está no trabalho de conclusão do curso 
de Luiz Carlos Souza da Silva Filho (2016).
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às políticas públicas, inclusive à colaboração na construção de 
projetos inclusivos junto ao Executivo, Legislativo e Judiciário 
nos três níveis federativos (município, estados e União).

Essa perspectiva que privilegia a diversidade e os 
sujeitos historicamente invisibilizados tem nos permitido 
um tipo de trabalho identificado com a luta contra-hegemô-
nica dessas igrejas, grupos e movimentos religiosos, que lu-
tam para “contornar o silêncio ao qual foram historicamente 
relegados”.

Hegemonia e contra-hegemonia no campo religioso
Conforme apontamos em trabalho anterior (SILVEIRA, 
2019a), hegemonia (e, consequentemente, contra-hegemonia) 
parecem ser conceitos que nos fornecem aqui uma chave inte-
ressante de análise.

A ideia do Brasil como maior país católico do mundo 
embalou vários projetos da Igreja – inclusive o de criar um par-
tido católico que nunca decolou – e serviu para legitimar as 
aproximações das lideranças eclesiásticas e leigas com o Estado, 
com o propósito declarado de salvaguardar os valores “morais” 
e religiosos da maioria. Hoje, em compensação, argumentos e 
organizações do mesmo tipo se espraiam entre os evangélicos, 
de tal modo que sua investida para aparelhar o Estado algu-
mas vezes se soma e outras vezes se choca com os interesses 
católicos (vejam-se, como exemplo, a convergência das pautas 
defendidas pelas bancadas religiosas no Congresso Nacional).

Mais do que uma operação pragmática, que se dá no 
campo das lutas políticas, o que sempre esteve em jogo foi uma 
batalha sobre as mentalidades, representações e mobilizações 
sociais, isto é, um domínio sobre os corpos e “as almas” dos 
rebanhos. Conforme já propunha Antônio Gramsci, estão en-
volvidos nesses processos vários sujeitos e grupos – escolas, 
opinião pública, intelectuais, empresários, políticos e, claro, 
bispos, padres e pastores – que ajudam a fabricar significa-
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dos, valores e crenças formais e a exportá-los, como legítimos 
e às vezes inquestionáveis, para grande parcela da população. 
Como define Raymond Williams (1979; 2007), não se trata, 
portanto, apenas de dominação ou manipulação, mas da cria-
ção mesmo de um conjunto de “práticas e expectativas sobre a 
totalidade da vida” que informa a “percepção de nós mesmos e 
do mundo” e nos orienta assim sobre como e onde agir.

Disso, podemos deduzir que os poderes hegemônicos 
não convivem bem com o pluralismo democrático e nem com 
formas contestatórias. Ao contrário, servem à afirmação de 
“verdades” e de sujeitos/grupos dispostos a defendê-las a todo 
custo. Numa perspectiva de longa duração é possível perceber 
que eles se desenvolveram dento dos empreendimentos colo-
niais e serviram para afirmar os modelos de civilidade e de pen-
samento formulados nos centros de poder político e econômico. 
Podem, de alguma forma, aceitar a diversidade, desde que ela 
pareça inócua (como no caso de uma pluralização interna do 
Cristianismo, em que o vetor parece levar à adesão a novos 
conservadorismos), mas jamais admitem um questionamento 
das suas formas de saber e de lidar com as coisas desse e de 
outros mundos. Fortes aliados do Estado, movem contra seus 
adversários a violência das armas e das ideias socialmente le-
gitimadas, conduzindo, não raro, ao epistemicídio, que “é, para 
além da anulação e desqualificação do conhecimento dos povos 
subjugados, um processo persistente de produção da indigên-
cia cultural”, segundo a formulação de Sueli Carneiro (2005).

A compreensão da forma, do significado e do poten-
cial questionador das expressões contra-hegemônicas só pode 
ser obtida, então, fora dos limites impostos pelos grupos ma-
joritários, ou nas palavras de Boaventura de Sousa Santos 
(2007), para além da linha abissal, que institui para o “ou-
tro” um espaço de invisibilidade. Para o caso específico das 
religiões, o desafio tem sido desenhar um novo universo de 
plausibilidade e enunciação, fruto do diálogo com as teorias 
pós/decoloniais, multiculturais, antirracistas, bem como com 
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as lutas emancipatórias travadas pelos movimentos negros, 
quilombolas, indígenas e coletivos de mulheres e LGBTQ+. 
Eles têm nos ajudado a abandonar as abordagens essencia-
listas (às vezes funcionalistas) da religião para assumir os 
“múltiplos lugares epistêmicos subalternizados”, dos quais 
diferentes grupos, movimentos e tradições religiosas partem 
para construir suas relações com a natureza, o corpo, enfim, 
com a vida. A própria ideia do que é sagrado torna-se, agora, 
muito mais ampla e dinâmica.

De acordo com essa chave de leitura, são contra-hege-
mônicos não apenas as religiões afroindígenas, mediúnicas e 
uma miríade de novos movimentos religiosos, mas todos aque-
les que, junto delas/es lutam para revelar, legitimar, valorizar 
suas cosmologias, suas estéticas, seus códigos sociais e cultu-
rais, retirando-os assim tanto do silêncio, quanto do estigma 
ou do seu lugar exótico (CARVALHO, 2001; SPIVAK, 2010). 
Acredita-se que essa afirmação (ou empoderamento) é fruto de 
uma soma de forças, capaz de alçar esses “subalternos” a uma 
nova condição, na qual possam falar (verbalizar) seus anseios 
e contribuir com suas formas de ver o mundo e construir a re-
alidade social. De tal modo que sua voz seja incorporada, como 
legítima, nas mais diversas esferas da vida.   

Experiências e participação da comunidade

As experiências de coordenar este projeto de pesquisa têm 
sido muito ricas, quer pela quantidade de dados com os quais 
temos nos deparado, quer pelo contato direto com lideranças 
religiosas locais. Em um contexto geral, no qual crescem a 
intolerância religiosa e o conservadorismo, temos construído 
um diálogo instigante com inúmeras lideranças religiosas que 
trabalham, cotidianamente, não apenas na assistência espi-
ritual de seus fiéis, mas também como líderes comunitários, 
com grande responsabilidade e impacto social – algo que se 
pode verificar, por exemplo, tanto em um terreiro de Umban-
da quanto em uma pequena igreja evangélica.
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Sobretudo nas periferias, onde há mais pobreza e me-
nor presença do Estado, novas formas de sociabilidade religio-
sa – nem sempre bem vistas pela opinião pública – têm desem-
penhado um papel indispensável para garantir aos sujeitos 
um mínimo de participação cidadã e de vínculos comunitários. 
As histórias desses homens e mulheres não é, no entanto, com-
templada pelas histórias oficiais e suas memórias dificilmente 
aparecem nos espaços consagrados à ciência ou a graus mais 
elevados de prestígio social (como em jornais impressos ou nos 
programas televisivos locais).

Ao tratar os números, temos observado que esses su-
jeitos, historicamente invisibilizados, existem e que, de algu-
ma forma, têm alterado as identidades das cidades pesquisa-
das. Nosso esforço tem sido transpor a frieza das estatísticas 
para localizá-los no espaço-tempo (o que é, por excelência a 
função de um atlas) e, além disso, oferecer-lhes um suporte 
para suas memórias, gravadas por meio de entrevistas e de-
pois disponibilizadas à sociedade que os circunda.

Duas questões merecem destaque nessa experiência: 
a primeira é que muitos grupos, movimentos religiosos ou igre-
jas estão produzindo pela primeira vez um registro documen-
tal de sua historicidade, antes guardada apenas na memória 
dos fiéis e das lideranças. Essa operação, frequentemente, se 
traduz em uma chance de reelaborar criticamente as traje-
tórias e perceber como elas são entrecortadas por mudanças, 
correções de rumo, experiências que não deram certo e, por 
isso, precisaram ser revistas... algo que se choca com qualquer 
pretensão fundamentalista, intransigente, de verdade única; 
a segunda, é que muitos líderes têm refletido em suas falas 
sobre o preconceito e a violência religiosa, como algo que fez 
parte de suas histórias de vida ou de seus grupos sociais, e, 
logo, como uma postura que precisa ser combatida, na cons-
trução de uma convivência mais respeitosa entre diferentes 
credos e culturas.
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Mesmo que nosso atlas seja fruto de uma pesquisa 
acadêmica, não está desvinculado das demandas sociais pre-
sentes nas cidades do médio-baixo Amazonas nos dias de hoje. 
Na média, nessa região mais de 90% da população acredita 
em uma força sobrenatural e se vincula a uma religião. Um 
dado que demonstra o poder de mobilização dos grupos, movi-
mentos religiosos e igrejas em torno não apenas de assuntos 
que dizem respeito ao sagrado, mas também à condução da 
vida terrena daqueles que creem. Muitas pesquisas demons-
tram que religião tem tudo a ver com economia, ecologia, po-
lítica, arte, etc.

O que estamos tentando mostrar é quem são esses 
grupos religiosos, onde estão e quais são suas histórias, suas 
percepções e seus anseios na esfera pública: a comunidade 
está presente, assim, em todas as etapas da pesquisa e, logo, 
em todos os dados estampados no atlas. Como exemplo, po-
demos mencionar três percepções distintas: 1) com base nos 
números dos Censos do IBGE e de outras pesquisas quantita-
tivas um sujeito/grupo pode mensurar o tamanho do grupo ao 
qual pertence, interrogar sobre os motivos do seu crescimento, 
encolhimento ou mesmo da invisibilidade, refletir sobre seu 
destino; 2) tomando um mapa que localize os lugares de culto, 
templos ou igrejas, uma comunidade pode se despertar para 
suas dinâmicas socioespaciais, perguntando-se porque está 
em um bairro e não em outro, em uma cidade específica da 
região ou do estado; 3) ao se deparar com o testemunho de 
líderes religiosos que afirmem ter sofrido preconceito ou per-
seguição religiosa, outras lideranças podem rever seus posi-
cionamentos exclusivistas e ingressar em espaços de diálogo 
horizontal, ecumênico ou inter-religioso. 

Vale assinalarr que há aqui duas instâncias nas quais 
a comunidade participa e atua mais diretamente. A primeira é 
durante a produção do atlas, na pesquisa, no arrolamento dos 
dados e produção das fontes. Estimamos que, ao todo, sejam 
mais de 100 entrevistados, além de um conjunto ainda mais 
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amplo de informantes nas etapas de construção dos catálogos, 
do georreferenciamento e construção dos mapas. A segunda 
é quando um indivíduo ou um grupo recebe o trabalho, o lê, 
socializa dos dados apresentados na publicação e os coloca em 
circulação mais ampla. Concebemos, assim, esse nosso pro-
duto (de uma pesquisa) como algo com potencial para alterar 
percepções sociais, interagindo com a sociedade na construção 
da cidadania (ver BURITY; ANDRADE, 2011). Uma publica-
ção, portanto, diante da qual o leitor tem um papel ativo, de 
interlocução e construção de formas dinâmicas de saber-poder.

A Universidade se apresenta, nesse quadro, como 
uma entre muitas outras parceiras possíveis, disposta a cons-
truir conhecimento a partir do contato aberto e pluralista 
com a sociedade civil, sem que isso implique em hierarquias 
de função ou em vozes de comando. Outros parceiros têm 
sido convidados a se integrar ao projeto, o que implica assu-
mirmos um caráter mais de mediadores do que como institui-
ção que oferece à sociedade um saber já pronto. Isso significa 
também aproximar a pesquisa tanto da extensão (do encon-
tro com a comunidade) quanto do ensino, já que o atlas, bem 
como áudios e vídeos das entrevistas, poderão servir de apoio 
didático em aulas de História, Geografia, Sociologia, Artes e 
Ensino Religioso em escolas públicas do Ensino Básico, em 
perfeita conformidade com o que dispõem a lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional, os Parâmetros Curriculares 
Nacionais (e mais recentemente a Base Nacional Comum 
Curricular), a lei 10639/2003 ou a lei 11645/2008, apenas 
para ficar naquelas que desencadearam políticas públicas de 
ampla repercussão.

Dos dados e das metodologias ao produto – Atlas

Nossa primeira abordagem foi uma utilização dos dados ofi-
ciais disponíveis no Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE), em especial as séries censitárias, e de outros 
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dados sobre filiação religiosa produzidos nas últimas déca-
das. Mesmo eles, ainda pouco utilizados para tratar do campo 
religioso no médio-baixo Amazonas, já nos revelam, como se 
pode ver abaixo, o quadro de uma sociedade em processo de 
pluralização.

Quadro comparativo – Religiões no Brasil, Região Norte, 
Amazonas, Boa Vista do Ramos, Maués, Parintins, 

Barreirinha e Nhamundá (Censo de 2010)

Fonte: Baseado em dados dos Censos Demográficos (IBGE/Banco de 
dados SIDRA). Os percentuais foram determinados por aproximação.

Ainda que na região estudada os índices de diversifica-
ção sejam menores, os últimos anos foram marcados pelas mes-
mas tendências do cenário nacional (e já bastante acentuadas 
tanto na Região Norte quanto no Amazonas): queda de católi-
cos, crescimento dos evangélicos e afirmação de outras tradi-
ções não-cristãs. O único ponto destoante talvez seja que a se-
cularização dessas cidades caminha em passos mais lentos que 
o das metrópoles ou das regiões mais integradas às transfor-
mações advindas da urbanização e industrialização. Algumas 
ilustrações: Parintins, o munícipio mais populoso do interior 
do Amazonas (hoje com aproximadamente 113.000 habitantes) 
têm 82,1% da população católica, uma taxa parecida com a do 
Brasil em 1991 (ver PIERUCCI, 2012) e que corresponde tam-

RELIGIÃO

Católicos

Evangélicos

Outras Religiões

Sem Religião

Múltiplo 
pertencimento

Não declararam

TOTAL

BRA

64,6

22,1

4,9

8,0

0,3

0,1

100

NOR

60,6

28,5

1,6

7,8

0,3

1,2

100

AM

59,5

31,2

2,7

6,0

0,1

0,5

100

BOA

72,9

25,9

0,5

0,5

-

0,2

100

MAU

75,0

23,6

0,1

1,2

-

0,1

100

PIN

82,1

15,8

0,7

1,1

-

0,3

100

BAR

85,9

13,7

0,1

0,3

-

-

100

NHA

88,5

11,0

0,1

0,3

-

0,1

100
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bém à média da região na época (80,9%). Isso se explica por 
um conjunto de fatores: maior presença do clero e de ordens e 
congregações religiosas nesta que é a sede da diocese; pelo in-
cremento de muitas obras sociais católicas nessa cidade desde 
os anos 1950 e até pela hegemonia da Igreja nos meios de comu-
nicação social e sua proximidade com o Estado. Por sua popula-
ção relativamente maior é também o local mais diversificado e 
com o segundo maior índice de pessoas que se reconhecem como 
“sem religião” (1,1%), atrás apenas de Maués, com 1,2%. Em 
ambos os casos, os contrastes com o cenário nacional e macror-
regional são fortes: no Brasil as religiões minoritárias, referi-
das na maioria dos quadros de síntese como “outras religiões”3 
aparecem com 4,9%; no Amazonas elas correspondem a 2,7%. 
Quando tomamos o caso dos que não têm nenhuma religião (são 
ateus, agnósticos ou simplesmente não professam fé alguma) os 
índices são ainda mais discrepantes, já que no território nacio-
nal os “sem religião” são 8% e na Região Norte algo em torno 
disso (7,8%). Esses números ajudam a compreender alguns fe-
nômenos e, como temos insistido, encobrem outros.

Daí a necessidade de passarmos dos números às pes-
soas. As incongruências entre as estatísticas e o que observa-
mos em campo ao longo dos últimos anos se tornaram mais evi-
dentes quando abordamos, por exemplo, os afrorreligiosos em 
Parintins. Nos três últimos censos demográficos (1991, 2000 
e 2010) nenhum indivíduo declarou pertencer ao Candomblé, 
à Umbanda ou a outra religião de matriz africana. Esse so-
noro 0%, no entanto, difere muito dos ricos fatos etnográficos 
(PEIRANO, 2014) produzidos por alunos de graduação e pós-
-graduação em terreiros e searas presentes na cidade. Para 
além dos números, esse apagamento de determinadas expe-
riências também é marcante nas memórias/ histórias oficiais, 

3   Estamos cientes das necessidades de refinar os dados referentes a essa 
categoria, uma vez sob ela se esconde uma gama de manifestações con-
tra-hegemônicas, longamente silenciadas pelo Estado ou pelas maiorias 
religiosas. A referência aqui é meramente didática e segue o padrão dos 
vários estudos sobre religião nos Censos Demográficos.
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como no caso dos espíritas kardecistas (cuja longa trajetória 
local nunca havia sido abordada), dos mórmons e das religiões 
ayahuasqueiras – essas duas últimas, talvez em função de se-
rem por demais recentes.4 

Para contornar essas dificuldades, realizamos entre 
2013 e 2015 um catálogo dos templos, grupos e movimentos 
religiosos nas áreas urbanas das cidades. Os “outros” números 
produzidos nesse levantamento se contrapõem aos primeiros 
e têm sido a base sobre qual estamos georreferenciando as 
igrejas e os locais de reunião e culto. Vejamos mais uma vez 
o caso de Parintins (conforme a tabela abaixo). Ali foram ca-
talogados, provisoriamente, 202 locais de culto. Desses 34 são 
católicos, 124 evangélicos e 34 pertencem a outros grupos e/ou 
movimentos, dos quais a maioria são searas e terreiros, cons-
tando também nesta categoria: 1 Igreja de Jesus Cristo dos 
Santos dos Últimos Dias, alguns templos adventistas, 1 local 
de culto do Daime e 1 Centro Espírita kardecista.

Levantamento dos templos, grupos e 
movimentos religiosos em Parintins

4   Para o caso dos Kardecistas ver SOUZA; SILVEIRA (2017) e para o dos 
mórmons MAIA; SILVEIRA (2017). 

BAIRROS
Centro
Francesa
Santa Clara
São Benedito
São José
Raimundo Muniz
Vitória Régia
Emílio Moreira
Nazaré
Palmares
Santa Rita
Castanheira
São Vicente
João Novo
Dejard Vieira

CATÓLICOS
04
-

01
01
01
-
-

01
01
08
03
01
01
-

01

EVANGÉLICOS
03
02
06
03
-

04
02
01
04
09
05
01
05
-

03

OUTROS
01
-

01
01
02
-

01
-
-

11
04
-

01
01
02

TOTAL
08
02
08
05
03
04
03
02
05
28
12
02
07
01
06
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Fonte: Construído com base nos dados coletados por 
SILVA FILHO; SILVEIRA, 2015.

A distribuição socioespacial dessas religiões nos le-
vou a uma discussão bastante próxima da Geografia da Reli-
gião (ver GIL FILHO, 2013) ou de uma “cartografia religiosa”, 
que, como indica Zeny Rosendahl (1995, p. 46), em seu pro-
grama de estudos, pode nos ajudar a compreender a difusão 
e abrangência da fé em determinadas regiões, os centros de 
convergência e irradiação das crenças, as diferentes concep-
ções de territorialidade, bem como as vivências, a percepção 
e o simbolismo sagrado instituídos no interior de certas tra-
dições religiosas. 

Com estruturas institucionais mais duráveis (em con-
trapartida menos dinâmicas) as paróquias e capelas católicas 
aparecem em número muito menor que os pequenos e, às ve-
zes, mal estruturados locais de culto dos evangélicos. As igre-
jas católicas ocupam, porém, certa centralidade nos bairros e 
são tomadas, não raro, como referências para um conjunto de 
ações sociais que extrapolam a simples celebração das missas 
ou das festas. Já os (neo)pentecostais crescem rapidamente 
nas periferias, valendo-se de redes de solidariedade e ajuda 
mútua mais orgânicas e ágeis e de um atendimento espiritu-
al às parcelas social e economicamente mais vulneráveis da 
população. 

Itaúna 1
Itaúna 2
Paulo Corrêa
União
Pascoal Alágio
Jacareacanga
Comunidade do 
Aninga
Comunidade do 
Macurany
Comunidade do 
Paranapanema
TOTAL

02
02
05
01
01
-

01

02

03

34

15
26
21
13
01
-

-

01

-

124

02
07
00
-

01
02

-

-

-

34

19
35
26
14
03
02

01

03

03

202
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Searas (pequenas mesas de atendimento) e benzedores 
(com graus variáveis de sincretização com a Umbanda) estão 
(em alguns casos literalmente) escondidos nas áreas mais cen-
trais da urbe. E as manifestações mais evidentes das religiões 
de matriz africana – os terreiros – estão nas bordas da cidade. 
Ao que tudo indica, foram sendo paulatinamente empurrados 
para as áreas menos urbanizadas por um conjunto conjugado de 
fatores, que vai do preconceito mais ou menos escamoteado até 
as várias modalidades de “guerra santa” movidas contra elas 
por lideranças católicas e evangélicas. Em alguns casos, elas en-
contraram nesses novos locais até mesmo um contato mais forte 
com a natureza, de tal modo que se viram fortalecidas no conta-
to com os “povos da mata” ou “das águas”, como nos narrou uma 
mãe de santo (ver SILVEIRA, BIANCHEZZI, 2019).

Tudo isso parece indicar que o religioso está imbrica-
do no território não apenas porque este figura como um dado 
imprescindível para localizar as diferentes experiências, mas 
também porque ambos são frutos de “intensa atividade social” 
e, à medida que essas mudam, suas recomposições tornam-
-se indispensáveis para uma boa compreensão das sociedades 
(JACOB et. al., 2003, p. 09). A nós interessa ilustrar alguns 
fluxos, representar espacialmente a presença das igrejas, gru-
pos e movimentos religiosos e compreender alguns aspectos 
desse “trânsito” de fieis e religiões nos vários espaços em que 
transcorre a vida em cidades no interior do Amazonas.

Mas para evitar que as representações recaiam na 
frieza dos números e das imagens, temos insistido na impor-
tância de sobrepôr a essas cartografias a pluralização das vo-
zes no campo religioso. E isso tem passado pelo exercício da 
produção de fontes orais que contemplem as memórias/ his-
tórias das mais diversas lideranças que atuaram (ou atuam) 
nessas cidades. Mais uma vez em caráter ilustrativo, vamos 
nos circunscrever à Parintins para demonstrar a riqueza des-
se processo. Uma vez realizado o inventário mencionado aci-
ma, passamos a fazer contato com os responsáveis por cada 
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igreja, grupos ou movimento religioso, convidando-o a contar 
suas experiências. Agendadas as pré-entrevistas, apresenta-
mos o escopo da pesquisa, combinamos os termos da realiza-
ção do encontro (nos locais de culto, nas suas próprias casas 
ou mesmo na Universidade) e buscamos registrá-lo (em áudio 
e vídeo sempre que possível).

Para dar certa organicidade ao conjunto das falas, nos 
preocupamos durante essas entrevistas em manter uma mes-
ma estrutura narrativa, abordando certamente a história de 
vida dos sujeitos, mas privilegiando também eixos temáticos 
que remetem a diferentes momentos da sua trajetória religiosa. 
De modo geral perguntamos sobre: 1) as origens ou a descober-
ta de sua vida religiosa/ espiritual; 2) a decisão de permanecer 
na crença, muitas vezes desafiando um entorno hostil; 3) as 
experiências com a cidade, inclusive na relação entre o territó-
rio e o sagrado; 4) a trajetória da instituição a qual pertencem, 
formação atual; e 5) os desafios futuros que informam um pouco 
como as lideranças situam sua confissão religiosa no quadro 
atual e que, mesmo apontando para o que imaginam que ainda 
virá, está certamente radicado nas experiências desses homens 
ou mulheres que organizam o mundo a partir da religião.5

Até o momento, já foram produzidas aproximadamen-
te 80 entrevistas e nossa preocupação atual consiste em dis-
ponibilizar esse acervo à comunidade (não apenas acadêmi-
ca). Conforme já mencionado, trabalhamos para publicizar as 
entrevistas (ou trechos delas) em três suportes distintos, an-
corados nas reflexões teórico-metodológicas da História Oral. 
Em primeiro lugar, extratos das entrevistas serão disponibi-
lizados no Atlas, o que corresponde a uma tentativa de tirar 
desse tipo de publicação um caráter meramente técnico, em 
aproximação com os trabalhos já publicados no âmbito do Pro-
jeto Nova Cartografia Social da Amazônia, por exemplo. Em 
segundo lugar pretendemos estruturar alguns desses relatos 

5   Os percalços e detalhes das cerca de 20 primeiras entrevistas podem ser 
lidos com mais detalhes em GOMES; BIANCHEZZI, 2016.
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em um livro de divulgação, com histórias de vida das lideran-
ças religiosas de Parintins (e região). Um tipo de publicação 
menos endógena, voltada para o público não necessariamente 
universitário, com as entrevistas textualizadas (e/ou trans-
criadas) e embasada nas discussões sobre História Pública. 
Por fim, estamos debruçados na tarefa, mais complexa e mi-
nuciosa, de construir um acervo de História Oral do projeto: 
disponibilizado em versão física e online, onde constarão o áu-
dio e/ou vídeo da entrevista, breve biografia dos entrevistados, 
o sumário e o índice temático das entrevistas, bem como sua 
transcrição completa e o projeto do qual ela se originou. 

Essa última etapa (em curso) ainda exige novas arti-
culações (que tragam mão de obra e recurso ao projeto) para 
viabilizá-la. Mas nós a entendemos como fundamental, uma 
vez que seria muito útil para contornarmos as dificuldades 
com os pouquíssimos arquivos na região do médio-baixo Ama-
zonas, que ela serviria de estímulo a novas pesquisas e que 
alguns fundos poderiam ser permanentemente alimentados 
com novos depoimentos na medida em que surgirem outros 
projetos ou mesmo a partir de entrevistas realizadas por estu-
dantes – de graduação e pós-graduação – para as suas mono-
grafias de fim de curso, dissertações e teses.

Caminhos trilhados e algumas considerações
de percurso
Como parece ter ficado claro, não tratamos nesse texto de uma 
pesquisa acabada, o que não nos permite apresentar conclu-
sões. Trata-se, antes, de compartilhar uma experiência de 
pesquisa ainda em curso e cujos produtos estão em constru-
ção... por isso são considerações de percurso. Os caminhos já 
trilhados, no entanto, nos permitem evidenciar que, ao contrá-
rio do que parece à primeira vista, as religiões no médio-baixo 
Amazonas também estão em movimento, ainda que haja pou-
ca visibilidade para esse processo e que suas memórias não 
tenham sido, de modo geral, registradas. 
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Reverter esse quadro e propor novos eixos para as ci-
ências sociais da religião na Amazônia são tarefas que pas-
sam, para nós, por contemplar os pontos de vista dos sujeitos, 
ressaltando a partir daí os elementos centrais desse processo 
de “crise das identidades religiosas tradicionais” e de como ele 
ocorre fora das metrópoles e grandes capitais. Implica também 
discutir as novas identidades (emergentes), suas memórias e 
seus aspectos discursivos mais relevantes – por isso interpe-
lamos o sujeito como membros de uma igreja, grupo ou movi-
mento religioso, para ressaltar o fato dessa pertença coletiva. 
Por fim, o caráter mais democrático dessa empreitada, pressu-
põe criar ambientes de escuta e espaços de discursividade (em 
vários suportes) para que grupos historicamente silenciados 
possam falar e, enfim, ser ouvidos pela sociedade (PORTELLI, 
1996; 2010a; 2010b).
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Introdução

Em geral, quando queremos aprender alguma coisa buscamos 
por uma instituição chamada escola. Todavia, certos grupos 
também se utilizam de plantas e vegetais como forma de aces-
so a uma mutiplicidade de conhecimentos. O presente texto 
reflete sobre um tipo particular de educação ocorrida a partir 
do consumo de determinadas plantas tidas como inteligentes 
em função de potencializarem experiências de aprendizagens.

Historicamente, conhece-se diversas plantas que pos-
suem tais atributos. Neste texto, ressalto a ayahuasca, bebe-
ragem psicoativa de origem indígena preparada a partir de 
três elementos naturais: O cipó (Banisteriopsis caapi), a folha 
(Psychotria viridis) e água, a qual é utilizada com múltiplas 
finalidades: medicinais, religiosas, estéticas, divinatórias e 
pedagógicas.

Como saber de procedência indígena, a ayahuasca 
é consumida entre diversas etnias onde se destaca a am-
plitude dos conhecimentos dos xamãs que manipulam essa 
bebida, vistos como “grandes conhecedores da floresta e das 
propriedades das plantas, que usam com frequência, espe-
cialmente para atividades de cura” (MACRAE, 1992, p. 28). 
Para este autor,

a utilização correta das plantas permite então 
o aprendizado do conhecimento que será ne-
cessário para suas futuras práticas xamâni-
cas. Sua mente está ‘aberta’ para que ele possa 
então explorar adequadamente a fauna, a flo-
ra e a sua localização geográfica, assim como 
lembrar-se de tudo isso mais tarde. As plan-
tas comunicam-se com ele através de visões 
e sonhos e, além da ‘sabedoria’, transmitem-
-lhe também ‘força’, ou seja, qualidades físicas 
como resistência a ventos, chuvas e inunda-
ções (MACRAE, 1992, p. 32. grifo meu).
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MacRae (1992), sintetiza os saberes mediados pela 
ayahuasca nos quais a aprendizagem dos elementos da na-
tureza são uma constante. De um modo geral, a ayahuasca 
encerra uma gama de ensinamentos a respeito da

flora e da fauna, e ajuda a memorização des-
se conhecimento. Como outras plantas profes-
soras, diz-se que ela ensina cantos em várias 
línguas indígenas, além do espanhol, e que 
também ensina esses idiomas. Ela também 
aumentaria as habilidades artísticas e inte-
lectuais de quem a ingere. Alguns vegetalistas 
alegam que as plantas professoras lhes ensi-
naram longas rezas (MACRAE, 1992, p. 36).

No início do século XX, no chamado período da bor-
racha, muitos nordestinos penetraram a floresta amazônica 
brasileira e, ao entrarem em contato com o uso da ayahuasca, 
impulsionaram seu deslocamento do contexto indígena origi-
nário em direção às populações não indígenas dos centros ur-
banos, dando origem às religiões ayahuasqueiras que tem o 
consumo desta bebida no centro de seus rituais, como é o caso 
da religião do Santo Daime. 

A fundação da religião remonta ao maranhense Rai-
mundo Irineu Serra que ao emigrar para a Amazônia tomou 
contato com essa bebida na região fronteiriça entre o Brasil 
e Bolívia, nos idos de 1920. Ao longo de suas experiências 
com essa bebida, Raimundo Irineu obteve revelações espiri-
tuais sobre seus poderes curativos, bem como os ensinamen-
tos que o capacitariam ao título de curador e Mestre de uma 
missão espiritual no contexto de uma Amazônia em crise, 
dado o refluxo da economia da borracha e a consequente cri-
se dos seringais.

Na década de 1930, na periferia da cidade de Rio 
Branco (AC), Raimundo Irineu reuniu um pequeno grupo de 
pessoas e começou o trabalho com a ayahuasca operando uma 
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cristianização do uso dessa bebida que passou a obter o status 
de sacramento religioso. Nesse processo, passou também a ter 
outra denominação, daime, que, além de mais fácil de ser pro-
nunciada (do que ayahuasca), remete ao verbo dar, indicando 
a invocação que deve ser feita ao espírito da bebida no momen-
to de sua ingestão, conforme a necessidade de cada pedinte. 

O Santo Daime encontra-se dividido em vertentes 
ou linhas. Uma delas, conhecida como Alto Santo, com sede 
no Estado do Acre, tem como uma de suas características a 
pouca abertura às mestiçagens culturais no interior da reli-
gião, para além das orientações já estabelecidas pela tradição 
doutrinária. Uma outra linha está relacionada ao discípulo de 
Raimundo Irineu Serra, conhecido como Padrinho Sebastião. 
Esta linha abriga em seu interior uma diversidade de centros 
daimistas com particularidades próprias, cuja característi-
ca principal é a convivência com diferentes cosmologias tais 
como o xamanismo, catolicismo, esoterismo, espiritismo e a 
umbanda. Outra característica é o seu caráter expansionista 
que se evidencia pela existência de centros em diversas partes 
do Brasil e do exterior.

Todas as vertentes, contudo, são unânimes em reco-
nhecer o daime como professor. O fundamento desta dimensão 
educativa pode ser localizado no hinário1 fundamental da dou-
trina, O Cruzeiro, de Raimundo Irineu Serra, no qual o Mestre 
apresenta-se como alguém que recebeu da Virgem Mãe o lu-
gar de professor, conforme se verifica em seu hino nº 28:

A Virgem Mãe me deu
O lugar de professor
Para ensinar as criaturas
Conhecer e ter amor.

Ao realizar a tradução de uma antiga tradição de ori-
gem indígena, a religião do Santo Daime pode ser interpreta-

1   Hinário é um pequeno caderno que reúne um conjunto de hinos da 
doutrina.
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da como uma escola com uma proposta pedagógica que lhe é 
própria, um conjunto de saberes que conformam os conteúdos 
da educação, um método, uma visão de conhecimento e formas 
de disciplinamento. No Santo Daime os saberes não são, con-
tudo, transmitidos pelos humanos, como tradicionalmente o 
são nas formas ocidentais de educação, mas pela mediação das 
plantas materializadas no daime. 

Na cosmologia daimista é o daime que, através da 
miração, permite a entrada aos estados de realidade não-or-
dinária, enquanto outra dimensão da existência. A miração, 
segundo Fróes (1986, p. 35-6), “é um estado de transe desen-
cadeado pelo Daime, onde a pessoa pode ter visões com inten-
sidade de cor, vidências, estabelecer contatos telepáticos com 
pessoas distantes permitindo uma relação mais sensorial com 
o ambiente”. O estado expandido da consciência constitui-se, 
portanto, como estado pedagógico por excelência, pois é nele 
que podem ocorrer determinadas aprendizagens.

Este texto tem como objetivo refletir sobre as singula-
ridades dessa educação que tem no daime o cerne do proces-
so de aprendizagem. Reflete, ainda, sobre a subalternização a 
que esse tipo de experiência pedadógica é submetida no seio 
da pedagogia moderna, fato que implica a necessidade de uma 
episteme outra para seu enfrentamento.

Metodologicamente, resulta de uma reflexão de na-
tureza teórico-bibliográfica, bem como na experiência pessoal 
com essa bebida e seus processos educativos. Teoricamente, 
apoia-se nos conceitos de educação como cultura do antropólo-
go Carlos Rodrigues Brandão (2002), na ideia de saberes da ex-
periência do historiador E. Thompson (1981), na noção de me-
diadores culturais do historiador Serge Gruzinski (2003); bem 
como nos escritos sociológicos de Boaventura de Sousa Santos 
(2008), em sua análise crítica sobre a subalternização de ato-
res e práticas sociais que escapam aos cânones da racionali-
dade moderna ocidental, tal é o caso das formas de aprender 
ocasionadas pelas vivências religiosas, como o Santo Daime.
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Religião, cultura e educação

Ao considerar o fenômeno educacional para além da sua di-
mensão formal e escolar, a perspectiva antropológica de uma 
educação como cultura permite visualizar as religiões como es-
paços eminentemente educativos, como “territórios de trocas 
de bens, serviços e de significados” (BRANDÃO, 2002, p. 152). 

A compreensão das religiões ou práticas religiosas 
como educativas foi apontada por Carlos Rodrigues Brandão 
em seu livro A Educação como Cultura. Para o autor,

tal como a educação, a religião é um território 
de trocas de bens, de serviços e de significados 
entre as pessoas. Tal como as da educação, as 
agências culturais de trabalho religioso envol-
vem hierarquias, distribuição desigual do po-
der, inclusões e exclusões, rotinas, programas 
de formação seriada de pessoal e diferentes 
estilos de trabalhos cotidianos (BRANDÃO, 
2002, p. 152).

Segundo Brandão, tal como a educação escolar, as re-
ligiões possuem seus programas de formação, seus currículos, 
formas de avaliação e suas hierarquias. Desse modo, igrejas, 
templos ou terreiros são espaços caracterizados pela circula-
ção de um amplo conjunto de saberes que possibilitam a cir-
culação de sentidos e de significados de teor pedagógico, situa-
ções em que “de alguma maneira se ensina-e-aprende o que é 
importante para que indivíduos biológicos se tornem pessoas 
sociais” (BRANDÃO, 2002, p. 143).

Ao considerar o exemplo do Candomblé, Brandão 
(2002, p. 151), afirma seu papel como “atribuidor de identida-
des culturais e um formador de tipos de sujeitos sociais através 
da confissão e da prática religiosa”, configurando-se esta como 
potencialmente educativa. Nessa direção, prática educativa é 
toda relação em que há transmissão ou circulação de qualquer 
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modalidade de conhecimento, seja de caráter prático, moral, 
religioso, técnico ou escolar.

Tais conhecimentos, incluindo a escola, podem se ex-
pressar em diversos espaços sócio-culturais, os quais não im-
plicam, necessariamente, alguma forma de trasmissão verbal, 
nem mesmo o ser humano como agente exclusivo da sua pro-
dução e mediação. Em vista disso, considerar, com Brandão 
(2002, p. 155), que “a pedagogia pode ser pensada como uma 
ecologia da pessoa humana”, pressupõe a necessidade de am-
pliação de seus pressupostos de modo a incluir os múltiplos 
processos e instâncias de sociabilidades em que práticas edu-
cativas são vivenciadas, saberes são apreendidos e comparti-
lhados. Nesse sentido, instituições de sociabilidades incluem 
tanto seu lugar privilegiado, a escola, mas também a família, 
relações de trabalho, vivências religiosas, enfim, o conjunto 
das experiências humanas vivenciadas não apenas no âm-
bito da lógica racional. Afinal, como afirma o historiador E. 
Thompson (1981, p. 189),

as pessoas não experimentam sua própria ex-
periência apenas como ideias, no âmbito do 
pensamento e de seus procedimentos. Elas 
também experimentam sua experiência como 
sentimentos e lidam com esses sentimentos na 
cultura, como normas, obrigações familiares e 
de parentesco e reciprocidades, como valores 
ou (através de formas mais elaboradas) como 
na arte, nas convicções religiosas.

É no âmbito da experiência que homens e mulheres, 
em contextos determinados material e cuturalmente, definem 
e redefinem suas práticas e modos de pensar, negociam, criam 
táticas de sobrevivência, forjam saberes e os modos de trans-
miti-los entre si. Para Thompson (1981, p. 17):

a experiência entra sem bater à porta e anun-
cia mortes, crises de subsistência, guerra de 
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trincheira, desemprego, inflação, genocídio. 
Pessoas estão famintas: seus sobreviventes 
têm novos modos de pensar em relação ao mer-
cado. Pessoas são presas: na prisão pensam de 
modo diverso sobre as leis. Frente a essas ex-
periências, velhos sistemas conceituais podem 
desmoronar e novas problemáticas podem in-
sistir em impor sua presença.

Os saberes são, assim, forjados no seio das próprias ex-
periências humanas, entendidas como fundamentais para a pro-
dução e perpetuação da própria vida social. Para o historiador,

os valores não são ‘pensados’, nem ‘chamados’; 
são vividos, e surgem dentro do mesmo víncu-
lo com a vida material e as relações materiais 
em que surgem nossas idéias. São as normas, 
regras, expectativas etc. necessárias e apren-
didas (e ‘aprendidas’ no sentimento) no ‘habi-
tus’ de viver; e aprendidas, em primeiro lugar, 
na família, no trabalho e na comunidade ime-
diata. Sem esse aprendizado a vida social não 
poderia ser mantida e toda produção cessaria 
(THOMPSON, 1981, p. 194).

Desse modo, as reflexões de Thompson sobre o valor 
da experiência contribuem para evidenciar a capacidade de 
homens e mulheres de, por meio dela, forjarem modos autên-
ticos de pensar, viver e se educar. Trata-se de uma perspecti-
va de educação que ocorre nas práticas diárias, no cotidiano 
social, por meio de pessoas, objetos ou coisas que atuam como 
mediadores culturais ou, como diria o historiador Serge Gru-
zinski (2003), como passeurs culturels. Estes, segundo Thais 
Fonseca (2003, p. 68), podem ser traduzidos como:

elementos, pessoas, objetos – que atuam como 
mediadores entre tempos e espaços diversos, 
contribuindo na elaboração e na circulação de 
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representações e do imaginário. Por seu forte 
enraizamento cultural e sua grande mobilida-
de, esses mediadores atuam como catalizado-
res de ideias, sendo capazes de organizar sen-
tidos e de criar um sistema de conexões dentro 
do universo cultural no qual transitam.

Nesse sentido, argumento que a educação vivenciada 
em espaços religiosos configura-se como uma prática ligada 
à produção da vida e reprodução social, na qual indivíduos 
se formam e dão continuidade às suas existências. Por meio 
dessas experiências, um conjunto de saberes e códigos são 
transmitidos e apreendidos, configurando-as como situações 
de comunicação e aprendizagem. 

Trata-se, portanto, de considerar a existência de re-
lações de ensino e aprendizagem em diferentes nichos sociais 
regulados pela cultura, e com isso, possibilitar entendimentos 
alternativos sobre pedagogia, de modo a considerar espaços 
como quintais, terreiros ou igrejas como pedagógicos por ex-
celência, com destaque, neste texto, para a educação mediada 
pelas plantas.

A pedagogia das plantas professoras, contudo, tem 
sido negligenciada tanto pelas pesquisas e debates sobre psico-
ativos, quanto pela ciência pedagógica clássica (a Pedagogia). 
Esta, quando pensa a educação, tende a reduzir o seu sentido 
ao território da escolarização formal, da escrita, dos livros e 
do professor em sua forma humana, configurando o chamado 
escolacentrismo pedagógico que concebe a escola como espaço 
único ou privilegiado de produção do saber.

A restrição do conceito de educação ao âmbito exclusi-
vamente escolar tem sido responsável pelo silenciamento, su-
balternização ou epistemicídio de uma diversidade de formas 
de aprender que informam modos de ser e estar no mundo de 
diversos grupos humanos, como é o caso das pessoas que têm 
nas plantas professoras uma mediadora de saberes. Em vista 
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disso, tais experiências de aprendizagens tendem a ser produ-
zidas como ausentes ou, quando aparecem, estão comumente 
envoltas em situações de preconceitos e ignorâncias múltiplas. 

Exemplo deste silenciamento é a ausência ou o lugar 
subalterno que ocupa, nos cursos de Ciências da Religião do 
Brasil, o debate sobre as plantas como mediadoras de sabe-
res e vivências espirituais. Por esse motivo, ressalto a impor-
tância de uma “sociologia das ausências” (SANTOS, 2008), no 
sentido de denunciar esta ausência e, ao mesmo tempo, tor-
nar presente as experiências de comunicação e aprendizagem 
pautadas no consumo da ayahuasca (daime).

A sociologia das ausências é o procedimento pelo qual 
o presente pode ser expandido, dando visibilidade à diversida-
de epistemológica do mundo. Trata-se de uma “investigação 
que visa demonstrar que o que não existe é, na verdade, ati-
vamente produzido como não existente, isto é, como uma al-
ternativa não-credível ao que existe”. O objetivo da sociologia 
das ausências é, então, “transformar objetos impossíveis em 
possíveis e com base neles transformar as ausências em pre-
senças” (SANTOS, 2008, p. 102). Inspirando-me em Boaven-
tura Santos, é possível afirmar que tornar presente esse saber 
implica seu reconhecimento como alternativa às experiências 
hegemônicas de educação, de modo que sua credibilidade pos-
sa ser discutida e argumentada publicamente.

Na trilha dessa conexão entre religiosidade e edu-
cação, o livro Epistemologia e saberes da ayahuasca (ALBU-
QUERQUE, 2011), põe em evidência uma modalidade singular 
de educação cujo mestre extrapola, e muito, a visão corrente 
de ser educador, posto que não se trata de um humano, mas de 
uma planta tida pelos sujeitos como planta professora.

O daime como um professor

A ayahuasca (daime) tem sido objeto de pesquisas e debates 
sob difenciados ângulos do conhecimento, a exemplo da abor-
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dagem médica, antropológica, ambiental, psicológica, jurídi-
ca, dentre outras. Ao ressaltar o âmbito pedagógico, parto do 
pressuposto de que se trata de uma planta professora capaz de 
engendrar situações de aprendizagens.

O conceito de plantas professoras ou plantas mestras 
foi proposto, originalmente, pelo antropólogo Luis Eduardo 
Luna (2002), em seus estudos sobre as práticas de vegetalis-
tas ribeirinhos usuários da ayahuasca na Amazônia peruana. 
Para o autor, sob certas condições, algumas plantas que abri-
gam em si espíritos sábios, teriam a faculdade de ensinar as 
pessoas, permitindo o acesso a uma mutiplicidade de conheci-
mentos. 

Assim, uma característica fundamental da pedagogia 
do Santo Daime, e que configura sua especificidade, é o fato de 
que o professor não é um ser humano, como tradicionalmente 
constumamos pensar a figura de um professor, mas um vege-
tal (ou plantas que, combinadas, produzem a ayahuasca/dai-
me). Cabe ressaltar, entretanto, que as plantas não ensinam 
a si mesmas, posto que precisam de um humano para se atu-
alizarem. A ayahuasca é, nesse sentido, uma co-professora, é 
alguém que ensina com, implicando uma espécie de ecologia 
humano-planta.

Este tipo particular de educação difere, radicalmente, 
dos processos de aprendizagem instituídos pela escolarização 
formal da modernidade. Uma diferença essencial está no fato 
de que o conhecimento não é possível de ser obtido a partir dos 
livros ou da razão instrumental, mas sob o estado de êxtase, 
estado de expansão da consciência ocasionado pela ingestão 
da ayahuasca em que 

o indivíduo obtém uma visão terapêutica de 
suas neuroses, dos seus padrões de comporta-
mentos e da dinâmica emocional dos seus ví-
cios, além de questionar seus próprios concei-
tos e entendimentos da realidade, tornando-se 
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capaz de transcendê-los nos seus fundamentos 
(METZNER, 2002, p. 22).

Para Metzner (2002, p. 23), o processo de expansão da 
consciência se integra à visão de mundo dos xamãs que utili-
zam a ayahuasca, “pois eles afirmam que a beberagem não só 
lhes dá uma ideia mais profunda de si mesmos, como também 
uma nova e melhor maneira de viver”, configurando essa ex-
periência como intrinsecamente pedagógica.

A pedagogia do daime ancora-se, portanto, na lógica 
das tradições indígenas de mundo e se assenta em um conjun-
to de saberes e práticas que ocorrem numa zona que transcen-
de os domínios do pensamento lógico e linear. Em vista disso, 
tais experiências têm sido tratadas de um modo abissal pelo 
pensamento moderno ocidental (SANTOS, 2009), sendo pro-
duzidas como inexistentes.

A religião do Santo Daime pode, assim, ser interpreta-
da como um espaço educativo no qual circulam saberes funda-
mentais na construção da identidade dos sujeitos envolvidos e 
na sobrevivência de suas tradições. Dentre os muitos saberes, 
destaco os religiosos, medicinais, ambientais, filosóficos, cog-
nitivos e estéticos (ALBUQUERQUE, 2011). 

Os saberes religiosos implicam, em geral, a aprendi-
zagem de que existe algo superior além da matéria que influi 
em nosso ser; os saberes medicinais informam sobre saúde/ 
doença/ plantas medicinais; os saberes ambientais referem-se 
a conhecimentos sobre a fauna, a flora ou à preocupação com o 
meio ambiente; os filosóficos a uma capacidade de fazer inda-
gações fundamentais sobre o sentido da vida, a condição hu-
mana, em geral; os cognitivos implicam aprendizagens como 
saber ler ou aprender línguas; os estéticos referem-se a habili-
dades artísticas como pintar, desenhar ou tocar instrumentos 
musicais.

Sobre este aspecto, em particular, vale ressaltar que 
a educação daimista, tem dimensões marcadamente estéticas. 
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Ao considerar o salão da igreja, onde se processam as apren-
dizagens, é possível observar bandeirinhas ou fitas coloridas, 
imagens de santos, velas e flores. 

Trata-se, ainda, de uma educação pautada na ora-
lidade e no cantar de hinos que remetem a um conjunto de 
conteúdos educativos. Esse conteúdo, em geral, compor-
ta ensinamentos sobre a história da religião, ensinamentos 
ético-morais, normas para o bem viver, invocações de forças 
curadoras, o louvor à natureza e às divindades de diversos 
panteões religiosos configurando, com isso, uma prática edu-
cativa intercultural e inclusiva pois, como assevera um hino 
clássico da doutrina, “O sol que veio à terra para todos ilumi-
nar, não tem bonito nem feio, ele ilumina todos iguais”.2 

Assim, na escola daimista, os saberes corporificam-se 
em uma diversidade de hinos cantados pelos participantes e 
acompanhados por instrumentos musicais, com destaque para 
o maracá, mas também o violão, acordeom, flauta, conforme 
as habilidades musicais dos adeptos.

O canto, embora uma tarefa de todos os membros da 
religião é, fundamentalmente, uma atribuição das mulheres, 
sobretudo das chamadas puxadoras, responsáveis por puxar 
os hinos na sessão, os quais, a depender da harmonia da voz e 
da música, dão rumo à experiência mística dos sujeitos.

Outras características importantes para que o daime 
atue como educador são: o cuidado com o ambiente em que 
ocorre o consumo da bebida. A importância do ambiente ou do 
cenário onde se processa a experiência psicoativa é tributária 
aos estudos de Timothy Lery (2001). Ao considerarem as prá-
ticas tradicionais xamânicas, Timothy Lery e seu colaborador, 
Ralph Metzner, observaram que essas experiências atenta-
vam para detalhes importantes do cenário como a “música de 
fundo, a comida apropriada e enfatizavam a necessidade de 
uma pessoa experiente assumir o papel de guia, exercendo a 

2   Hino nº 64 do Mestre fundador.
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função de xamã, conduzindo a sessão e evitando as bad trips 
(viagens ruins)” (MACRAE, 1992, p. 17). 

Leary voltava-se, especialmente, para pessoas sem 
experiência no uso de psicoativos, para o que recomendava 
a necessidade de uma preparação pessoal e um ambiente 
adequado à experiência. Quanto melhor a preparação, dizia, 
“mais extasiante e reveladora é a sessão”. A preparação pes-
soal refere-se “à história pessoal, tolerância da personalida-
de, ao tipo de pessoa que você é. Seus medos, seus desejos, 
seus conflitos, culpas, paixões secretas, determinam como 
você interpreta e manuseia qualquer experiência psicodélica” 
(LEARY, 2001, p. 44).

Sobre ao ambiente, enfatiza ainda a importância dele 
estar “removido dos usuais jogos interpessoais, e o mais livre 
possível de distrações e intromissões inesperadas”. Durante a 
experiência, “o viajante deve ter certeza de que ele(a) não será 
perturbado” a fim de se evitar “produzir um choque na ativi-
dade alucinatória”. Assim, “confiança no que está em sua volta 
e privacidade são necessárias” (LEARY, 2001, p. 44).

Seguindo as trilhas de Lery, a educação mediada pelo 
daime também exige cuidados semelhantes. Em geral, o am-
biente deve estar limpo, calmo e silencioso. É muito importan-
te que o guia, ou dirigente responsável por administrar a bebi-
da aos participantes, tenha conhecimento do que está fazendo 
e seriedade na condução do processo.

Importa ainda considerar o estado psicólogico da pes-
soa ao tomar a bebida que deve ser de tranquilidade e en-
trega à experiência. Considera-se, ainda, a importância de se 
fazer uma dieta física, a partir da ingestão de alimentos leves, 
e uma dieta psicológica que implica, por exemplo, manter a 
mente serena e harmonizada.

Como em todo processo educativo, na pedagogia do San-
to Daime também está presente o elemento disciplinador atra-
vés dos hinos que disciplinam a conduta dos que não cumprem 
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as exigências éticas ou os ensinos da doutrina. Afinal, não basta 
apenas tomar daime para aprender bem as lições. Necessário se 
faz cumprir os ensinos que são trazidos nos hinos sob pena de 
apanhar. Denominado Disciplina o próprio Mestre adverte:3 

Vou chamar os meus irmãos
Quem quiser venha escutar
Se ficar firme apanha
E se correr vai sofrer mais

Minha Mãe, minha Rainha
Com amor ninguém não quis
Apanhar para obedecer
Na estrada para seguir

Mestre bom ninguém não quis
Não souberam aproveitar
Apanhar para obedecer
Para poder acreditar

Fica assim a disciplina
Quem quiser pode correr
Se eu falar do meu irmão
Estou sujeito a morrer

No contexto da religião daimista, o processo de apa-
nhar também pode ser chamado de peia, exemplificada nas 
situações de mal-estar, frio, vômitos ou diárreias possíveis de 
serem vivenciadas durante o ritual de consumo do daime. Ao 
lado dessas condições de aprendizagens, insiro ainda duas ou-
tras que também me parecem fundamentais para que os sabe-
res da ayahuasca sejam apreendidos. São elas: a qualidade da 
bebida e o papel do feitor. 

Estudos etnobotânicos sobre as plantas que compõem 
a ayahuasca (daime) reconhecem a existência de diversos ti-
pos de cipó que, ao serem ingeridos, acarretam no organismo 
efeitos variados conforme a espécie. De acordo com o tipo de 
3   Hino nº 55 do Hinário O Cruzeiro.
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cipó e quantidade de folhas envolvidos na feitura da bebida 
tem-se um determinado resultado da aprendizagem. 

Desse modo, o conhecimento das espécies de plan-
tas, o domínio da ciência do preparo pelo feitor, bem como 
dos processos de armazenamento são características que 
também podem comprometer a qualidade da bebida e, con-
sequentemente, o ensinamento adquirido. Aprender com o 
daime é, assim, um processo complexo que envolve todas as 
situações mencionadas acima e não apenas o simples ato de 
ingerir a bebida. 

Na pedagogia cultural da ayahuasca (daime) de nada 
adiante a escrita, os livros, as teorias ou os títulos acadêmicos 
pois suas lições não estão inscritas em caracteres matemáti-
cos e positivistas. Trata-se de uma pedagogia do silêncio, onde 
estão em causa a sensibilidade, corporeidade, a quietude da 
mente, a beleza da música e do canto, a harmonia do ambien-
te, a entrega íntima à experiência, a dieta e a condução séria 
da experiência.

Considerações Finais
Neste texto procurei mostrar uma modalidade de educação 
mediada pelas plantas professoras ocorrida no contexto re-
ligioso do Santo Daime e que transcende, em muito, a peda-
gogia ocidental moderna assentada em critérios lógico-ins-
trumentais. 

Interpretada como espaço educativo, na religião cir-
culam um conjunto de saberes com destaque para os saberes 
religiosos, medicinais, ambientais, filosóficos, cognitivos e 
estéticos, apreendidos a partir da relação estabelecida entre 
pessoas e plantas, contradizendo, com isso, a ideia corrente 
de que a educação é um ato exclusivamente humano e escolar. 

Com isso, caem por terra toda sorte de dicotomias tí-
picas da ciência moderna que opõe humano x não humano, 
natureza x cultura. A ciência pedagógica das plantas professo-
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ras tem, assim, seus próprios critérios de inteligibilidade, sua 
pópria episteme fincada, histórica e culturalmente, nas tradi-
ções indígenas que não opera através de dualidades ou pares 
de opostos, sendo, por isso mesmo, uma episteme decolonial 
ou pós-abissal, no sentido de ir além dos abismos e dicotomias 
instituídos pelo pensamento moderno (SANTOS, 2009).

A pedagogia das plantas professoras está, assim, 
assentada em uma espistemologia transgressiva à lógica 
ocidental moderna na medida que, ao ampliar a noção de 
alteridade para além do humano, admite a ecologia entre 
humanos e plantas, reconhecendo a agência das plantas e a 
consequente capacidade de produzirem saberes e subjetivi-
dades. Em vista disso, configura-se como um campo próprio 
de pesquisa, que requer uma perspectiva multidisciplinar 
para seu enfrentamento. 

Do ângulo da educação formal e escolar, contudo, per-
manece um campo de silêncio, na medida em que predomina 
um olhar escolacentrista e cientificista e um desconhecimento 
quanto às possibilidades de aprender a partir de seres não hu-
manos, como as plantas. Nesse sentido, ressalto a necessidade 
da crítica epistemológica à monocultura do saber científico-es-
colar que tende a subalternizar ou negligenciar experiências 
educativas que não se pautam no cânone da ciência, bem como 
a ampliação do conceito de educação de modo a incluir a di-
versidade de formas de ensino e aprendizagens, muitas vezes 
sutis e dispersas, que informam modos de ser e estar no mun-
do de muitos grupos, a exemplo das práticas religiosas vistas 
como práticas educativas.
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Introdução

Para Weber (2004) desde a formação dos Estados modernos 
houve um processo de secularização que direciona a separa-
ção efetiva/institucional entre Igreja e Estado, por força da 
ética/lógica protestante. Porém na força e dinâmica do capita-
lismo o poder espiritual é extremamente necessário, estando, 
pois, a Igreja na superestrutura, conforme assinalam Marx e 
Engels (2002). Mesmo que sua empreitada tenha retornado 
com mais força em direção ao Estado, ou nos termos de Ha-
bermas (2003), para a Esfera Pública, o fenômeno da secula-
rização direcionou-a para a esfera privada da sociedade, ou, 
de forma mais intensa, por meio da esfera pública burguesa 
ou sociedade civil.

Num país que “nasce” católico/cristão, a separação 
institucional não é um entrave tão grave, já que a composi-
ção da esfera pública está intrincada à esfera privada (ainda 
mais depois do surgimento dos meios de comunicação de mas-
sa como vai apontar Habermas) e à esfera pública burguesa 
ou sociedade civil.

Sabemos que o Estado Laico só existe do ponto de vis-
ta legal, principalmente por causa dessa raiz católica. Assim, 
o entrave histórico só se faz efetivamente para outras religiões 
além da católica e da evangélica – essa segunda com força pela 
matriz cristã e pela sua relação com a formação dos Estados 
Modernos, como aponta Weber (2004).

As “demais” religiões, como as “afro”, por exemplo, não 
dispõe dos mesmos privilégios dentro das tais esferas. Mesmo 
a esfera privada só vai permitir efetivamente sua liberdade 
de culto, quando formalmente institucionalizadas. Montero 
(2006) afirma que

assim, no processo mesmo de constituição do 
Estado brasileiro como esfera separada da 
Igreja Católica, manifestações variadas de 
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“feitiçaria”, “curandeirismo” e “batuques” só 
puderam ser descriminalizadas quando, em 
nome do direito à liberdade de culto, passa-
ram a se constituir institucionalmente como 
religiões (p. 50).

Ainda que Silveira e Bianchezzi (2015) afirmem que 
a filiação religiosa se dê com fronteiras móveis, dispersas e 
em constante transformação, essa mesma fronteira costuma 
ter um limite relativamente pré-disposto. Dados dos mes-
mos autores indicam no Brasil um crescimento das religiões 
evangélicas em detrimento da diminuição dos que se afirmam 
católicos. O quadro de “outras religiões” e “sem religião” tem 
modesto crescimento, se comparado aos evangélicos que na 
década de 60 significavam 4% da população e nos anos 2010 
cresceram a 22,2%.

E mesmo a liberdade (formal) de culto e de crença não 
significam uma liberdade ou abertura real, ou como apontam 
os autores,

Lamentavelmente (...) a ampliação da liber-
dade parece não corresponder, automatica-
mente, a mais respeito ou a abertura para o 
diálogo interreligioso – e os grupos religiosos 
afrobrasileiros (minoritários) e que, por defini-
ção, já são pequenos (“famílias de santo”), têm 
encolhido nos últimos levantamentos estatís-
ticos (...) sofrem evasão e abandono ‘sufocados 
em suas bases sociais pelo colossal crescimen-
to pentecostal e [são] diuturnamente atacados 
em suas práticas rituais pela ira bíblica do 
discurso de hostilidade explicita à ‘feitiçaria’ 
e aos ‘feiticeiros’’ (SILVEIRA; BIANCHEZZI, 
2015, p. 192). 

Ainda que a literatura sociológica, antropológica e 
das ciências da religião percebam um avanço das liberdades e 
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um acesso ao conhecimento que leve ao debate do pluralismo 
religioso (nas escolas, por exemplo), o entrave às religiões que 
não vem de matriz cristã é grande. Um dos obstáculos trata 
da falta de pluralismo nos meios de comunicação. A presença 
religiosa no “quarto poder” é ainda, em sua maioria, cristão – 
seja católico ou evangélico, como veremos.

Presença religiosa na mídia

Tendo em vista importância que os meios de comunicação têm 
na sociedade moderna, eles têm sido campo de disputas “terri-
toriais”, por espaço/tempo. Segundo Thompson (2011), a histó-
ria moderna só pode ser compreendida se levarmos em conta o 
papel e a influência dos Meios de Comunicação de Massa.

Como ferramentas fundamentais na manutenção da 
ordem vigente, grupos hegemônicos em determinados campos 
também se viram necessitados a entrar na corrida pela infor-
mação eletrônica e digital. Sobre isso, Costa (2013) nos diz que:

o catolicismo sempre foi a religião predomi-
nante no Brasil desde a colonização portu-
guesa, esse fato fez com que a evangelização 
através dos meios de comunicação de massa 
não fosse tarefa primordial em um país quase 
totalmente católico (p. 05).

E não apenas no Brasil, pois só em 4 de dezembro de 
1963 a Igreja Católica aprova um documento que trata do uso 
dos meios de comunicação para a evangelização; um documen-
to universal que trata do direito e da obrigação, tanto de leigos 
quanto do clero, de usar a comunicação para seus objetivos. 
Trata-se do Decreto Inter Mirifica, que em seu tópico “Relação 
com a ordem moral” afirma que:

2. A mãe Igreja sabe que estes meios, recta-
mente utilizados, prestam ajuda valiosa ao 
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género humano, enquanto contribuem efi-
cazmente para recrear e cultivar os espíri-
tos e para propagar e firmar o reino de Deus; 
sabe também que os homens podem utilizar 
tais meios contra o desígnio do Criador e 
convertê-los em meios da sua própria ruína; 
mais ainda, sente uma maternal angústia 
pelos danos que, com o seu mau uso, se têm 
infligido, com demasiada frequência, à socie-
dade humana.
 Em face disto, o sagrado Concílio, acolhen-
do a vigilante preocupação de Pontífices e Bis-
pos em matéria de tanta importância, conside-
ra seu dever ocupar-se das principais questões 
respeitantes aos meios de comunicação social. 
Confia, além disso, em que a sua doutrina e 
disciplina, assim apresentadas, aproveitarão 
não só ao bem dos cristãos, mas também ao 
progresso de toda a sociedade humana (s/p).

Em meados da década de 1960, quando o Inter Mirifi-
ca é aprovado, os Meios de Comunicação de Massa já estão ins-
titucionalizados e muito bem inseridos na vida da população, 
seja na vida cotidiana, política (Vargas e Hitler usam o Rádio, 
por exemplo), econômica, etc. Mesmo a Televisão já é um meio 
de acesso doméstico. Portanto, nota-se certo atraso da Igreja 
na corrida efetiva em direção da comunicação de massa. Essa 
demora, por outro lado, foi aproveitada pelas igrejas evangé-
licas. Klein (2006) afirma que “o avanço evangélico forçou a 
Igreja Católica a buscar mais espaço na televisão [...] para 
conter a evasão de fiéis” (p. 159). É nesse sentido que, de fato, 
se inicia uma corrida pelos meios de comunicação de massa 
como ferramentas de adesão de fiéis.

Historicamente os evangélicos, por serem mais re-
centes, tiveram de acelerar sua busca por fiéis em um con-
texto onde o catolicismo sempre fora hegemônico. Segundo 
Campos (2004),
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a história dos evangélicos está ligada, des-
de o seu início no século XVI, mais que a 
dos católicos romanos, às novas tecnologias 
de comunicação social. Surgindo como uma 
força minoritária dentro do campo religioso 
católico romano, e aliados à modernidade, 
os evangélicos precisaram criar, desde cedo, 
estratégias para ganhar adeptos e aumentar 
o seu rebanho na guerra contra outras mo-
dalidades de cristianismo, particularmente a 
católica (p. 148).

O catolicismo romano preza por tradições que o faz 
conservador em várias esferas da vida, bem como em suas 
relações com outras instituições. Já o protestantismo (aqui 
ampliado na categoria evangélicos) surge na transição para 
a modernidade, – vide Weber (2004) – o que os faz aproveitar 
melhor a própria modernidade, não apenas no que concerne 
aos Mass Media, mas no diálogo com a política institucionali-
zada, por exemplo, pois uma das bancadas mais conhecidas (e 
polêmicas inclusive), é a bancada evangélica na Câmara dos 
Deputados e em muitas câmaras de vereadores.

Voltando ao trabalho com os Mass Media, lembremos 
que ele se dá de diversas formas. Passarin (2014) mostra a 
diversidade de propostas dentro da Igreja Católica, que inter-
namente tem diversos grupos e correntes.

Um exemplo desses grandes canais católicos é 
a Rede Vida de Televisão que, não restrita a ri-
tuais religiosos, apresenta uma diversificação 
de conteúdos nos quais coexistem referências 
ao sagrado e elementos da mídia secular, com 
programação em que se vende “espaço publici-
tário e também mercadorias tangíveis” (p. 19).

Em contrapartida, há também de outros modelos. 
Como autora assinala,
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na contramão e opondo-se às práticas da 
Rede Vida, a emissora católica TV Canção 
Nova, por exemplo, recusa comerciais em sua 
programação, construindo novas formas de 
religiosidade, buscando “transformações do 
mercado da fé” (p. 19).

Nessa diversidade interna, bem como acontece com a 
presença dos evangélicos, houve transformações e, por conse-
guinte, adequações ao formato do mercado de bens simbólicos, 
em grande parte determinadas pelos Mass Media.

No caso evangélico, Campos (2004) nos diz que sua 
entrada no Brasil cresce com um tipo de evangelização muito 
peculiar, centrada na teologia da prosperidade e no pentecos-
talismo da cura divina. Os shows1 dentro dos tempos evan-
gélicos são muito mais chamativos e midiáticos que os cultos 
tradicionais. Assim, os evangélicos se fundam em um prose-
litismo muito específico, pronto para a televisão.2 Conforme 
conclui Campos (2004):

a visão de mundo, como um enorme shopping 
center, tende a fundir templo e mercado assim 
como religião e entretenimento […]. Assim o 
“consumidor” (o rei do pedaço) poderá “livre-
mente” exercitar o seu direito de escolher o 
melhor “cardápio simbólico” para si, indepen-
dente da tradição (p. 163, grifos no original).

Dessa forma, a presença religiosa na mídia iniciada 
pela corrida atrás de fiéis se adequa ao mercado. O proselitis-
mo, ao qual os evangélicos são mais afeitos, também se aproxi-
ma mais do modelo mercantil capitalista. Debord (2003), acer-

1   Inclusive, um dos programas de Tevê mais conhecidos e populares é o 
Show da Fé, apresentado pelo pastor R. R. Soares.
2   Pensando nisso muitas igrejas evangélicas em São Paulo compraram 
prédios que antigamente era cinemas, pois a acústica é ótima. Assim, tan-
to para os cultos quanto para a veiculação na Tevê, o espaço ficou bom.
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ca da sociedade do espetáculo, afirma que somos o mundo das 
imagens, do efêmero e da aparência. O espetáculo eletrônico é 
apenas mais um desdobramento da vida, fundindo entreteni-
mento e religiosidade, consumo e fé.

Um grande latifúndio comunicativo!

Essa batalha por fiéis, como já dissemos, é uma disputa por 
tempo/espaço nos Meios de Comunicação de Massa liderada 
principalmente pelo catolicismo romano e pelos pentecostais. 
No Brasil a primeira rádio de concessão católica foi a Excel-
sior de Salvador, no ano de 1941. Por outro lado, “a primeira 
igreja a utilizar o serviço radiofônico em nível nacional foi a 
Adventista do Sétimo Dia, que em 1943 implantou o Siste-
ma Adventista de Comunicação (SISAC)” (FEITOSA, 2013, p. 
210). Já no final do século XX, os Católicos contabilizavam 195 
rádios, o que significava na época, cerca de 7% das emissoras 
do país, um relevante número “cujas concessões foram outor-
gadas a dioceses, congregações e movimentos religiosos, todos 
ligados à Igreja” (FEITOSA, 2013, p. 211).

Dados de 2006 revelam que 25,18% das emissoras de 
rádio FM e 20,55% das AM nas capitais brasileiras são evan-
gélicas – muitas neopentecostais que concorrem diretamente 
com a Igreja Católica. Trata-se respectivamente de 1/4 e 1/5, 
aproximadamente, das concessões radiofônicas em um país de 
dimensão continental. 

No informe anual de 20163 a Agência Nacional do Ci-
nema (Ancine) mostrou que 21% do tempo total das grades 
televisivas é ocupado por programação religiosa, seguido de 
telejornal (15%), séries (12%), variedades (7%) e televendas 
com (6%). O Estudo foi feito em cima das seguintes emisso-
ras: Band, CNT, Globo, Record, Rede TV!, SBT, TV Brasil, TV 
Cultura e TV Gazeta, em São Paulo; consideradas as tevês 

3   Relatório disponível em https://oca.ancine.gov.br/sites/default/files/tele-
visao/pdf/informe_tvaberta_ 2016.pdf
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de alcance nacional. Os dados não compõem a programação 
regional, o que aumenta ainda mais o percentual de presença 
religiosa no veículo. A Ancine se mostra preocupada, pois a 
Rede TV! tem 43,72% de sua programação dedicada a progra-
mas religiosos.

Em uma análise realizada no início dos anos 2000, 
Ricardo Mariano (2004) considerava que

as lideranças pentecostais, em geral, preferem 
o rádio à TV. São pelo menos três as razões 
dessa predileção: o menor preço de locação ou 
de compra das emissoras, seu baixo custo de 
manutenção e sua elevada audiência entre os 
estratos mais pobres da população (…). Daí 
que são poucas as igrejas que optaram por con-
centrar a maior parte de seus investimentos 
em propaganda religiosa na TV. Embora seja 
a denominação brasileira que mais investiu na 
aquisição de emissoras de televisão, a Univer-
sal prioriza a evangelização pelo rádio (p. 130).

Para além de uma exploração mais profunda de ou-
tros dados temos aqui um grande latifúndio comunicativo. 
Essa ocupação se dá basicamente pela Igreja Católica e pe-
los evangélicos – principalmente (neo)pentecostais. Preocupa 
também o Fórum Nacional pela Democratização da Comuni-
cação (FNDC) essa massiva presença, pois além de criar con-
flito com o Estado laico, ela dificulta também a diversidade 
religiosa. A falta de diversidade cria ignorância e esta leva ao 
preconceito e a intolerância religiosa. 

Campos (2004) afirma que o uso dos meios de comu-
nicação pelas igrejas tem como foco divulgar sua fé e ganhar 
fiéis atacando outras religiões. O Brasil tem altos índices de 
intolerância religiosa. Em 2017, segundo dados do Ministé-
rio dos Direitos Humanos houve uma denúncia a cada 15 ho-
ras, sendo 39% das vítimas de religiões de origem africana. 
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O aumento da intolerância, por outro lado, se deu também 
com o crescimento das políticas e da legislação acerca da di-
versidade religiosa.

Para os pesquisadores da religião, a intolerância, em 
geral, tem a ver com a dificuldade das pessoas em conviver 
com a diversidade. Porém, como temos dito nesse texto, a 
presença religiosa tem se fundido ao mercado, já que no ca-
pitalismo, o capital toma para si qualquer manifestação e 
a funda nas bases próprias do lucro. Cremos, então, que a 
intolerância é a parte ideológica da batalha financeira em 
torno de capital humano, de capital midiático, e, portanto, 
de capital propriamente dito. A manutenção material, o la-
tifúndio religioso (o rebanho), tem como uma das principais 
ferramentas o quarto poder.

Guerra Santa na Idade Mídia

Como dissemos acima, a disputa pelo capital simbólico supera 
os espaços clássicos em busca de fiéis. Na sociedade do espe-
táculo, a luta é pela manutenção da aparência: “o espetáculo 
não é um conjunto de imagens, mas uma relação social entre 
pessoas, mediatizada por imagens” (DEBORD, 2003, p.14).

Esse conjunto de relações sociais gira em torno da 
imagem da fé, da religiosidade e dos simbolismos. No super-
ficial, aparentam uma guerra santa, uma disputa pelo mono-
pólio do divino. Em sua essência se trata de uma batalha pelo 
poder terreno, político e econômico.

Dados de 2016 do Coletivo Brasil de Comunicação So-
cial (Intervozes) mostram uma presença inconstitucional de 
líderes religiosos/políticos donos de concessões públicas de rá-
dio e tevê. De 32 Deputados Federais listados pelo ministério 
público como donos/ sócios das empresas, nove eram da ban-
cada evangélica, ou seja, cerca de 30% deles. Além do mais, 
quatro dos nove faziam parte também da bancada ruralista. 
As Bancadas Evangélica (Bíblia), Ruralista (Boi) e da Bala 
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são conhecidas por suas associações dentro da câmara, mos-
trando que os evangélicos buscam apoio em outros meios para 
o seu projeto de poder. Sobre o (neo)pentecostalismo, Mariano 
(2004) afirma que:

seu avanço não é expressivo apenas nos planos 
religioso e demográfico. Estende-se pelos cam-
pos midiático, político partidário, assistencial, 
editorial e de produtos religiosos. Seus adeptos 
não se restringem mais somente aos estratos 
pobres da população, encontrando-se também 
nas classes médias, incluindo empresários, 
profissionais liberais, atletas e artistas. Ao 
lado e por meio disso, o pentecostalismo vem 
conquistando crescente visibilidade pública, 
legitimidade e reconhecimento social e deitan-
do e aprofundando raízes nos mais diversos es-
tratos e áreas da sociedade brasileira (p. 121).

Dentro desse mesmo projeto, a protagonista é a Rede 
Record de Televisão, ligada à Igreja Universal do Reino de 
Deus. A IURD foi fundada por Edir Macêdo em 1977 e já em 
1990 compra a Record por 45 milhões de dólares. O enorme 
crescimento do grupo atraiu os olhos da Receita Federal, da 
Previdência Social, da Procuradoria da República e até mesmo 
da Interpol. Em 1992, após denúncias, o líder da Igreja ficou 
preso por 12 dias. Em 1995, outras revelações aumentaram o 
cerco das investigações à IURD e seus líderes. Em resposta, 
eles atacaram a Rede Globo de Comunicação e reclamaram de 
perseguição religiosa.

Com o passar dos anos, a disputa por audiência e 
poder produziu vários casos de tensionamento. Em 2016, na 
eleição para a prefeitura do Rio de Janeiro, ocorreu um des-
ses emblemáticos momentos. A disputa em segundo turno foi 
entre Marcelo Freixo (PSOL) e Marcelo Crivella (PRB). O se-
gundo é pastor da IURD e ganhou a eleição com 59,36% dos 
votos contra 40,64% de Freixo. Na época grandes grupos de 
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comunicação, como Globo e Veja, dedicaram apoio ao Freixo e 
fizeram ataques a Crivella. Historicamente, a grande mídia, 
protagonizada pelos referidos grupos de comunicação, ataca a 
esquerda brasileira. E Marcelo Freixo, então deputado esta-
dual, nunca teve espaço nos meios de comunicação hegemôni-
cos. A guinada favorável ao candidato tinha um único objetivo: 
impedir que o prefeito de uma das capitais mais importantes 
do país fosse um pastor ligado a outro grupo de comunicação. 
Crivella prefeito é a IURD e a Rede Record com o poder na ca-
pital carioca. A Globo, como principal rival da Record, queria 
impedir isso. Para o grupo de comunicação, seria mais fácil 
cuidar de Marcelo Freixo depois, pois este não tem consigo 
Meios de Comunicação de Massa, nem para se defender e nem 
para fornecer privilégios.

Mas a guerra santa entre Globo e Record/IURD parte 
da vida religiosa e política para a vida privada. É primeiro a 
disputa por fiéis. Torna-se, então, a busca por influência sobre 
a agenda pública e finaliza com fortes investidas sobre a liber-
dade religiosa, chegando a influenciar a população na opinião 
sobre políticas públicas e temas da vida cotidiana.

Esse embate, polarizado entre os dois grupos, torna-
-se uma disputa sobre quem tem mais poder. Um verdadei-
ro embate midiático, pois nessa batalha tudo vale. Na defesa 
de suas respectivas religiões, os grupos de comunicação têm 
como artifício o ataque às demais. A briga entre evangélicos e 
católicos caminha assim, como já apontamos, para sucessivas 
agressões às demais religiões, principalmente as de matriz 
africana.

Em seu Capítulo VII, Das Infrações e Penalidades, a 
Lei nº 4.117/62 ou Código Brasileiros de Telecomunicações diz 
o seguinte:

Art. 53. Constitui abuso, no exercício de liber-
dade da radiodifusão, o emprego desse meio de 
comunicação para a prática de crime ou con-
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travenção previstos na legislação em vigor no 
País, inclusive: (Redação dada pelo Decreto-
-Lei nº 236, de 1968)
[…]
e) promover campanha discriminatória de 
classe, cor, raça ou religião;

As ações diárias de intolerância e discriminação de 
vários tipos são suficientes para cancelar uma concessão pú-
blica, porém tanto o grupo da IURD, como a família Marinho 
são muito influentes no meio político, ou seja, o seu absolutis-
mo midiático é capaz de passar por cima da legislação.

Aspectos da comunicação:

Até aqui, pode parecer exagero para alguns a força que deno-
tamos aos meios de comunicação concentrados nas mãos de 
grupos religiosos específicos. Para isso, precisamos discutir 
um pouco da questão própria dos Meios de Comunicação.

Para Williams (2011) os meios de comunicação são 
meios de produção e a comunicação do dia a dia – que é a base 
da comunicação de massa – é a forma pela qual nos criamos en-
quanto seres sociais. A comunicação social é parte integrante 
da práxis, forma pela qual repassamos ideias, valores, formas 
de produzir e pensar o mundo. Os Mass Media são as formas 
mais complexas de comunicação, ou seja, a potencialização 
dessa práxis. Thompson (2011) nos diz que eles ampliam a di-
fusão de bens simbólicos no tempo e no espaço, possibilitando 
aos produtores uma ordenação da distribuição do conteúdo, 
que não é possível na interação face-a-face. Com isso cria-se 
uma ruptura entre produção e recepção, ou seja, aquele que 
recebe a mensagem não sabe como ela foi produzida, quais ar-
tifícios persuasivos foram usados para a criação daquele con-
teúdo. Quanto mais complexo o meio de comunicação, maior 
a possibilidade de o público receber de forma passiva ou ao 
menos com menor quantidade de filtros.



192

Pross (1990) chama de mídias terciárias aquelas que 
precisam de aparatos técnicos para emissão e recepção, como 
o rádio e a tevê, que necessitam de transmissores e grava-
dores para os produtores de conteúdo e do aparelho televi-
sor e de rádio para os receptores. O autor afirma que essa 
complexidade distancia o receptor de uma visão crítica do 
conteúdo, pois a capacidade desses meios é mais emocional 
do que racional. Para esse autor, o poder do rádio e da tevê 
– do som e da imagem, se firmam nessas capacidades. “Las 
impressiones emocionales se fijan más que los argumentos 
racionales” (p. 173).

Logo, os Mass Media são meios de produção da rea-
lidade, das ideias e dos valores da sociedade; mas não meios 
comuns, são meios altamente complexos e persuasivos. Se 
a comunicação básica é – via de regra – uma capacidade de 
qualquer ser humano, a comunicação de massa é restrita a 
certos grupos, pelo custo dos meios.

Marx e Engels (2001) afirmaram que aqueles que 
detêm o poder material detém também o poder espiritual de 
uma sociedade e ambos se mantêm. O latifúndio comunicativo 
é ao mesmo tempo prova do poder material e espiritual.

Ianni (1999) em seu Príncipe Eletrônico e Bitten-
court (2016) em seu Príncipe Digital mostram a capacidade 
dos meios. Baseados na ideia d’O Príncipe de Maquiavel, os 
autores explicam que a batalha e a ocupação dos meios é a 
corrida pelo poder. Sendo os Mass Media formas privilegiadas 
e de alto alcance no público, eles são ferramentas essenciais 
para aquisição da hegemonia – a direção moral e intelectual 
da sociedade.

Hohlfeldt (2011) lembra que para saber dos conte-
údos diários necessários é preciso consumir dos meios de 
comunicação de massa. É impossível nos informar suficien-
temente bem apenas com a nossa vivência e com o compar-
tilhamento de informação com nossos pares. Em sua seleção 
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diária, a mídia escolhe o que ela crê que devemos saber ou 
deixar de saber.

A médio e longo prazo, os meios de comunicação colo-
cam as informações em nossa agenda, na ordem do dia. Tra-
ta-se de um processo constante de fazer um tema importan-
te e outro esquecido. Uma análise do rádio, veículo de maior 
presença nos lares brasileiros, mostra que em geral os Meios 
de Comunicação só pautam o catolicismo romano e o protes-
tantismo. É como se demais religiões não existissem. E, como 
já afirmamos, a falta de conhecimento leva a ignorância, que 
leva ao preconceito.

Porém a hipótese de agendamento, acima disposta, 
não trata sobre os direcionamentos políticos e ideológicos das 
informações. Rothberg (2010) assinala que além do agenda-
mento, a mídia trabalha o enquadramento das informações. 
Se, segundo a teoria do agendamento, praticamente não há 
espaço na agenda para as demais religiões, quando há, sua ên-
fase é negativa. As outras religiões não têm espaço para falar 
de si, sempre são apresentadas por terceiros, que, ou desco-
nhecem, ou, tem consigo o intuito pejorativo.

Dentro de um bombardeio diário de informações e a 
falta de acesso a opiniões divergentes e alternativas, ocorre 
a espiral do silêncio (HOHLFELDT, 2011). O ser humano é 
um ser social e, portanto, precisa do grupo para se manter. O 
medo do isolamento o formata na média das características 
do grupo. Por mais que discorde das informações, ele tende ao 
silêncio para não ser uma pessoa diferente. Apenas indivíduos 
de espírito forte, afirma o autor, têm capacidade de discordar 
e de se manterem firmes.

Ou seja, são muitas as formas pelas quais os Mass 
Media influenciam o público e sedimentam as informações. 
Por isso é de extrema importância que se pense sobre esse po-
der, alcance e seus limites. Embora a mídia não seja um poder 
unilateral e onipotente, sua estrutura e capacidade são muito 
grandes e não há adversários a altura.
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Democratização da comunicação

Para lidar com tamanho problema é preciso um debate (e 
ação) acerca da regulação da mídia. Essa política evita mo-
nopólio e concentração de poder. O espectro de rádio é uma 
concessão pública. Cabe ao Estado criar políticas de con-
cessão, renovação, limites e cassação, se necessários. No 
Brasil, a falta de regulação causa efeito inverso. Os con-
glomerados de comunicação, aliados aos grupos religiosos, 
têm regulado o Estado.

Thompson (2011) ao avaliar historicamente a forma 
como os meios foram regulados, notou limitações tanto em um 
modelo totalmente estatal, quando no modelo liberal da autor-
regulação pelo mercado. Ele propõe um pluralismo regulado, 
onde o mercado tenha liberdade para colocar os Meios de Co-
municação sobre suas leis de competitividade e lucro, porém 
vigiado por um Estado com participação popular, que impeça 
a concentração, o monopólio e o a prevalência do lucro em de-
trimento do serviço.

Essa regulação tem como objetivo distribuir unifor-
memente as concessões entre a diversidade de grupos, além 
de regular padrões mínimos ideais de programação. Essa po-
lítica evita o latifúndio midiático e a guerra santa nos meios 
de comunicação. Porém, nesse caso, ela entrará também no di-
lema do Estado laico. A concessão pública pode ser um grupo 
religioso? Se sim, até que limites? Seria aceitável e prudente, 
dentro disso, obrigar a diversidade religiosa na programação? 
É possível imaginar um canal de TV da IURD dando espaço 
para as religiões de origem africana produzirem e veicularem 
seus conteúdos? Como propor políticas de diversidade em um 
país que já declarou mais de 140 religiões? Ou ainda, seria a 
alternativa evitar que os grupos religiosos, assim como políti-
cos, pudessem ter concessões públicas de rádio e tevê?

Um ponto é certo. A regulação e a democratização da 
comunicação são necessárias. Só o debate amplo e público, 
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com a participação de especialistas e da sociedade civil pode 
chegar uma conclusão e política adequadas.

Considerações finais

Existem muitas propostas para a democratização da comuni-
cação e regulação dos meios, além do mais, existem exemplos 
na própria América Latina a ter como base. Não coube a esse 
trabalho (ou a fala da mesa redonda onde surgiu esse debate) 
propor formas para resolver a questão. Antes de qualquer coisa, 
entendemos que é necessário que esse debate chegue ao público.

Além do mais, o problema da concentração da mídia 
em geral, e da concentração em poucos grupos religiosos de 
forma específica, também precisa ser debatido e explicitado. 
Cabe principalmente aos cientistas e pesquisadores das hu-
manidades, detalhar os problemas sociais, políticos e econô-
micos desse fenômeno histórico. Esse foi o objetivo do trabalho 
aqui apresentado e da fala no I Simpósio Norte da ABHR.

Também não se põe como um debate conclusivo, mas 
como um instigador. A presença religiosa na mídia e o poder 
da comunicação nas mãos das igrejas precisam ser mais bem 
explicados e há muitas pesquisas avançando na temática.

Como cientista social e da comunicação de massa, cabe 
sempre a reflexão acerca da mídia, já que esse fenômeno além 
de não ser recente, também não está próximo de seu fim. As 
metamorfoses da comunicação ocorrem cotidianamente e nes-
se momento cabe olhar para as tecnologias digitais e as redes 
sociais, formas de uma complexidade ainda pouco discutida 
no meio acadêmico, mas já usada por políticos, empresários e 
religiosos na busca, na reprodução e na manutenção do poder.
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Neste artigo nos esforçamos por fazer um paralelo entre o 
processo de descolonização do Ensino Religioso (ER) a partir 
dos momentos históricos vivenciados pelo mesmo no Sistema 
Estadual de Ensino (SEE) do Amazonas e das legislações e 
normativas relativas a esta Área do Conhecimento da Edu-
cação Básica (ACEB), nas esferas federal e estadual. E apre-
sentamos como o ER encontra-se nas Propostas Pedagógicas 
(PP) da Educação Básica no Estado. Finalmente, apontamos a 
presença de silêncios, omissões e sombras no modo como o ER 
está concebido e ofertado.

A construção da diversidade cultural e religiosa do 
Amazonas remonta ao que preferimos identificar como perí-
odo tribal. É dado por certo que iniciaram neste período, as 
tentativas de homogeneização cultural dos inúmeros povos 
que aqui chegaram e fixaram morada, construindo suas di-
versas culturas. As pesquisas de diferentes áreas do conhe-
cimento apontam com segurança para as evidências da ten-
tativa de desenvolver um processo de monoculturalização no 
Estado não foi uma ação inédita dos colonizadores europeus 
que aportaram por estas terras a partir do ano de 1400. Nos 
povos do Amazonas foram comuns as tentativas de homoge-
neização cultural por meio das dominações, guerras, pactos, 
trocas e alianças. Neste sentido os povos mais fortes tendiam 
a desenvolver processos de dominação dos demais. No mesmo 
contexto, existiam as lutas para garantir a liberdade e sobera-
nia sobre seus territórios e povoações.

Quando nos reportamos ao processo de colonização 
exercido pelos povos europeus que chegaram no Amazonas, 
embora os que aqui estavam apresentassem interesses co-
muns e certa afinidade cultural, encontravam-se longe de 
serem oriundos de um continente unificado culturalmente, 
constatação que se comprova pelo passado e presente cheio 
de conflitos; de um lado os que tentam a dominação e do 
outro os que empreendem lutas por sua autodeterminação 
e liberdade.
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O Amazonas da Pré-História aos dias de hoje conta 
com a presença dos diversos povos que aqui chegaram e dos 
descendentes que aqui permaneceram e que contribuíram e 
continuam contribuindo para a formação de sua história e cul-
tura. Por longo período histórico, o modelo confessional foi a 
tônica da oferta do ER. Entre os séculos XV e XX interagiram 
intensamente, neste cenário, três macro-atores: a sociedade 
civil organizada, as instituições religiosas e os governos (por 
meio de seus entes federados). Segundo Hébette

são três instituições que tiveram um papel 
fundamental na dinâmica social brasileira, em 
particular, amazônica, no período em análise. 
Três instituições em interação e, muitas ve-
zes, em conflitos (...) contradições (HEBETTE 
apud OLIVEIRA; GUI-DOTTI, 2000).

O Amazonas, dominado pelos espanhóis, passou por 
mais de um século sob o seu domínio. Assim foi revelado para 
o mundo. Somente a partir do ano de 1616 que os portugue-
ses, aproveitando ausência e o desinteresse dos espanhóis por 
essa região, iniciaram seu domínio sobre a Amazônia, ainda 
espanhola como determinava o Tratado de Tordesilhas, sen-
do que a mesma só passará a pertencer ao Brasil após a sua 
anexação. Portugal não seguiu a dois documentos de direito 
internacional da época, desobedecendo a bula Inter Caetera do 
Papa Alexandre VI e ao tratado assinado entre o rei da Espa-
nha e de Portugal.

A Amazônia, sob o direito internacional, ainda passou 
por um breve período de duplo domínio denominado de Luso-
-Espanhol. Porém, do pondo de vista da ocupação territorial, 
no período entre os anos 1616 a 1648 a Amazônia vivia sob 
o domínio de portugueses, espanhóis, franceses, holandeses, 
irlandeses e ingleses. A expulsão dos irlandeses e holandeses 
só foi terminda no ano de 1648. A presença inglesa e francesa 
só foi solucionada definitivamente com a celebração do tratado 
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de Utrecht, em 1713, entre Portugal e França. A questão da 
posse sob o território amazônico, entre Portugal e Espanha, 
ainda estava por ser decidida. 

O brasileiro Alexandre de Gusmão, representando 
Portugal, propôs que o direito à posse sobre as terras só se-
ria confirmado para os que comprovassem presença no ter-
ritório. Assim, como Portugal já tinha conhecimento e feito-
rias ao longo do território em questão, a ele foi reconhecido o 
direito de posse da maior parte do território amazônico por 
meio do Tratado de Madri, em 1750, posteriormente ratifica-
do pelo Tratado de Santo Ildefonso, em 1777 e do Tratado do 
Prado, em 1778.

Coube ao Marquês de Pombal, por meio da pessoa de 
seu irmão, Francisco Xavier, governador do recém-criado Es-
tado do Maranhão e Grão-Pará, a partir dos anos 1750, conso-
lidar aqui a presença portuguesa. Neste período, os desacor-
dos entre missionários e representantes da coroa portuguesa 
quanto à exploração da mão de obra indígena e das riquezas 
extrativistas da Amazônia resultaram na expulsão das ordens 
religiosas, deixando um lastro de prejuízo quanto a educação 
e a ausência do ER “Confessional/catequético/evangelizador”.

Após a independência do Brasil, manteve-se a marca 
portuguesa com a existência dos estados do Grão-Pará e Rio 
Negro; a adesão deste estado à independência do Brasil acon-
teceu em 15 de agosto de 1823, sendo que o término do domí-
nio português sobre a Amazônia, agora Brasileira, só aconte-
ceu com o fim da Guerra da Cabanagem.

A Amazônia Brasileira ainda passaria por diversas 
questões nacionais e internacionais que foram solucionadas 
no período entre os anos 1823 a 1989, dos quais não temos 
como tratar neste texto. Os interesses no domínio e na posse 
da Amazônia brasileira (e internacional), iniciados em feverei-
ro de 1500 ainda não chegaram ao seu final. São um horizonte 
aberto para o futuro.
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Atualmente o Amazonas é o estado brasileiro de maior 
extensão territorial, com o maior a população indígena e conta 
com a maior diversidade de etnias e culturas. Segundo dados 
divulgados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) como base no Censo de 2010, a população indígena 
do Amazonas está dividida em 6 troncos linguísticos: Karib, 
Tukano, Jê, Pano e Aruaque, 43 idiomas e em 78 povos ou et-
nias. Salientamos que esta enumeração de povos não encontra 
unanimidade entre as organizações indígenas e pesquisadores 
destes povos, variando ora para mais ora para menos confor-
me as diversas fontes de informação e de concepções.

No período colonial, o ER no Amazonas foi parte inte-
grante das estratégias para consolidar o sucesso da ocupação 
que se deu por meio da entrega de partes do território para 
as ordens religiosas, por meio de Cartas Régias. A Educação 
formal dos indígenas teve seu início por meio da criação de 
escolas nas missões com o duplo objetivo formar súditos para 
o rei de Portugal e fiéis para o Catolicismo. O ER nascia no 
modelo o Confessional/catequético/evangelizador, para pro-
pagar e impor a adesão da fé cristã católica e silenciar, negar a 
validade, demonizar e proibir as manifestações religiosas dos 
indígenas.

Após tantas questões da Geopolítica nacional e inter-
nacional envolvendo direta e indiretamente o Amazonas, no 
período de 1970 até 1988 o ER funcionava sob o regime de 
parceria SEDUC-AM com a coordenação da Arquidiocese de 
Manaus, por meio do Departamento de Educação. Nesse in-
tervalo de tempo, o ER era ofertado tendo como base legal a 
Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961, que em seu artigo 97 
definia que

o ER constitui disciplina dos horários das es-
colas oficiais, é de matrícula facultativa, e será 
ministrado sem ônus para os poderes públicos, 
de acordo com a confissão religiosa do aluno, 
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manifestada por ele, se for capaz, ou pelo seu 
representante legal ou responsável... 

Apesar do referido artigo, usar a expressão “de acor-
do com a confissão religiosa do aluno, manifestado por ele se 
for capaz, ou pelo seu representante legal...” é certo que no 
Sistema de Ensino, o ER ofertado era confessional Católico. 
Mudanças mais significativas que envolveram o ER tiveram 
seu início nos meados dos anos 1980, motivadas pelo fim das 
dependências entre Estado Brasileiro e a Igreja Católica. No 
ER foi grande o anseio pela substituição do modelo catequético 
confessional católico pelo que contemplasse a diversidade reli-
giosa; o modelo pretendido era o ecumênico.

Este foi um início de desconfessionalização do ER no 
Sistema de Ensino. Gradualmente as legislações e práticas 
confessionais e proselitistas tornam-se inadequadas ao postu-
lado legal e educativo do Estado laico, precisando serem subs-
tituídas por um fazer didático/pedagógico aberto à diversidade 
religiosa. Salientamos que a trajetória de desconfessionaliza-
ção do ER, não obstante os esforços empreendidos e as con-
quistas já consolidadas, ainda está em curso.

O processo de desconfessionalização do ER encontra 
respaldo na iniciativa de inúmeros grupos de pesquisa espa-
lhados por todo o país, nos movimentos que lutam por este 
fim, nos cursos e Licenciatura em Ciência das Religiões e nos 
sistemas de ensino que se abrem para efetivar o ER seguindo 
os novos pressupostos legais, teóricos e metodológicos. Nessa 
perspectiva de mudanças, Passos (2007, p. 32) resume bem 
este momento de reviravolta do ER.

Entendemos o ER não como o ensino da religião 
na escola sem o pressuposto da fé (que resulta 
da catequese) e da religiosidade (que resulta 
na educação religiosa), mas com o pressuposto 
pedagógico (que resulta no estudo da religião).
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O processo de consolidação do ER como Componente 
Curricular da Educação Básica no Amazonas recebeu refor-
ço legal quando a Constituição Federal 1988 afirmou em seu 
artigo 210, no parágrafo primeiro, que: “O ER, de matrícula 
facultativa, constituirá disciplina dos horários normais das 
escolas públicas de ensino fundamental”. Motivada por esta 
normativa, a Constituição Estadual de 1989, ao tratar do Sis-
tema Estadual de Educação ordena que observará, além dos 
princípios e garantias previstos na Constituição brasileira os 
seguintes preceitos de seus artigos 198 e 199, de acordo com 
os incisos: J) o ER, de matrícula facultativa constitui disci-
plina nas escolas públicas de Ensino Fundamental, aberto a 
todos os credos. O aqui sentenciado, não foi suficiente para 
garantir mudanças significativas na oferta do ER. Constata-
mos que havia na prática um silêncio intencional quanto às 
manifestações da religiosidade das minorias indígenas e não 
indígenas; era dado amplo espaço às religiosidades majoritá-
rias, especificamente às cristãs católicas e evangélicas. Dian-
te deste quadro, verificamos na história do ER no Amazonas, 
tanto no passado quanto no presente, proselitismos, imposi-
ções, preconceitos e discriminações, por vezes, praticados por 
educadores e instituições.

Ante o exposto, vejamos que a LDB 9.394/1996, cami-
nha no mesmo direcionamento da Constituição Federal, ao de-
finir o ER e tentar apontar os critérios para a sua organização:

O ER, de matrícula facultativa, constitui dis-
ciplina dos horários normais das escolas pú-
blicas de ensino fundamental, sendo oferecido, 
sem ônus para os cofres públicos, de acordo 
com as preferências manifestadas pelos alu-
nos ou por seus responsáveis, em caráter: I – 
confessional, de acordo com a opção religiosa 
do aluno ou do seu responsável, ministrado 
por professores ou orientadores religiosos pre-
parados e credenciados pelas respectivas igre-
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jas ou entidades religiosas; ou II – interconfes-
sional, resultante de acordo entre as diversas 
entidades religiosas, que se responsabilizarão 
pela elaboração do respectivo programa (Arti-
go 33 da LDB 9.394/96).

A tentativa de retorno do ER confessional ministrado 
por educadores selecionados por cada denominação religiosa, 
da introdução da interconfessionalidade e da oferta do ER sem 
ônus para os cofres públicos, foi um fracasso total. Ocorreram 
inúmeras manifestações de repúdio a este modo de legislar, 
levando a uma mudança repentina no texto da lei. Sendo as-
sim, foi sancionada a Lei n. 9.475/97, dando nova redação ao 
artigo 33 da Lei da LDB, trazendo uma nova definição legal 
para o ER:

O ER, de matrícula facultativa, é parte inte-
grante da formação básica do cidadão e consti-
tui disciplina dos horários normais das escolas 
públicas de Ensino Fundamental, assegurado 
o respeito a diversidade cultural religiosa do 
Brasil, vedadas quaisquer formas de proseli-
tismo. 

A Lei nº 9. 475/97 redefine o ER, retirando os termos 
confessional, interconfessional, sem ônus para os cofres públi-
cos, determina aos sistemas de ensino a tarefa da reformulação 
de suas Propostas Pedagógicas no que se refere a esta Área do 
Conhecimento e Componente Curricular. Constatamos que no 
Amazonas a organização curricular do ER, naquele momento, 
mantinha o seu caráter próximo do confessional proselitista, 
haja vista que o profissional de educação, para atuar no ER, 
deveria apresentar uma declaração de apto pela autoridade 
da confissão religiosa à qual pertencia. Deste modo, a maioria 
dos professores eram líderes católicos ou evangélicos, ofertan-
do instrução religiosa conforme sua conveniência e conheci-
mento religioso confessional.
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A resolução nº 52/1997 – CEE/AM, que aprovava o Re-
gimento Geral das escolas estaduais, em sua matriz curricu-
lar, mantinha o ER como integrante da parte diversificada do 
currículo contrariando a legislação federal e estadual sobre o 
mesmo assunto. Na sequência o CNE promulgou a Resolução 
nº 02/1998, que define a primeira versão oficial das Diretrizes 
Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental, na qual o 
ER aparece pela primeira vez como uma das dez Áreas do Co-
nhecimento em uma normativa nacional, com o nome de “Edu-
cação Religiosa”; em seu artigo 3º inciso IV, alínea b que diz: “as 
dez áreas de conhecimento são: (...) e 10. Educação Religiosa”.

Esta concepção normativa sobre o ER coaduna-se com 
as concepções teóricas e didático-pedagógicas sobre esta Área 
do Conhecimento, que tem como objeto de estudo o “conheci-
mento religioso” construído a partir das ciências e da escola e 
não mais das confissões religiosas. Nesta concepção, a religião 
é entendida como produtora de conhecimentos, firmados na 
convicção de que a existência de todas é uma riqueza antropo-
lógica e sociocultural indispensável para a compreensão dos 
indivíduos no macro e micro-mundo das vivências humanas.

A partir de então, as Propostas Pedagógicas Curricula-
res deveriam incluir o ER, não mais integrado à Área das Ciên-
cias Humanas ou como parte diversificada do Currículo, e sim, 
como uma Área do Conhecimento autônoma. Ainda assim, no 
Amazonas, essa determinação não foi levada em consideração 
plenamente. O que percebemos é uma constante oscilação na 
tentativa de cumprir a legislação federal e resoluções do Conse-
lho Nacional de Educação. O processo de construção desta Área 
do Conhecimento está se dando de forma lenta e gradual.

Verificamos sinais de mudança desta situação em nos-
so Sistema Estadual de Ensino com a atuação do CEE-AM, em 
consonância com o CONER/AM, em atendimento à resolução 
CNE/CEB nº 2/1998, que “Institui as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para o Ensino Fundamental” e aprova a inserção 
do ER como parte integrante da formação básica do cidadão; 
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também por meio da Resolução CEE/AM/97, que estabelece as 
normas para a implementação do regime instituído pela Lei 
Federal nº 9.394/96. Esta assim afirma: 

O ER de matrícula facultativa é parte inte-
grante da formação básica do cidadão e consti-
tui disciplina dos horários normais das escolas 
públicas de Ensino Fundamental, assegurado 
o respeito à diversidade cultural religiosa do 
Brasil (Artigo 21, da Resolução 99/97, do Con-
selho Estadual de Educação/AM).

O artigo acima praticamente parafraseia a Consti-
tuição de 1988 e a LDB 9.394/96 quando estas definem o ER 
como aberto a diversidade religiosa do Brasil, deixando claro 
acirramento do processo de rompimento com o ER proselitista 
e confessional.  

O artigo 22, da citada resolução, evidencia ainda mais 
o que ora constatamos, ao afirmar que o principal objetivo do 
ER no sistema estadual de ensino é a “valorização do plura-
lismo e diversidade cultural presente na sociedade brasilei-
ra”. Sedimentando ainda mais esta nova convicção, temos 
a ideia de facilitar “a compreensão das diversas formas que 
exprimem o transcendente”. Certamente, estamos diante da 
continuidade do processo de substituição do ER com base na 
monocultura religiosa judaico-cristã para inserir no seu lugar 
o ER não confessional.

O ER tem por objetivo a valorização do plura-
lismo e diversidade cultural presente na socie-
dade brasileira, facilitando a compreensão das 
formas que exprimem o Transcendente na su-
peração da finitude humana e que determinam 
o processo histórico da humanidade (Artigo 22, 
da Resolução 99/97, do Conselho Estadual de 
Educação/ AM).
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 Para um ER, sob esta ótica, requer-se novo per-
fil de professor; aquele com conhecimentos religiosos confes-
sionais não daria mais conta desta tarefa. Para o ER tomado 
como “disciplina” integrante da formação básica do cidadão 
– igual às demais “disciplinas” – a exigência de formação e 
titularidade por parte do professor deveria ser a mesma das 
demais Áreas dos Conhecimentos, como sentenciava o artigo 
23 da mesma resolução: 

A exigência de nível de escolaridade e a ad-
missão no quadro próprio do magistério do 
professor habilitado para ministrar o ER pro-
cessar-se-á dentro das normas que regem as 
demais disciplinas no Estado (Artigo 23, da 
Resolução 99/97, do Conselho Estadual de 
Educação/ AM).

A necessidade urgente de promover a qualificação de 
profissionais da educação para atuarem com o ER no Sistema 
de Ensino se confirma com o a promulgação por parte do CE-
E-AM, da resolução nº 108/01, que em sintonia fina com CO-
NER/AM, pelo parecer nº 037/01/CEE-AM definiu-se o perfil 
do profissional de educação para Ensino Religioso. A saber:

– Em caráter definitivo: diploma de Licencia-
tura Plena em ER;
– Em caráter precário, enquanto se formam 
professores com graduação, poderão também 
ser admitidos:
– Os portadores de certificação de Curso de Es-
pecialização em ER (Lato Sensu) com o míni-
mo de 360 h/a.
– Professores com diploma de licenciatura na 
área de Ciências Humanas, que tenham cur-
sado o mínimo de 120 horas na temática de 
ER (não confundir com Teologia e nem com 
Ciência da Religião, pois são cursos de nature-
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zas diferentes). Podemos tomar, por exemplo, 
o curso de extensão Capacitação Para o Novo 
Milênio, promovido pelo FONAPER e Univer-
sidade de São Francisco e já ministrado para 
três turmas.

 Quanto à carga horária a ser cumprida por profes-
sores e estudantes no Componente Curricular do ER, não sa-
bemos no que se basearam os conselheiros de então ao criar a 
orientação normativa, da qual não encontramos precedentes 
em outras legislações federal e estadual da época. Ela define, 
em seu artigo 43, que as horas-aula do ER não seriam compu-
tadas dentro das 800h anuais, pelo fato deste ser de matrícula 
facultativa:

O ER de matrícula facultativa para o aluno não 
será computado nas 800 (oitocentas) horas, vis-
to que só entram neste cômputo, as disciplinas 
que todos os alunos estejam obrigados a cursá-
-las (Artigo 43, parágrafo 9º da Resolução 99/97 
do Conselho Estadual de Educação/ AM).

É curioso que em 20 de novembro de 2001 o CEE/AM 
tenha aprovado a Resolução nº 139 que estabelece normas e 
regulamentos para a execução da Educação de Jovens e Adul-
tos no Sistema Estadual de Ensino, haja vista, que esta, ao de-
finir a organização curricular dos cursos, afirma em seu artigo 
11, alíneas de “a” e “g”;

Deverão ser observados os componentes das 
seguintes áreas do conhecimento: a) Língua 
Portuguesa, b) Língua Estrangeira, c) Mate-
mática, d) Ciências, e) Geografia, f) História e 
g) Educação Física.

Fica evidente a exclusão do ER nesta Modalidade de 
Ensino, que faz parte de Educação Básica. Teriam os conse-
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lheiros do CEE/AM esquecido dos imperativos legais sobre o 
ER? Ou havia uma intencionalidade não explicitada em omitir 
o ER dessa modalidade de ensino? Estas interrogações ficam 
em aberto para serem respondidas em outras oportunidades. 
Hoje o ER faz parte da Modalidade da Educação de Jovens e 
Adultos também.

A implementação gradual dos imperativos legais e 
normativos sobre o ER no Sistema de Ensino provocou a ne-
cessidade da definição dos conteúdos a serem tratados, con-
siderando a necessidade de inclusão da diversidade religiosa 
presentes em nosso estado. Este objetivo foi parcialmente con-
quistado graças à iniciativa do CONER-AM que formulou a 
primeira Proposta Pedagógica Curricular para o ER e a apre-
sentou à SEDUC/ AM sendo aprovada pelo CEE/AM por meio 
da Resolução nº 040/98. Este passou a ser ofertado da 1ª a 8ª 
série do Ensino Fundamental e Ensino Médio, ainda no regi-
me seriado, situação esta que teria permanecido até o ano de 
2003. Vale ressaltar que este foi o momento no qual o Ensino 
Religioso atingiu seu ponto mais completo de implementação 
em nosso Estado.

O processo de consolidação do ER como Componente 
Curricular foi descontinuado quando no ano de 2000 na Re-
solução nº 078/CEE-AM, que define a parte diversificada do 
currículo, o ER não aparece. Lembrando que este era o lugar 
reservado para o mesmo. Vejamos o artigo quarto, parágrafo 
segundo da referida resolução.

A escola terá autonomia para decidir sobre os 
componentes da parte diversificada do currí-
culo, ou optar por um ou mais componentes 
sugeridos na relação abaixo, obedecidos, pelo 
menos, 75% da base nacional comum, estabe-
lecidos pela lei: Metodologia de Estudos; Fun-
damento de História do Amazonas; Funda-
mentos de Geografia do Amazonas, Educação 
Para o Trânsito; Folclore Regional; Economia 



212

e Política do Amazonas; Educação Tributária; 
Direitos do Consumidor; Informática e Orien-
tação para o Trabalho.

 Ao ter acesso aos arquivos do CEE/AM nos cha-
mou a atenção a Resolução nº 11/2001, que aprova as normas 
para criação e funcionamento das escolas indígenas, especial-
mente o artigo quinto, no inciso segundo, que diz:

Na definição do modelo da organização e gestão 
da Escola Indígena terá que ser considerada a 
efetiva participação da comunidade bem como: 
II – suas práticas socioculturais e religiosas.

Esta é uma parte sombria do ER e nossa Secreta-
ria de Educação, mesmo tendo em sua estrutura de funcio-
namento a Gerência de Educação Escolar Indígena (GEI) e 
considerando todos os esforços já empreendidos pela SEDUC/
AM no sentido de promover uma educação aberta à diversi-
dade cultural, ainda não trabalha com as tradições religiosas 
indígenas (que permanecem uma grande interrogação, já que 
delas sabemos pouco). 

Diante do informado acima, a situação é desafiadora. 
O ER ofertado nas escolas não indígenas não consegue inserir 
toda a rica diversidade religiosa indígena de nosso estado em 
sua Proposta Pedagógica. Por sua vez, a Proposta Pedagógica 
das escolas indígenas não contempla o ER, o que aumenta o 
drama/problema a ser superado. Constatamos que não há in-
teresse e sensibilidade por inserir o ER na oferta da educação 
escolar indígena. Mesmo que o artigo sexto da já citada reso-
lução seja claro quando afirma

As escolas indígenas desenvolverão suas ati-
vidades de acordo com seu Projeto Político-
-Pedagógico, formulando gradativamente por 
escola ou povo indígena, tendo por base; I – As 
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Diretrizes Curriculares Nacionais referentes a 
cada etapa da Educação Básica.

Neste ponto, a resolução do Conselho Estadual de 
Educação do Amazonas faz clara referência às Diretrizes Cur-
riculares Nacionais, nas quais o ER é definido como Área do 
Conhecimento e Componente Curricular da Base Nacional 
Comum. Mesmo assim, este não está incluso na Educação 
Escolar Indígena ofertada em nosso estado. Entendemos isto 
como grave omissão.

Do ano de 2004 em diante o ER passa a ser pensado 
dentro da nova organização do Ensino Fundamental de Nove 
Anos, para atender uma determinação da Lei 10.172/ 2001, 
que aprova o Plano Nacional de Educação e que estabelece 
como um de seus objetivos e metas ampliar o Ensino Funda-
mental para nove anos. O Amazonas inicia o processo de im-
plementação da nova organização do Ensino Fundamental por 
meio da Resolução nº 098 CEE/2005 em 2005, na qual o ER 
aparece como Componente Curricular da Educação Básica. É 
reforçada na resolução nº 109/2007 que aprova a nova matriz 
curricular do Ensino Fundamental de nove anos. 

Paralelo ao processo de implementação do Ensino 
Fundamental de Nove Anos no Amazonas nos deparamos com 
a promulgação de mais uma lei federal com implicações sobre 
o ER: o Acordo Brasil-Santa Sé, que cria um dispositivo, consi-
derado por muitos como discordante com relação à Constitui-
ção Federal de 1988 e a LDB/96 em vigor:

A República Federativa do Brasil, em obser-
vância ao direito de liberdade religiosa, da di-
versidade cultural e da pluralidade confessio-
nal do País, respeita a importância do ER em 
vista da formação integral da pessoa. §1º. O 
ensino religioso, católico e de outras confissões 
religiosas, de matrícula facultativa, constitui 
disciplina dos horários normais das escolas 
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públicas de ensino fundamental, assegurado 
o respeito à diversidade cultural religiosa do 
Brasil, em conformidade com a Constituição e 
as outras leis vigentes, sem qualquer forma de 
discriminação (grifo nosso).

O descompasso entre o artigo 11º do acordo Brasil 
Santa Sé, acima, e a Constituição de 1988 fica evidente quan-
do esta define o ER de modo genérico, sem direcionar para 
esta ou aquela denominação religiosa conforme o seu o Art. 
210; § 1º “O ensino religioso, de matrícula facultativa, cons-
tituirá disciplina dos horários normais das escolas públicas 
de ensino fundamental”. O acordo Brasil Santa Sé, sob nosso 
entendimento, discorda também da a Lei nº 9.475, ao afirmar 
em seu artigo Art. 1º: 

O ER, de matrícula facultativa, é parte inte-
grante da formação básica do cidadão, consti-
tui disciplina dos horários normais das escolas 
públicas de ensino fundamental, assegurado 
o respeito a diversidade cultural religiosa do 
Brasil, vedadas quaisquer formas de proseli-
tismo.

Com relação às legislações e normas do Amazonas, o 
citado acordo discorda com a Constituição do Estado, ao tratar 
do ER no art. 189, no inciso J) “o ER, de matrícula facultati-
va constitui disciplina nas escolas públicas de Ensino Funda-
mental, aberto a todos os credos”.

Acompanhando o que ocorre no ER no Amazonas po-
demos afirmar que o Acordo Brasil-Santa Sé não trouxe alte-
rações ao processo de desconfessionalização do mesmo. Pelo 
contrário, este continua conquistando o mesmo grau de impor-
tância das demais Áreas do Conhecimento, seguindo o deter-
minado na Resolução nº 04 do CNE, artigo 14º, parágrafo 1º, 
que afirma: “Integram a base nacional comum; (...) e) Educa-
ção Física; f) Ensino Religioso”.
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O afirmado na resolução 04/2010 é ratificado através 
da Resolução CNE/CEB nº 07/10. O ER é legitimado com pos-
suindo o mesmo “status” das demais áreas de conhecimento, 
conforme o art. 14: “O currículo da base nacional comum do 
Ensino Fundamental deve abranger, obrigatoriamente,... e o 
Ensino Religioso”. Na sequência a mesma resolução afirma, 
no artigo 15º: “Os componentes curriculares obrigatórios do 
Ensino Fundamental serão assim organizados em relação às 
áreas de conhecimento: (...) V – Ensino Religioso”.

Após estas resoluções, no Amazonas, o ER passou a 
figurar na organização pedagógica/curricular como Área do 
Conhecimento e Componente Curricular, devendo ser imple-
mentado, tanto em suas Propostas Pedagógicas, como em suas 
matrizes curriculares. O objetivo desta nova orientação é a 
construção e socialização do conhecimento sobre o patrimô-
nio cultural religioso Estadual. Guiado por estas perspectivas 
o CEE/A promulgou a normativa de nº 97/2010, renovando o 
perfil do “professor” do ER, ficando assim definido, em seu ar-
tigo segundo, incisos de I a III, para atuar nos anos iniciais do 
Ensino Fundamental:

Para o exercício do Magistério deverão ser res-
peitadas as seguintes determinações legais: I 
– Diploma de habilitação para o magistério ní-
vel médio como condição mínima para a docên-
cia nas séries iniciais do Ensino Fundamental, 
aos docentes inseridos no Sistema de Ensino, 
ou; II – Diploma de Licenciatura em qualquer 
área do conhecimento, ou; III – Diploma de 
Bacharel com complementação em Programa 
de Formação Pedagógica.

A referida resolução no seu artigo terceiro trata espe-
cificamente do profissional do Ensino Religioso para atuar nos 
anos finais do Ensino Fundamental, ficando assim definindo 
nos incisos de I a III:
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O professor para exercer a docência em ER de-
verá ter formação em religião oferecida em: I 
– Curso de atualização ou aperfeiçoamento, de 
pelo menos 180 horas, ministrado por institui-
ção de Educação Superior – IES devidamente 
credenciada; II – Curso de Extensão Univer-
sitária, de pelo menos 180 horas, ministrado 
por IES devidamente credenciada; III – Curso 
de nível de pós-graduação, de pelo menos 360 
horas, ministrado por IES devidamente cre-
denciada.

Por fim, a esta resolução sentencia em seu artigo 5º: 
“O Professor de ER deverá exercer a docência sem caráter pro-
selitista, doutrinário ou catequista”. Ao posicionar-se desta 
forma o Conselho Estadual de Educação dava uma contribui-
ção ao processo de desconfessionalização do ER. 

Após criteriosa análise da evolução e construção legal 
do ER chegamos à seguinte conclusão: do ponto de vista legal 
e normativo está assegurado o respeito à diversidade cultural 
religiosa do Brasil e do Amazonas. Porém as Propostas Peda-
gógicas não contemplam a diversidade religiosa estadual, em 
especial a religiosidade de 78 (setenta e oito) povos indígenas 
e nem de outras tradições religiosas, conforme determina o 
Art. 22º, Resolução 99/97 do CEE/AM:

O ER tem por objetivo a valorização do plura-
lismo e a diversidade cultural presente na so-
ciedade brasileira, facilitando a compreensão 
das formas que exprimem o Transcendente na 
superação da finitude humana e determinam o 
processo histórico da humanidade (Artigo 22, 
da Resolução 99/97 do Conselho Estadual de 
Educação/AM).

Chamamos a atenção para a Resolução/CEE nº 
122/2010, que aprova o Regimento Geral das Escolas do Ama-
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zonas, a vigorar a partir de 2011, em seu título IV “Do Orde-
namento Curricular”. Ao tratar da Base Curricular, em seu 
artigo de nº 35 afirma: “Os Currículos do Ensino Fundamen-
tal e Médio serão formados por uma Base Nacional Comum e 
uma Parte Diversificada”. E no artigo 36 reforça, afirmando:

A escola desenvolverá conteúdos programáti-
cos, tendo em vista as Diretrizes Curriculares 
Nacionais (DCN’s), os Parâmetros Curricula-
res Nacionais (PCN’s), além dos propostos pelo 
Sistema Estadual de Ensino Público.

Curioso é que constatamos que até o ano de 2012, as 
Escolas Estaduais não contemplavam em suas Propostas Pe-
dagógicas o ER dentro dos padrões exigidos pelas legislações 
e normativas federais, por não contemplarem a diversidade 
cultural e religiosa do Amazonas. A legislação federal e as re-
soluções do Conselho Nacional de Educação começaram a ser 
entendidas e praticadas fidedignamente, por meio da Resolu-
ção nº 20 do CEE/2013, incluindo o ER claramente como Área 
do Conhecimento e como Componente Curricular, em conso-
nância harmoniosa entre a legislação educacional.

Percebe-se que aos poucos a diversidade religiosa 
passa a ser compreendida como uma riqueza integrante da 
cultura do povo amazonense, que deve ser trabalhada na es-
cola como construção de conhecimento elaborado por ela mes-
ma, à luz do método científico e não mais das denominações 
religiosas, tendo como seu objeto de estudo o conhecimento re-
ligioso produzido por nossas tradições religiosas. Talvez esta 
seja a mais ampla implementação que o ER está conquistan-
do na SEE.

Constatamos o afirmado acima ao analisarmos a reso-
lução nº 20/2013 – CEE/AM que altera diversas Matrizes Cur-
riculares. Na nova versão, o ER aparece como Área do Conhe-
cimento e Componente Curricular. Essa conquista aqui ainda 
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não foi seguida por todos os Programas Educacionais oferta-
dos, o que demonstra que a inserção do ER é um processo que 
avança gradualmente, ano após ano, até sua plena inclusão.

Em se tratando de ER estamos sempre correndo ris-
cos de nos depararmos com conquistas e retrocessos. Exemplo 
claro é a sanção, no mesmo ano, pela Assembleia Legislativa 
do Amazonas da Lei Estadual nº 138/2013, que dispõe sobre a 
oferta de ER nas escolas do Sistema de Ensino do Amazonas, 
trazendo em seus artigos afirmações que consolidam algumas 
das conquistas do ER e outras evidenciando contradições gra-
ves contra tudo o que já foi conquistado nas leis e normativas 
estaduais e federais a respeito do Ensino Religioso. 

É perceptível no currículo escolar as orientações e 
sugestões de atividades colonizadoras e subalternizadoras de 
pessoas e grupos sociais. Como afirmam Santiago, Akkai e 
Marques citando Candau (2011, p. 156-157):

as práticas pedagógicas, a despeito de marcos 
legislativos e de lutas sociais, não têm efetua-
do esforço que corresponda a resultados “reais” 
na promoção e no empoderamento dos grupos 
excluídos (p. 17).

Em suma, este trabalho é um esforço no sentido de 
resgatar o ER, dando ênfase para o olhar científico sobre a 
diversidade cultural e religiosa, no processo de construção do 
conhecimento religioso, vislumbrando a construção sadia de 
uma prática pedagógica para o ER, concebendo-o como uma 
possibilidade de contribuir para a construção das atitudes de 
reconhecimento da riqueza do mosaico das religiosidades dos 
povos amazônicos. 

Constatamos que, transformar o Ensino Religioso em 
Área de Conhecimento e Componente Curricular não é apenas 
uma questão de legalização. Práticas educativas feitas sem co-
nhecimento científico revelam problemas, como preconceitos, 
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racismos e discriminações motivadas por questões religiosas, 
concepções estereotipadas que folclorizam as populações in-
dígenas, que desprezam a importância de um sem número de 
minorias e acabam por trazer discursos e práticas vazios de 
significado, desconectados do novo contexto cultural e legal no 
qual o ER está inserido.

O ER ainda não oferece as condições básicas necessá-
rias para tornar-se parte integrante de serviços educacionais 
de qualidade, próprios da ação educativa que colaborará efi-
cazmente na garantia e na promoção da diversidade religiosa 
do Amazonas como um dos Direitos Humanos, garantidos na 
Constituição de 1988 e demais legislações Federais. A relevân-
cia do estudo de temas em que sejam consideradas as questões 
de raça e etnia não se restringe às populações negras, indíge-
nas, asiáticas, etc. Ao contrário, diz respeito a todos os cida-
dãos, independente da fé que professam ou não. 

No Amazonas, as questões voltadas para a percep-
ção, reconhecimento e promoção de sua interculturalidade, 
apresentam aspectos particulares. Este estado foi e é marca-
do por um processo de colonização em três frentes de ações: 
as voltadas para a eliminação física, as que visavam a escra-
vidão e as que negavam e negam ainda hoje a sua alteridade 
e riqueza cultural/religiosa. Neste sentido a educação escolar 
exerceu e exerce papel importante no processo de homoge-
neização cultural, na tentativa de, por meio da imposição, 
consolidar uma cultura única de base ocidental eurocêntrica, 
que subjugou e subjuga e silenciou e silencia vozes, saberes 
tradicionais e praticou o genocídio de povos inteiros e etnocí-
dio de culturas.

No Amazonas, o trinômio: educação inclusiva, educa-
ção intercultural e a etno-educação ainda está no processo em-
brionário de desenvolvimento na Educação Básica, bem como 
nos processos de formação inicial, em serviço e continuada de 
educadores. Em decorrência disso podemos afirmar que no 
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cotidiano escolar verifica-se pouco da presença do citado tri-
nômio, ressalvadas iniciativas particularizadas e esporádicas, 
carentes de cientificidade, processualidade e planejamento.
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